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APRESENTAÇÃO 

 
 O I Seminário Nacional: Agrotóxicos, Impactos Socioambientais e Direitos 

Humanos/III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela 

Vida realizado na Universidade Estadual de Goiás/Campus Goiás, entre 25 e 28 de junho 

de 2014, teve como objetivo promover um debate científico/popular sobre o problema 

dos agrotóxicos no território brasileiro, tendo como foco de análise os impactos 

socioambientais causados pelo elevado uso de tais produtos e a questão dos direitos 

humanos relacionada a este processo.  

 O evento foi realizado pelo Núcleo de Agroecologia e Educação do Campo 

(GWATÁ) da UEG/Campus Goiás, Especialização em Direitos Sociais do Campo 

(Residência Agrária) da UFG/Regional Goiás e pelo Comitê Goiano da Campanha 

Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida. Foram parceiros neste evento, ainda, a 

Comissão Pastoral da Terra (CPT)/Regional Goiás, Via Campesina, Curso de Licenciatura 

em Geografia UEG/Campus Goiás e a Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado de 

Goiás (FAPEG).  

 De forma geral, o debate levado a cabo durante o evento permitiu a consolidação 

de reflexões em torno da temática dos agrotóxicos em diversas, porém complementares, 

perspectivas. As atividades desenvolvidas aproximaram, em primeiro lugar, os 

conhecimentos produzidos academicamente com aqueles historicamente construídos no 

cotidiano popular e nos movimentos sociais. E, em segundo lugar, possibilitou a 

construção de grupos de discussão em torno de temáticas como: agrotóxicos e saúde, 

agrotóxico e meio ambiente, agroecologia e resistência camponesa, agrotóxicos e 

direitos humanos.  

 Os textos que compõem estes anais representam, de forma ampla, estas 

diferentes e importantes linhas de análise/debate sobre os agrotóxicos. Estes estão 

divididos em Resumos Expandidos e Relatos de Experiências. Esperamos, com os 

resultados do evento, aqui apresentados, contribuir com a intensificação do processo de 

investigação científica, interdisciplinarmente, com maior produção e com mais 

qualidade. Ao mesmo tempo, esperamos cooperar com o processo de conscientização 

com relação ao uso de agrotóxicos e com a organização social em torno da construção de 

padrões ambientalmente mais sustentáveis e socialmente mais justos de produção e 

vida.  
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22 às 22:30 horas: Encerramento e Confraternização 
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Introdução 

 

Os conflitos socioambientais ocorrem frequentemente em nosso país. Nesse 

âmbito, o que se classifica e vivencia como conflitos ecológicos distributivos são 

expressões destacadas, em especial ao se considerar o Sudoeste Goiano, na atualidade. 

Por conta disso, este resumo pretende abordar sobre o ecologismo dos pobres como 

parâmetro interpretativo das relações de produção agrícola hegemônica, no meio rural 

do contexto relacionado. Objetiva-se também relacionar alguns instrumentos basilares 

ao agronegócio, enquanto modos que viabilizam o aumento da vulnerabilidade humana 

e ambiental de espaços em que esse modo de produção predomina. 

Quanto à metodologia adotada no trabalho, recorre-se às investigações teóricas 

que possam apontar compreensões possíveis acerca do modelo de produção agrícola 

predominante na região estudada. Deste modo, a validade científica está 

consubstanciada no estudo bibliográfico, com método dedutivo de análise, partindo-se 

do diálogo entre alguns autores por meio de generalidades a serem afuniladas às 

hipóteses materiais e específicas (BITTAR, 2009).  

O trabalho inicia-se com considerações sobre a compreensão do agronegócio, que 

predomina como modelo agrícola em nosso país e, especialmente, na região em que se 

enfoca. Com essa abordagem, critica-se a utilização intensiva de agrotóxicos nas 

plantações e o uso de organismos geneticamente modificados, os quais são muito 

dependentes de tais produtos. Na sequência, apresentam-se elementos que fragilizam a 

prepotência da cientificidade moderna, revelando-se como a mesma fortalece o papel do 

Estado capitalista de mantenedor de uma hegemonia excludente que assola a maioria da 

população. Nesse viés, reconhece-se a pertinência dos conflitos ecológicos distributivos, 

segundo orientação do economista Juan Martínez Alier.  

mailto:larissa.lco@gmail.com
mailto:heldepaula@yahoo.com.br
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Conflitos ecológicos distributivos  

 

Determinadas reflexões e críticas perante um contexto agrícola que explicita a 

complexidade socioambiental patrocinada pelo agronegócio brasileiro fazem-se 

necessárias, especialmente quanto ao cenário atual do Sudoeste goiano. Contudo, em um 

primeiro momento, há que se compreender agronegócio como um modelo de produção 

agrícola hegemônico em nosso país, pautado nos seguintes elementos principais: 

monocultura, predomínio da utilização de insumos químicos (principalmente 

fertilizantes e agrotóxicos), latifúndio, equipamentos/instrumentos tecnológicos e 

industrialização, sementes e mudas geneticamente modificadas, descaracterização da 

biodiversidade local e plantações uniformes (SANTILLI, 2009). 

Em relação ao investimento do agronegócio nos organismos geneticamente 

modificados, percebe-se que “[...] segue a mesma lógica da agricultura convencional, ora 

fabricando plantas inseticidas, ora plantas de uso associado a herbicidas e, desde que foi 

introduzida há pouco mais de uma década, só fez aumentar o consumo de agroquímicos” 

(LONDRES, 2011, p. 21). Tais agroquímicos, especialmente as diversas variedades de 

agrotóxicos usadas nos cultivos de alimentos, explicitam a vulnerabilidade e os riscos a 

que estão sujeitos principalmente os aplicadores e manipuladores desses produtos e as 

pessoas que moram em região de agronegócio, como o Sudoeste do estado de Goiás. 

Além disso, entre as estruturas que tornam viáveis o desempenho do 

agronegócio, têm-se as atividades industriais ou agroindustriais. Sobre isso, Boaventura 

de Sousa Santos estabelece a crítica, na medida em que: 

 

[...] a industrialização não é necessariamente o motor do progresso nem a 
parteira do desenvolvimento. Por um lado, ela assenta numa concepção 
retrógrada da natureza, incapaz de ver a relação entre a degradação desta e a 
degradação da sociedade que ela sustenta. [...] A falência da miragem do 
desenvolvimento é cada vez mais evidente, e, em vez de se buscarem novos 
modelos de desenvolvimento alternativo, talvez seja tempo de começar a criar 
alternativas ao desenvolvimento (2011, p. 27-28). 

 

Assim, prima-se pela superação desse modelo de produção agrícola hegemônico, 

o agronegócio. Até porque, suas características exploratórias e capitalistas são 

responsáveis pela predominância dos atuais conflitos ecológicos distributivos, “[...] isto 

é, os conflitos pelos recursos ou serviços ambientais, comercializados ou não [...]” 

(ALIER, 2007, p. 110). 
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No entanto, os conflitos decorrentes de disputas políticas, quanto aos territórios e 

recursos ambientais, são constantemente invisibilizados pelos donos da mídia e pelos 

discursos eleitoreiros e empresariais de crescimento econômico. Esses discursos 

convêm à seleta e tradicional elite burguesa do Brasil, fomentadora do agronegócio e, 

como consequência necessária, do estrangulamento da produção agrícola de pequenos 

proprietários que contrariam a cartilha de orientações do agronegócio. 

Contudo, assim como perceptível no meio rural do interior goiano analisado, o 

agronegócio impera enquanto faceta capitalista propagandeada pela promessa de 

oferecer maior lucro em menos tempo na produção agrícola. Ora, tem-se o acúmulo de 

capital, a partir da exploração/contaminação do ambiente e dos seres vivos e, portanto, 

com dependência contínua de expansão espacial. “A expansão é, simultaneamente, 

intensificação (de desejos e necessidades sociais, de populações totais, e assim por 

diante) e expansão geográfica.” (HARVEY, 2005, p. 64, grifos no original). 

O argumento da necessidade de crescimento econômico, inserido no bojo do 

paradigma da modernidade ocidental capitalista e cientificista por membros da classe 

alta, serve como justificativa à imposição do modelo agrícola hegemônico. Com isso, o 

conhecimento científico – despido de falsas justificativas baseadas na naturalidade ou 

neutralidade – tende a servir com forma de manutenção desse poder político-econômico 

(HARVEY, 2005). Afinal, “[...] a ciência moderna, além de moderna, é também ocidental, 

capitalista e sexista” (SANTOS, 2011, p. 85). 

No entanto, uma possibilidade de reflexão acerca do tema consiste em partir do 

elemento de vulnerabilidade socioeconômica das comunidades do Sudoeste Goiano, que 

são cercadas pelo agronegócio. Para além das individualidades, o coletivo e o ambiente 

se tornam vítimas dos agrotóxicos e de todos os recursos do capital. Muitas pessoas são 

excluídas da possibilidade de produzirem seus alimentos – pela disputa pela terra e 

contaminação indiscriminada promovidas pelo agronegócio – e, ainda, passam a ser 

dependentes de todo o aparato da tecnologia agrícola a serviço da ideologia do capital. 

“A ideologia proporciona um canal importante, e o poder estatal é, consequentemente, 

utilizado para influenciar a educação e para controlar, direta ou indiretamente, o fluxo 

de ideias e informações”. (HARVEY, 2005, p. 87). 

Para a desconstrução da ideologia capitalista fomentadora do agronegócio, adota-

se a perspectiva de ecologismo dos pobres, que possui “um interesse material pelo meio 
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ambiente como fonte de condição para a subsistência [...]. Sua ética nasce de uma 

demanda por justiça social contemporânea entre os humanos” (ALIER, 2007, p. 34). 

Todavia, a discussão acerca do ecologismo é recente e se estabelece a partir de 

tentativas de superação de determinados preconceitos. “A noção de um ecologismo dos 

pobres surgiu pela primeira vez nos finais da década de 1980. Durante muitos anos 

havia triunfado uma ideia contrária: a de que os pobres seriam ‘demasiado pobres para 

serem verdes’” (ALIER, 2007, p. 282). 

Por conta disso, observa-se ser a sustentabilidade ecológica assegurada 

especialmente por grupos de camponeses e populações tradicionais, os quais se 

constituem como importantes alvos das mazelas causadas pelo agronegócio. Tais grupos 

populacionais tendem a se caracterizar pela vulnerabilidade socioeconômica, sendo 

pessoas de classe social baixa e com pouca ou nenhuma representação 

política/institucional, nos cargos eletivos. 

A população de classe baixa é, predominantemente, explorada. Até porque, “A 

sobrevivência do capitalismo é atribuída à capacidade constante de acumulação pelos 

meios mais fáceis. O caminho da acumulação capitalista seguirá por onde a resistência for 

mais fraca.” (HARVEY, 2005, p. 71, grifos no original). 

 

Considerações Finais 

 

A ideologia desenvolvimentista/capitalista adotou facilmente o pacote do 

agronegócio, a despeito do sacrifício de vidas humanas, daqueles que não se enquadram 

na lógica de produção agrícola pautada no emprego indiscriminado de agrotóxicos. 

Deste modo, os lucros desse modelo agrícola são destinados a uma pequena elite rural e 

empresarial relacionada ao setor, e os prejuízos são compartilhados entre pessoas 

vulneráveis e excluídas dos processos produtivos. 

Portanto, as reflexões pautadas no ecologismo dos pobres como racionalidade e 

modo de se relacionar com o meio ambiente subsidiam a reconhecimento de relações 

campesinas e de comunidades tradicionais de trato com a natureza e sobrevivência 

como indispensáveis para a conservação de condições mínimas de alimentação e 

preservação da biodiversidade, com a possibilidade de vislumbre de alternativas contra-

hegemônicas e insurgentes de racionalidade e prática. 
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Introdução 

 

A Chapada do Apodi, localizada entre os estados do Ceará e Rio Grande do Norte, 

tem sido nas últimas décadas, graças à fertilidade dos solos e abundante mão de obra, 

um dos principais destinos para a expansão das fronteiras agrícolas no nordeste. Os 

perímetros irrigados, áreas delimitadas pelo Estado para a implantação de projetos 

públicos de fruticultura irrigada que, em geral, possuem significativo potencial 

agricultável, caracterizado por solos férteis, presença hídrica, clima favorável e 

abundante força de trabalho (PONTES et al., 2012, p. 3214) são a mola estratégica desse 

processo. 

Entre os anos 70 e 80 os perímetros mantinham-se sob uma perspectiva 

assistencialista e beneficiavam, pelo menos em parte, os pequenos agricultores. Após a 

consolidação dos moldes neoliberais na política agrária brasileira em meados dos anos 

90, os projetos de irrigação na região nordeste deram uma guinada em seu sistema de 

direção, passando a ter a sua execução por empresas privadas, respondendo às 

exigências do capital em detrimento das populações tradicionais que têm suas terras 

expropriadas. (FREITAS, 2010, p. 52) 

Cerca de 80% dos perímetros irrigados no Nordeste foram construídos entre as 

décadas de 60 e 80, somente um perímetro irrigado, o de Tabuleiro de Russas, no Ceará, 

mailto:arianekalinne@hotmail.com
mailto:jpvaledemedeiros@hotmail.com
mailto:taysepalitot@hotmail.com
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que abarca as cidades de Russas, Limoeiro do Norte e Morada Nova, foi implantado na 

década de 90. (PONTES A.G.V. et al., 2013, p. 3215)  

As grandes empresas beneficiadas por este tipo de projeto público utilizam de 

grandes contingentes de agrotóxicos e pagam baixos custos pela mão de obra local, em 

sua maioria trabalhadores desterritorializados quando da implantação do perímetro 

irrigado ou que perderam seus lotes irrigados por não se adaptarem à lógica de 

produção. 

O objetivo desse trabalho é discutir e mensurar as possíveis transformações 

socioambientais provocadas pela implantação do Perímetro Irrigado Santa Cruz do 

Apodi, no Rio Grande do Norte, usando como comparativo os empreendimentos 

semelhantes já instalados no lado cearense da chapada, a biografia acumulada sobre o 

assunto e dados coletados a partir da experiência da assessoria jurídica popular na 

região afetada. 

 

Resultados e Discussão 

 

Aos vinte e oito dias do me s de agosto de 2012 foi assinada a ordem de serviço 

(OS) do “Projeto de Irrigaça o Santa Cruz do Apodi” que, capitaneado pelo Departamento 

Nacional de Obras Contra a Seca – DNOCS, podera  ser instalado na regia o da Chapada do 

Apodi, entre os municí pios de Apodi e Felipe Guerra, ambos no estado do Rio Grande do 

Norte. O referido projeto desapropriou cerca de 13.855 ha (treze mil oitocentos e 

cinquenta e cinco) hectares para a implementaça o de um programa de fruticultura 

irrigada. 

 Na localidade, compreendendo a a rea a ser desapropriada e a de influe ncia 

indireta, hoje habitam cerca de 800 famí lias divididas em cerca de 30 comunidades 

rurais. Tais grupos populacionais possuem aspectos culturais, histo ricos e 

socioecono micos pro prios, sendo refere ncia nacional em produça o agroecolo gica e 

familiar e que, devido ao modo como o projeto esta  sendo executado, bem como 

comparando-se aos perí metros ja  instalados, esta o na imine ncia de uma se rie de 

violaço es aos seus Direitos Humanos, culturais, histo ricos e patrimoniais. 

A regia o apresenta, tambe m, caracterí sticas de relevo, fauna e flora peculiares, 

possuindo uma ampla lista de espe cies ende micas, bem como formaço es arqueolo gicas 
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de grande importa ncia para o patrimo nio e histo rico e cultural brasileiro que, da mesma 

forma, encontram-se em risco latente de degradaça o. 

De acordo com Rigotto (2009, p. 2049-2059), uma vez instalados esses grandes 

processos de produça o, como os perí metros irrigados, ocorrem amplas transformaço es 

que repercutem de maneira negativa na vida dos grupos atingidos. A desorganizaça o do 

modo de vida de comunidades tradicionais; o comprometimento do acesso a recursos 

naturais, como a terra e a a gua; a desagregaça o familiar e a atraça o de grandes 

contingentes de trabalhadores de outras localidades para o territo rio, gerando novas 

demandas de saneamento, moradia, educaça o, lazer, transporte sa o exemplos do qua o 

impactante e  esse processo de ca mbio paradigma tico. Ale m de que  ha  graves danos a  

sau de dos trabalhadores devido a  mudança na forma de trabalhar e viver e ao uso de 

agroto xicos, trazendo problemas de sau de tanto para os trabalhadores como para as 

comunidades do entorno e a sociedade em geral que consome o alimento com veneno 

(RIGOTTO et al., 2010, p. 148-175). 

Ocorre que grande parte desses ex-camponeses que se inserem na lo gica dos 

perí metros sa o submetidos a uma segunda desterritorializaça o em raza o dos altos 

custos de operacionalizaça o das tecnologias e da incompatibilidade da cultura 

camponesa com o novo modo de vida baseado na produça o para o capital. Podemos usar 

como comparativo o Perí metro Irrigado Jaguaribe-Apodi, do lado cearense da Chapada 

onde ja  ha  uma ampla incide ncia de perí metros e nos tem servido de espelho para 

ana lise. Segundo Freitas, dos 316 irrigantes selecionados em 1992,225 foram 

expropriados ate  o ano de 2009, representando um í ndice de 81% de expropriaça o 

(FREITAS, 2010, p. 103). 

Na região de Limoeiro do Norte, afetada pelos perímetros, o índice de 

contaminação da água e dos alimentos pelos agrotóxicos utilizados na hidroagricultura é 

bastante elevado, especialmente em razão da pulverização aérea, adotada nos cultivos, 

utilizando fungicidas de classe toxicológica 1 e 2 (extremamente tóxico e altamente 

tóxicos) e classe ambiental 2 (muito perigoso) (ABRASCO, 2012). 

A prefeitura de Limoeiro do Norte conseguiu recurso da Fundação Nacional de 

Saúde (FUNASA), de 11.020.845,00 (onze milhões, vinte mil, oitocentos e quarenta e 

cinco reais) para construção de uma adutora e abastecer as comunidades circunvizinhas 

do perímetro, já que a água daquela região que abastece as famílias e ainda, a pequena 
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agricultura remanescente, está totalmente inadequada para a manutenção da saúde 

pública. (DOSSIÊ, 2014) 

Diante de tais circunstâncias fortaleceu-se a articulação dos pequenos 

agricultores em oposição a tal projeto. Dois grandes atos, reunindo cada um cerca de 

duas mil pessoas; duas mil cartas escritas a mão pelas agricultoras e destinadas à 

presidência da república denunciando o projeto; a propositura de uma ação civil pública 

– resultado da pressão dos movimentos sociais - pela Procuradoria Geral da República 

pedindo a paralisação imediata do projeto; dezenas de seminários, debates, 

conferências; um acampamento, liderado pelo MST, em repúdio à obra, contando com 

cerca de 600 famílias e o bloqueio em várias ocasiões das BRs 101, 304 e 405. A 

resistência dos camponeses recebeu apoios de organizações de trabalhadores e grupos 

de direitos humanos, a exemplo de uma nota de solidariedade que contou com a adesão 

de mais de cem entidades nacionais e internacionais. Um documentário, “Chapada do 

Apodi – morte e vida”, foi lançado em apoio à luta e a Marcha Mundial de Mulheres 

organizou uma jornada de solidariedade intercontinental com o lema “somos todas 

Apodi”. Os bispos das dioceses do Rio Grande do Norte visitaram a área, prestando 

solidariedade às famílias e emitiram nota pública apoiando suas reivindicações. 

 

Considerações Finais 

 

Tal realidade é bastante preocupante em um território que há décadas se destaca 

na produção de mel e de poupas de frutas orgânicas, dentro da expressiva experiência 

de transição agroecológica da Chapada do Apodi. Assim, fica clara a incompatibilidade 

entre a matriz produtiva existente, baseada no não uso de defensivos agrícolas, com o 

modelo de produção de commodities em larga escala por meio da utilização de grande 

quantidade de venenos. Outrossim, a resistência protagonizada pelos agricultores da 

Chapada do Apodi/RN assenta mais uma pedra de um processo contínuo e diferenciado 

de vivência, marcado pela resistência e recriação de suas realidades em busca da 

emancipação enquanto possibilidade histórica 
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Introdução 

 

O campo vive mudanças na sua estrutura organizacional e esse quadro se 

acentuou ainda mais quando o modelo de desenvolvimento capitalista começou a 

adentrar e a interferir na lo gica rural. Essa invasa o tem ocorrido por meio do 

agronego cio e tem tentado construir um modelo de campo voltado para os lucros 

constituindo um espaço diferente das concepço es que se tem de vida e produça o. Nesse 

sentido, o campo tem se tornando territo rio de lutas e disputas envolvendo o 

agronego cio e a produça o de alimentos.  

O artigo aqui apresentado tem como debate central a tomada do territo rio goiano 

pela lavoura de cana o que tem gerado uma baixa da produça o de alimentos 

principalmente arroz e feija o. Esses principais alimentos esta o perdendo territo rio no 

campo para dar espaço para a cana.  

Assim, o objetivo desse artigo e  analisar a expansa o do agronego cio 

sucroalcooleiro no Estado de Goia s, dando e nfase ao impacto que esse modelo gera para 

a produça o de alimentos. Para tanto, utilizamos o levantamento e a ana lise de 

bibliografias referentes ao capital e o agronego cio. Ainda, analisamos o Cerrado como 

celeiro do territo rio do agronego cio e o Estado de Goia s como espaço de expansa o desse 

modelo. Foi feita tambe m coleta de dados na Superintende ncia de Estatí stica, Pesquisa e 

Informaça o (SEPIN-GO) para levantamento dos dados referentes a  diminuiça o da a rea 

colhida durante o perí odo 2000 a 2009.  

 

A expansão do cultivo de cana-de-açúcar no Estado de Goiás 

 

Ate  o iní cio do Programa Nacional de A lcool (PRO ALCOOL) em 1975 somente 

a reas tradicionalmente utilizadas para o cultivo de cana-de-açu car recebiam incentivos.  

mailto:anamichele_alfa@hotmail.com
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Sobre isso Borges (2011, p.3) afirma que “antes, o solo era restrito, mas agora, com 

avanços tecnolo gicos, e  possí vel que indu strias e plantaço es cheguem a qualquer lugar” e 

ainda o autor afirma que existe a estimativa de que, se todos os projetos de construça o 

de novas usinas forem aprovados, o Estado de Goia s vai gerar 33% da produça o nacional 

de a lcool e cana. Todo esse quadro corrobora com a afirmaça o de Thomaz Ju nior (2010) 

que afirma que novas a reas de expansa o esta o sendo demarcadas.  

A expansa o do agronego cio sucroalcooleiro e  incentivado por aspectos naturais e 

econo micos que favorecem a lavoura de cana-de-açu car, podemos dar como exemplo os 

incentivos promovidos pelo Programa Nacional de A lcool (PRO ALCOOL) e por incentivos 

governamentais. 

Essas previso es e constataço es na o nos permitem uma visa o reducionista dos 

impactos socioambientais, dos quais diante desse cena rio tende cada vez mais se 

acentuar. Ao ponto de Castro (2008) afirmar que, 

 

A produça o de cana-de-açu car como toda monocultura praticada de forma 
convencional, pode provocar impactos geo e so cio-ambientais nas a reas 
instaladas, bem como nas adjacentes. Podem ser citados impactos ambientais 
relacionados como o desmatamento, a contaminaça o do ar (queimadas), do solo 
e de mananciais por meio de insumos e defensivos agrí colas, a perda de solos 
agriculta veis por processos erosivos, ale m do uso e ocupaça o desordenada nas 
cidades pro ximas pela chegada de grandes contingentes populacionais, 
mudança na estrutura fundia ria devida a  necessidade de grandes a reas para o 
cultivo, ale m de construça o de toda uma infraestrutura agroindustrial 
(logí stica) desse setor. (CASTRO, 2008, p. 7). 

 

Ale m desses impactos ambientais que a produça o de cana-de-açu car pode causar 

no Cerrado as relaço es de trabalho tambe m sofre mudanças vertiginosas 

particularmente nas condiço es de trabalho e na geraça o de subempregos.    

O que configura o crescimento ou o boom da cana-de-açu car no Estado de Goia s 

na o e  o aumento da produtividade, mas sim sua inserça o em territo rios dantes 

pertencentes tradicionalmente a pecua rias, a outras lavouras como o sorgo e o milho, 

arroz e feija o.  

A apropriaça o de um cena rio ja  configurado gera conflitos em va rias ordens, na 

produça o de alimentos a ocupaça o lucrativa e cheia de incentivos financeiros oriundos 

do governo impo e para a produça o alimentí cia um cena rio de perda cada vez maior de 

territo rio. Fernandes (2008) alerta que as disputas territoriais na o se limitam a  
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dimensa o econo mica e que as disputas territoriais capitalistas geram relaço es 

conflituosas de ordem capitalista. 

Cabe destacar que o agronego cio ve  a produça o alimentí cia como mera 

mercadoria e o que predomina nessa lo gica e  o valor e na o a soberania alimentar e isso 

supo em defasagem na produça o alimentí cia e afeta diretamente na capacidade e 

produça o alimentar agrí cola e na soberania alimentar em sentido regional e nacional. E 

considera vel destacar a questa o da soberania alimentar Na o nos aprofundaremos no 

debate sobre a o conceito de soberania alimentar, mas entendemos esse conceito como 

feno meno parcial para entendimento e enfrentamento sobre a questa o agra ria atual. 

Essa discussa o e  o centro do debate que vem sendo aqui apresentado, portanto 

adentraremos mais nessa discussa o na pro xima seça o. 

 

Breve reflexão sobre a produção de alimentos no Estado de Goiás 

 

Os direcionamentos agroexportadores que o etanol tem adquirido na dina mica do 

Brasil sintetiza uma relaça o de apropriaça o de territo rios com base na afirmaça o do 

agronego cio como elemento fundamental para a agricultura, na o para a produça o 

alimentí cia, mas para a produça o visando a exportaça o. Essa “disputa” entre cana e 

produtos alimentí cios pode ser comprovada quando se observa o gra fico 1.  

 

Gráfico 1. A rea colhida (ha) de arroz no Estado de Goia s entre 2000 a 2011. 

 
Fonte – SEPIN-GO (2012) 
Org.- SANTOS, A. M. F. T. dos. (2014). 
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Esse gra fico aponta que no Estado de Goia s a quantidade de arroz produzida por 

hectare (colhida) no ano de 2000 era cerca de 150.000 e reduziu no ano de 2009 para 

100.000 hectares.  

A cultura de feija o sofre algumas variaço es, pois a produça o nacional e  

insuficiente para a populaça o o que gera necessidade de exportaça o. Isso faz com que 

haja valorizaça o dessa produça o que se comparada com os lucros da cana se mostram 

atrativos pelo baixo investimento na ma o de obra (barata). 

Ja  com base nos nu meros disponí veis no site Goia s (2011) a produça o de feija o 

demonstrou aumento de 23% na a rea colhida por hectare, passando no ano de 2000 de 

200.415 (ha) para 261.929 (ha) no ano de 2009. Isso pode ser explicado por que essa 

cultura e  utilizada para exportaça o e possui valor atrativo no mercado. Contudo se 

pensar no aumento de 22% da populaça o no Estado de Goia s, esse aumento chega a ser 

irriso rio. 

Souza (2011) atenta sobre a visa o reducionista que e  pensar no campo como um 

vie s da sociedade apenas do patamar econo mico. Pensar em um campo voltado 

meramente para a economia e  simplesmente esquecer os sujeitos que constroem o 

campo nas variadas dimenso es que incluem a econo mica e principalmente a social e 

cultural. Diante disso levantamos algumas consideraço es acerca de todas as discusso es 

realizadas. 

 

Considerações Finais 

 

O campo do Estado de Goia s tem sido palco da expansa o do territo rio do 

agronego cio da cana-de-açu car e do a lcool. Nesse contexto, cada vez mais o agronego cio 

tende a desarticular a produça o de alimentos, reafirmando o seu territo rio em 

detrimento da soberania alimentar.  

Nesse quadro que se estabelece numa perspectiva quase que mundial, o Estado 

de Goia s tem sido palco de apropriaça o de territo rio para o agronego cio de gra os. Isso 

tem gerado impactos para as relaço es campesinas e para a produça o de alimentos no 

estado, como o recuo da produça o de arroz e o pouco avanço da produça o de feija o. 

Em meio a essa trincheira e  preciso pensar no campo como um territo rio de vida 

e de perpetuaça o de um modo de produzir que contribua significativamente para a 



 

 22 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.    

 
sociedade e para a produça o de alimentos. Pensando assim, estaremos projetando um 

campo e uma cidade com e nfase na valorizaça o e na o no massacre. 

 

Referências 

 

CASTRO, S. S. de. A expansão da cana-de-açúcar na Alta Bacia do Rio Araguaia. 

Goia nia. 2008. Disponí vel em: 

<http://www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=74249>. Acesso em: 12. Jan. 2011. 

 

GOIA S. SEPIN. Superintende ncia de Estatí stica, Pesquisa e Informaça o. Estatísticas 

Estado de Goiás. Disponí vel em:< www.seplan.go.gov.br/sepin>. Acesso em: 20. Ago. 

2013. 

 

MARTINS, J. de S. O cativeiro da terra. Sa o Paulo: Hucitec, 1986. 

 

MAPA – Ministério da agricultura, Pecuária e Abastecimento. Disponí vel em: 

<http://www.ffatia.com.br/sala-de-imprensa/noticias/2010/08/02/goias-e-terceiro-

lugar-em-numero-de-usinas-e-destilarias.html> . Acesso em: 25. Set. 2010. 

 

OLIVEIRA, A. M. S. de. Reordenamento territorial e produtivo do agronegócio 

canavieiro para o trabalho.  2009. 615 f. Tese (Doutorado em Geografia) – 

Universidade Estadual Paulista, Campus Presidente Prudente. Presidente Prudente – Sa o 

Paulo. Disponí vel em: <http://www.prudente.unesp.br/ceget>.  Acesso em 21. Nov. 

2010. 

 

OLIVEIRA, A. M. S. de. A relação capital - trabalho na agroindústria sucroalcooleira 

paulista e a intensificação do corte mecanizado gestão do trabalho e certificação 

ambiental. 2007a.  215 f. Dissertaça o (Mestrado em Geografia) – Universidade Estadual 

Paulista, Campus Presidente Prudente. Presidente Prudente – Sa o Paulo. Disponí vel em: 

<http://www.prudente.unesp.br/ceget>. Acesso em 20. Set.2010. 

 

SOUZA, F. E. de. O papel da Geografia escolar para o fortalecimento do campesinato 

no município de Goiás. 2011.  228f. Relato rio de Qualificaça o (Doutorado em 

Geografia). Universidade Estadual Paulista, Campus Presidente Prudente. Presidente 

Prudente – Sa o Paulo. (na o publicado). 

 

THOMAZ JU NIOR, A. O agrohidronego cio no centro das disputas territoriais e de classe 

no Brasil do se culo XXI. Campo território: revista de geografia agra ria, v. 5, n. 10, p. 92-

122, ago. 2010. 

 

http://www.seplan.go.gov.br/sepin
http://www.ffatia.com.br/sala-de-imprensa/noticias/2010/08/02/goias-e-terceiro-lugar-em-numero-de-usinas-e-destilarias.html
http://www.ffatia.com.br/sala-de-imprensa/noticias/2010/08/02/goias-e-terceiro-lugar-em-numero-de-usinas-e-destilarias.html
http://www.prudente.unesp.br/ceget
http://www.prudente.unesp.br/ceget%3e.


 

23 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.    

  

OS IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS DO AGRONEGÓCIO EM ITAPURANGA/GO 

 

Danilo Cardoso Ferreira 
Universidade Estadual de Goiás/Campus de Itapuranga 

prof.daniloueg@gmail.com 
 

Edson Batista da Silva 
Universidade Estadual de Goiás/Campus de Itapuranga 

edson_bat_silva@hotmail.com 
 

Introdução  

 

O objetivo deste artigo é tratar da relação sociedade/natureza e as consequentes 

formas de uso e ocupação do Cerrado, especificamente pelo agronegócio no município 

de Itapuranga, GO. Nesse sentido, serão destacadas as formas de uso do espaço pelos 

empresários rurais e, consequentemente os impactos socioambientais, que refletem 

diretamente na condição de vida dos sujeitos sociais que dependem dos recursos 

naturais como forma de sobrevivência. 

Nesse contexto, o território municipal é apropriado pelo agronegócio, o que afeta 

a condição de vida da população local e, também os camponeses que são inseridos na 

lógica modernizante, os resultados deste processo são usos degradantes do solo, dos 

recursos hídricos, portanto, graves impactos ao Bioma Cerrado. 

A agricultura camponesa em Itapuranga, como apontam Carvalho e Marin (2011) 

sofre sérios impactos, decorrentes da produção do território vinculados aos interesses 

da agroindústria canavieira. Há um conflito latente, entre o uso do território para a 

produção de alimentos e outro vertido para produção de biocombustível. A Usina Vale 

Verde, mesmo não beneficiando a cana na planta industrial instalada no município, tem 

causado inúmeros conflitos quanto ao uso do Cerrado neste espaço. 

A destruição deste bioma em Itapuranga, como aponta Silva (2014), tem se 

ampliado, mesmo não sendo as condições topográficas propicias para o uso realizado. 

Contudo, há as facilidades de escoamento da produção, o que acarreta na diminuição das 

áreas de pastagens e na produção de alimentos. É importante indicar que essas 

manifestações de uso e dos impactos causados pela agroindústria é uma manifestação 

espacial como aponta Mendonça (2008), que contribui para pensar no olhar geográfico, 

mailto:prof.daniloueg@gmail.com
mailto:edson_bat_silva@hotmail.com
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social e espacial. A bacia do Rio Canastra, o principal rio do município, é um ambiente 

que reflete o uso inadequado do Cerrado, com sérios impactos socioambientais, 

promovidos pela agroindústria canavieira e pela produção de Maracujá e Melancia, 

realizada nos municípios de Itapuranga e Uruana segundo os padrões da “Revolução 

Verde.” Os camponeses produtores destas culturas agrícolas têm seus territórios 

monopolizados pelo capital industrial/financeiro. 

O caminho metodológico utilizado para alcançar os resultados propostos nesta 

discussão foram à pesquisa bibliográfica, com a consulta as pesquisas já construídas 

sobre os usos e impactos causados pela produção agroindustrial do município de 

Itapuranga. E dados do censo, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, IBGE (2010), para evidenciar o aumento da produção da agroindústria da 

Cana no município analisado, em contraposição ao crescimento da agricultura 

camponesa. 

Além disso, há apontamentos dos impactos ambientais apresentados em 

pesquisas e também em relatório produzido pela Companhia de Saneamento Básico do 

estado de Goiás (SANEAGO), que destaca impactos graves no que se refere ao uso de 

agrotóxicos nas águas municipais, sendo elas a fonte principal de abastecimento do 

município. Inclusive há hipóteses que contribuem para a análise dos impactos sociais 

promovidas pela agroindústria na região, o que coloca o município como aquele que 

detém o maior índice de pacientes com problemas renais e indica problemas na água, 

promovido pela poluição do Rio Canastra por agrotóxicos. 

 

Agronegócio e campesinato: reflexões teóricas necessárias 

 

 Estudos da Embrapa (2013) indicam que os brasileiros bebem aproximadamente 

6 litros de agrotóxicos anualmente, devido a grande utilização na produção 

agropecuária, o que evidencia o agronegócio como agente fundamental desse processo. 

Mas, afinal o que é o agronegócio? Segundo Leite; Medeiros (2012) o uso do termo 

agronegócio é recente no Brasil e tem relação com o termo agribusiness, cunhado na 

década de 1950 pelos professores Jonh Davis e Ray Goldberg, para expressar as relações 

econômicas e tecnológicas entre o setor agropecuário e o industrial.  
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 A ideia era opor a análise sistêmica à setorial. Segundo os autores, no Brasil o 

agribusiness foi associado à agroindústria ou complexo agroindustrial; no período 

recente é entendido por alguns autores como a radicalização das atividades industriais 

em detrimento da atividade agrícola. Leite; Medeiros (2012) chamam a atenção para os 

aspectos econômicos, políticos, sociais e institucionais envolvidos na emergência do 

termo. Por isso, há um esforço de algumas instituições de construírem discursos 

positivos que vinculam o agronegócio ao moderno, dinâmico, produtor de divisas e 

fundamental para a economia nacional. Entretanto, essa construção simbólica visa 

esconder mazelas sociais, aspectos negativos ligados à grande propriedade e disputar, 

no Estado, fatias maiores de recursos públicos.  

 O fato é que o agronegócio monopoliza os territórios camponeses e, por 

conseguinte o campesinato. Sendo esse sujeito social, segundo Shanin (2005), aquele 

que tem como núcleo estruturante a natureza e a dinâmica do estabelecimento rural 

familiar, enquanto unidade básica de produção e de vida social. Consequentemente, a 

existência do camponês, como sujeito social específico, depende da presença de 

estabelecimentos rural familiar. O camponês deve ser compreendido, portanto, pela 

análise da sua unidade de produção e as características internas e externas dessa, além 

das suas relações com a totalidade. 

 

Os impactos socioambientais do agronegócio no município de Itapuranga 

 

A utilização do solo da bacia hidrográfica do Rio Canastra, para a produção de 

biocombustível é um dos principais agentes que provocam os impactos socioambientais, 

como descreve o estudo de Carvalho e Marin (2011). Os principais problemas referem-

se à queima da cana, à perda da diversidade natural e à degradação do solo e dos 

recursos hídricos. Os autores alertam, 

 

[...] que as queimadas emitem eteno na atmosfera, além de outros 
hidrocarbonetos que são precursores da formação do ozônio troposférico, o 
qual é responsável por problemas respiratórios em seres humanos. As 
queimadas também emitem diversos compostos que, uma vez depositados na 
água e no solo, convertem-se em ácidos, aumentando a acidez do meio. A 
acidificação apresenta como consequências o declínio florestal, a mortandade 
de peixes, a corrosão de metais e a desintegração de revestimento de 
superfícies metálicas e de materiais minerais de construção, dentre outras. [...] 
Ademais, provoca a diminuição da umidade e porosidade do solo, o que implica 
a alteração da concentração de gases e diminui sua fertilidade, em decorrência 



 

26 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.    

 da exposição do terreno aos efeitos erosivos e da perda de nutrientes voláteis 
durante a combustão. Esses nutrientes retornam ao solo, mas na forma de 
chuva ácida, que é altamente nociva aos vegetais. (CARVALHO; MARIN, 2011, p. 
4). 

 

A agroindústria produz diversos impactos socioambientais, que influenciam na 

condição de vida da comunidade local. Com isso, o capital intenciona a produção da 

mais-valia, com claros benefícios privados e coletivização de prejuízos. Dentre eles está 

aquele direcionado a agricultura camponesa, uma das principais fontes econômicas do 

município. Como apontado por Carvalho e Marin (2011), os camponeses, asfixiados pelo 

capital canavieiro, concedem em longo prazo a exploração da terra as usinas. Além disso, 

quanto aos desafios de ordem ambiental, o Estudo integrado das Bacias Hidrográficas 

dos Rios Almas e Maranhão, desenvolvido no ano de 2007, menciona que dentre os 

municípios destas bacias, o de Itapuranga apresenta problemas na poluição no que 

tange aos recursos hídricos: 

 

[...] despejos de poluentes nos mananciais e nos demais, os despejos são 
causados por agrotóxicos usados nas plantações. De acordo com os dados 
primários apenas na cidade de Itapuranga foi encontrado informações de 
despejos de esgoto nos mananciais. Os principais agravos ao meio ambiente 
nesta sub-região é a falta de saneamento básico, desmatamento, queima dos 
resíduos da cana de açúcar e o uso inadequado de agrotóxicos. (ESTUDO 
INTEGRADO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS ALMAS E MARANHÃO, 
2007, p. 365). 

 

Além dos problemas relacionados às queimadas e desmatamentos, a pesquisa 

afirma que existem despejos por escoamento superficial, causados por agrotóxicos em 

plantações próximos aos mananciais. Como destaca a Figura 1, o uso e ocupação do solo 

em Itapuranga, pelas pastagens e a monocultura proporcionam transformações 

constantes nas condições socioambientais. 
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     Figura 01 – Mapa de Uso e Ocupação do Cerrado em Itapuranga 
 

Considerações Finais 

 

Um dos grandes desafios da sociedade moderna é correlacionar de forma 

adequada a produção industrial, com formas de uso e apropriação dos recursos naturais 

disponíveis à sociedade. A crise indicada por Leff (2001) demonstra que, os impactos 

socioambientais não provêm somente da crise ecológica ou ambiental. A questão central 

é a crise do modelo racional e, por conseguinte, o padrão “civilizatório” articulado. Há 

uma crise da razão, especificamente da racionalidade instrumental, que gera benefícios 

privados e prejuízos coletivos. A produção agroindustrial no Cerrado manieta usos e 

apropriações favoráveis aos atores hegemônicos. 

No município de Itapuranga, o capital por meio de seus agentes, amparados pelo 

Estado, influenciam a dinâmica produtiva da agricultura camponesa, com a apropriação 

direta do espaço, por meio da territorialização do setor canavieiro, ou pela 

monopolização dos territórios camponeses.  Esse processo reflete na produção de 

alimentos e nos impactos socioambientais a sociedade e sua natureza exterior, a vida é 

colocada em risco pela sanha do capital. 
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Introdução 

 

Goiás desde 2003 se destaca no processo de expansão das áreas de cultivo da 

cana-de-açúcar, estando hoje em segundo lugar no ranking dos produtores brasileiros, 

ficando atrás apenas do estado de São Paulo (CANASAT, 2014). A chegada deste cultivo 

ocorre de forma diferenciada em seu território, sendo que na região norte do estado 

chega de forma menos intensa, ocupando preferencialmente áreas de pastagem e 

promovendo inclusive a retirada de vegetação. Na região sul, ocorre de forma bastante 

intensa, promovendo a substituição de culturas, principalmente grãos e 

secundariamente a pastagem, e incluindo no seu sistema municípios que até então não 

possuíam tradição neste cultivo (SILVA; MIZIARA, 2011; CASTRO, et al., 2010).  

Dentre os municí pios incluí dos, temos os pertencentes à  microrregià o de 

Quirino polis, dentre os quàis Quirino polis e Gouvelà ndià se destàcàm (SILVA; CASTRO, 

2011). O uso dà terrà nestà microrregià o em 2004 àpresentàvà 72% de à reàs de 

pàstàgem, 15% vegetàçà o e 9% culturà ànuàl, sem à presençà de à reàs representàtivàs 

de cultivo de cànà-de-àçu càr. Apo s o processo de expànsà o dà cànà-de-àçu càr, 

promovido pelo Plàno Nàcionàl de Desenvolvimento (BRASIL, 2006), està microrregià o 

àlterà suà formà de uso dà terrà, pàssàndo em 2010 à 57% de à reàs de pàstàgem, 16% 

culturà ànuàl, 15% vegetàçà o e 7% cànà-de-àçu càr (SILVA; CASTRO, 2011). O 

crescimento dàs à reàs de culturà ànuàl se deve à  prà ticà de mànejo rotàcionàdo, com um 

ciclo de cultivo de grà os pàrà posterior inserçà o dà cànà-de-àçu càr, promovendo com 

isso o prepàro do solo (BOSGES et al., 2010). 

Em termos de solos a cana-de-açúcar inicialmente ocupou áreas de Latossolo 

Vermelho distroférrico argiloso (LVdf), onde estavam a cultura anual, sobretudo soja, 

para em seguida ocupar áreas com pastagem e os demais tipos de solos. Os LVdf 

mailto:ueg.adriana@gmail.com
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apresentam perfil homogêneo, textura argilosa a muito argilosa e, quando associados a 

um relevo plano a suave ondulado, são altamente suscetíveis à compactação (DIAS 

JÚNIOR, 2000; REICHERT, et al. 2007, características observadas em Quirinópolis.  

Considerando o processo recente e intenso de expansão da cana-de-açúcar na 

microrregião de Quirinópolis, nos propomos a avaliar em campo (perfis de solos) e em 

laboratório (lâminas delgadas de solos) a estrutura dos LVdf hoje cultivados com cana-

de-açúcar, mas antes eram utilizados para cultura de grãos e pastagem. Para tanto foram 

analisados quatro perfis de solos, sendo dois relativos a substituição soja/cana um com 

manejo fertirrigado com vinhaça e outro não fertirrigado, outros dois relativos a 

substituição pasto/cana, repetindo as formas de manejo descritas anteriormente. Todos 

estes perfis foram descompactados, corrigidos e fertilizados antes do plantio da cana. 

Para analise comparativa foi utilizado com referência um perfil em área de 

remanescentes de vegetação natural. Foram avaliados indicadores macro (SANTOS et al., 

2005) e micromorfológicos (CASTRO et al., 2003) da estrutura dos solos. 

 

Resultados e Discussão 

 

Em relação a macroestrutura os resultados mostram que nos perfis soja/cana não 

fertirrigada e pasto/cana fertirrigada desenvolveu-se estrutura em blocos subangulares 

pequenos a médios nos horizontes superficiais (A, AB e BA), em contraste com a 

estrutura granular pequena a muito pequena, típica de Latossolos Vermelho, dos 

horizontes subsuperficiais Bw1 e Bw2. No perfil pasto/cana não fertirrigada a estrutura 

se apresenta laminar grande nos horizontes A e AB, em blocos subangulares no Bw1 e 

granular apenas no Bw2. O perfil vegetação natural apresenta estrutura granular a 

grumosa no horizonte A e granular pequena a muito pequena nos AB, BA e Bw.  

Observa-se predominância de estruturas em blocos médios a pequenos nos 

horizontes superficiais dos perfis com cana-de-açúcar, cuja consistência é em geral dura 

quando seca, mas friável a muito friável quando úmida e não indicativa de compactação, 

exceto no perfil pasto/cana não fertirrigado, que ser apresenta consistente (muito 

firme), indicando compactação. No geral, as características morfológicas apresentadas 

sugerem que já ocorre degradação estrutural, embora incipiente, compatível com 

compactação dos solos, pela presença de blocos desenvolvidos a partir da estrutura 
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granular, típica desses solos, que evolui para laminar, além da consistência seca dura a 

muito dura e muito firme quando úmida no perfil pasto/cana não fertirrigado, o que já 

indica compactação.  

Kertzman (1996), estudando solos similares, definiu as consistências dura a 

muito dura, quando no estado seco, como indicadoras de médio a alto grau de 

compactação. Tais alterações foram atribuídas ao manejo motomecanizado intensivo da 

cana-de-açúcar em solos argilosos e muito plástico, conforme resultados semelhantes 

encontrados por Silva et al. (2009). Quanto aos perfis com manejo fertirrigado com 

vinhaça, estes apresentaram comportamento ligeiramente melhor em relação à 

qualidade física do solo.  

Em relàçà o à microestruturà, ocorrem dois tipos de distribuiçà o relàtivà, à 

enà ulicà (nà o indicàtivà de compàctàçà o dos solos) e à porfí ricà (indicàtivà de 

compàctàçà o). O perfil vegetàçà o àpresentou distribuiçà o relàtivà enà ulicà dominànte 

em todos os horizontes (cercà de 80%), com pequenàs zonàs àdensàdàs porfí ricàs bem 

distribuí dàs, correspondentes à cercà de 20% dà à reà dà là minà, como esperàdo pàrà 

LVdf. Nos perfis sojà/cànà fertirrigàdà e pàsto/cànà fertirrigàdà tàmbe m predominà à 

distribuiçà o relàtivà continuà enà ulicà nos horizontes superficiàis A, AB e BA, compondo 

cercà de 60% dà à reà dàs là minàs.  

As zonàs àdensàdàs que correspondem à  distribuiçà o porfí ricà representàm 

nestes perfis cercà de 30% dà à reà dà là minà nos horizontes superficiàis, decrescendo 

pàrà cercà de 20% nos horizontes Bw, reduzindo, portànto, notàvelmente em 

profundidàde. Jà  os perfis sojà/cànà nà o fertirrigàdo e pàsto/cànà nà o fertirrigàdo que 

àpresentàm nos horizontes A e AB predomí nio dà distribuiçà o relàtivà do tipo porfí ricà 

(~90%), voltàndo nos horizontes BA e Bw ào predomí nio dà distribuiçà o relàtivà 

enà ulicà (~80%).  

O estudo micromorfológico revelou que a distribuição enáulica domina nos 

horizontes Bw de todos os perfis, independentemente do uso com cana-de-açúcar e em 

todos os horizontes do perfil vegetação. Tal distribuição relativa é típica dos Latossolos 

em geral e em particular dos LVdf, com elevado teor de ferro. Revelou também que essa 

distribuição muda para porfírica, compondo pequenas zonas adensadas, nos horizontes 

superficiais, principalmente dos solos com cana-de-açúcar, destacando-se os perfis 

soja/cana fertirrigada e pasto/cana fertirrigada, associadas a blocos pequenos a médios, 
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o que é compatível com processo de compactação, conforme observado por Silva et al. 

(1998). Nesses perfis, a compactação foi interpretada como moderada devido à 

descontinuidade dessas zonas compactadas. Nos perfis pasto/cana não fertirrigada e 

soja/cana não fertirrigada a estrutura porfírica predomina, sendo mais contínua nos 

horizontes superficiais A e AB, indicando forte compactação superficial.  

As modificações na microestrutura dos solos afetaram principalmente os 

horizontes superficiais, corroborando observações de campo, macroestrutura, como 

exposto. Neles os efeitos de compressão direta do maquinário pesado são os 

responsáveis pela redução da porosidade e sua mudança de intergranular para 

fissurada, bem como pela mudança nesses mesmos horizontes da distribuição relativa 

enáulica (microagregada) para a porfírica, embora na maior parte dos perfis ainda 

descontínua, corroborando o observado por outros autores, como Kertzman (1996) e 

Silva et al. (1998). 

Observà-se que os LVdf jà  se encontràm em iní cio do processo de compàctàçà o 

àpo s 6 ànos de cultivo e, àntes mesmo dà primeirà reformà do cànàviàl. Tràtà-se de 

compàctàçà o incipiente, descontinuà e superficiàl àssociàdà clàràmente ào mànejo 

fortemente mecànizàdo dos solos, tí pico dà cànà-de-àçu càr, entretànto com menor 

degràdàçà o quàndo àssociàdo ào uso de fertirrigàçà o com vinhàçà. Nà o se constàtou 

diferençàs àtribuí veis àos usos ànteriores (sojà e pàsto) entre os perfis. 

 

Considerações Finais 

 

Os resultados indicaram compactação superficial e subsuperficial dos perfis 

estudados, independente dos usos anteriores, sendo os principais indicadores a 

presença de estrutura tendendo a laminar pouco porosa nos níveis compactados, além 

da redução da porosidade dos solos, observado em micro escala. De um modo geral foi 

observada alteração na macro e microestrutura dos solos, com leve desvantagem para 

os perfis onde não ocorre o manejo com fertirrigação de vinhaça. Tal processo é 

compatível com níveis alto a moderado de compactação dos solos, nos horizontes 

superficiais (tipo compactação rasa), os quais se pode considerar como consequência do 

tráfego de maquinaria pesada, típico do manejo de cana-de-açúcar tecnificada. 

 



 

33 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.    

  

Referências 

 

BRASIL. Ministe rio dà Agriculturà, Pecuà rià e Abàstecimento. Secretàrià de roduçà o e 

Agroenergià. Plano nacional de agroenergia 2006-2011. 2. ed. rev. Bràsí lià, DF: Embràpà 

Informàçà o Tecnolo gicà, 2006. 

 

BORGES, V. M. S.; SILVA, A. A.; CASTRO, S. S. de. Càràcterizàçà o edàfoclimà ticà dà 

microrregià o de Quirino polis/GO pàrà o cultivo dà cànà-de-àçu càr. Anais... VIII Simpo sio 

Nàcionàl de Geomorfologià. Recife, 2010. 

 

CANASAT – Mapeamento da cana via imagens de satélite de observação da Terra. 

INPE – Instituto Nàcionàl de Pesquisàs Espàciàis. Disponí vel em: 

<http://www.dsr.inpe.br/cànàsàt/> Acesso em 17 jun. 2014. 

 

CASTRO, S. S. de; ADBALA, K.; SILVA, A. A.; BORGES, V. M. S. A expànsà o dà cànà-de-àçu càr 

no Cerràdo e no Estàdo de Goià s: elementos pàrà umà ànà lise espàciàl do processo. 

Boletim Goiano de Geografia, Goià nià, V.30, nº 1. p. 171 – 191, jàn/jun, 2010. 

 

CASTRO, S. S.; COOPER, M.; SANTOS, M.C. P. VIDAL TORRADO. Micromorfologia do solo: 

Bàses e Aplicàço es. To picos de Cie nciàs do Solo, 3: p.107-164. 2003. 

 

DIAS JUNIOR, M. de S. Compactação do Solo. Viçosà: Sociedàde Bràsileirà de Cie ncià do 

Solo. To picos em Cie ncià do Solo, v.1, p.55-94. 2000. 

 

KERTZMAN, F. F. Modificações na estrutura e no comportamento de um latossolo 

roxo provocadas pela compactação. Tese (Doutoràdo). Universidàde de Sà o Pàulo, 

1996. p.152 

 

REICHERT, J.M. et àl.  Compactação do solo em sistemas agropecuários e florestais: 

identificação, efeitos, limites críticos e mitigação.  To picos Cie ncià Solo, v.5 p.49-134, 

2007. 

 

SANTOS, R. D. dos; LEMOS, R. C. de; SANTOS, H. G. dos; KER, J. C.; ANJOS, L. H. C. dos. 

Manual de descrição e coleta de solo no campo. EMBRAPA. 5ª Ed. Viçosà, 2005. 

 

SILVA, A. A.; MIZIARA, F. A expànsà o dà fronteirà àgrí colà em Goià s e à locàlizàçà o dàs 

usinàs de cànà-de-àçu càr. Pesq. Agropec. Trop., Goià nià, jul./set., v. 41, n. 3. p. 399-407, 

2011 

 

SILVA, A. A.; CASTRO, S. S. Dinà micà de uso dà terrà e expànsà o dà cànà-de-àçu càr entre 

os ànos de 2004 à 2010, nà microrregià o de Quirino polis, Goià s. In: PIETRAFESA, J. P.; 

http://150.163.3.3/canasat/index.php


 

34 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.    

 
SILVA, S. D. de (org.). Transformações no Cerrado: progresso, consumo e natureza. 

Goià nià: Ed. Dà PUC Goià s, 2011. p. 155-170. 

 

SILVA, A. J. N. RIBEIRO, M. R. MERMUT, A. R. BENKE, M. B. Influe ncià do cultivo contí nuo 

dà cànà-de-àçu càr em làtossolos àmàrelos coesàs do Estàdo de Alàgoàs: propriedàdes 

micromorfolo gicàs. Revista Brasileira de Ciência do Solo, 22:515-525, 1998. 

 

SILVA, R. B.; LANÇAS, K. P.; MIRANDA, E. E. V.; SILVA, F. A. M.; BAIO, F. H. R. Estimàtion ànd 

evàluàtion of dynàmic properties às indicàtors of chànges on soil structure in sugàrcàne 

fields of Sà o Pàulo stàte – Bràsil. Soil & Tillage Reserch. V. 103 p. 265-270, 2009. 

 



 

35 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.    

  

DEGRADAÇÃO AMBIENTAL, DESENVOLVIMENTO RURAL E AGRICULTURA 

CAMPONESA 

  

Dorcelina Aparecida Militão Moreira 
Mestrado em Agronego cio 

Universidade Federal de Goia s (UFG) 
dorcelinamilitao@gmail.com 

 

Introdução 

 

Apesar de ter nascido em meados do se culo XX, na o tenho du vidas em afirmar 

que este e  o se culo da degradaça o ambiental. Nunca se desmatou tanto, produziu tanto 

lixo e se lançou tantos poluentes no solo e na atmosfera, quanto no u ltimo se culo. Estas 

conseque ncias na o acontecem por acaso, mas em nome e por causa do desenvolvimento, 

seja o desenvolvimento rural ou o desenvolvimento urbano-industrial. Ambos 

contribuí ram e contribuem profundamente para esta realidade catastro fica que estamos 

vivendo. Pore m, neste artigo quero enfatizar a questa o do desenvolvimento rural e suas 

conseque ncias para os povos do Cerrado. Diante deste fato quero destacar um elemento 

que considero essencial para promovermos o que ainda temos: a preservação da 

agricultura camponesa. Sendo assim, e  necessa ria e urgente a pra tica de uma educaça o 

do campo/agroecolo gica, na esperança de que as pessoas voltem a se sentir parte 

integrada da natureza e possam ama -la e respeita -la como algo vivo. Para que estas aço es 

possam ser praticadas fazem-se necessa rias tambe m aço es e polí ticas que possibilitem, 

motivem e/ou exijam atitudes e comportamentos diferenciados dos cidada os. 

 

A Degradação Ambiental no Cerrado Goiano  

 

O Cerrado, juntamente com a Mata Atla ntica, e  considerado um dos biomas mais 

importantes do mundo para manter a biodiversidade do planeta. Sabe-se que muito 

antes das bandeiras chegarem nesta terra a  procura do ouro, ja  habitavam aqui 

comunidades indí genas que viviam no Cerrado goiano. Eles viviam da caça, pesca e de 

coletas das riquezas do Cerrado que por muito tempo foi considerado como solo “pobre”, 

sem nenhum valor agriculta vel. Para Silva e Mendonça (2004) os bandeirantes foram os 

mailto:dorcelinamilitao@gmail.com
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primeiros exploradores do Cerrado nos Se culos XVII e XVIII, na busca de pedras 

preciosas e de indí genas para serem escravizados. 

Apo s a segunda guerra mundial o Estado brasileiro passa por outra onda de 

ocupaça o, com a industrializaça o do paí s e objetivando ampliar a produça o de alimentos 

e de mate ria-prima para abastecer o polo industrial. O governo lança um projeto 

regional denominado por Marcha para Oeste visando ocupar espaços ‘vazios’ como Goia s 

e Mato Grosso. Assim as terras do Centro Oeste se formaram em grandes latifu ndios em 

sua maioria para criaça o de pecua ria extensiva, com pastagem natural e produça o de 

lavouras de subsiste ncia para os camponeses que habitavam na regia o. 

Pore m, e  a partir da de cada de 1960 que a degradaça o do Cerrado acontece de 

forma ra pida e violenta, com a chegada da modernizaça o agrí cola. Isso na o acontece por 

acaso, mas por que houve toda uma polí tica econo mica articulada com o capital 

internacional. O governo federal investiu fortemente em financiamentos fa ceis e 

subsí dios para os produtores e empresas rurais se instalarem na regia o e aumentar a 

produtividade. Para Delgado (2012) “[...] o perí odo histo rico 1965-1980, constitui com 

muito maior clareza a etapa do desenvolvimento de uma agricultura capitalista em 

processo de integraça o com a economia urbana e industrial e com o setor externo.” Mais 

uma vez a modernizaça o e o desenvolvimento para atender as exige ncias do capital 

desapropriam toda a riqueza natural, as pessoas com seus costumes e cultura, e toda a 

biodiversidade, espe cies animais e vegetais, com a intensificaça o de desmatamentos e 

implantaça o de grandes lavouras de monocultura para produça o de exportaça o.  

Atrave s da evoluça o tecnolo gica foi possí vel fazer a correça o dos solos a cidos, e 

com os interesses polí ticos de expandir a agricultura, os desmatamentos de a reas 

realizados pela evoluça o da patrulha mecanizada as a reas desmatadas multiplicaram. O 

bioma Cerrado que por muito tempo foi considerado como tendo solos pobres e na o 

agriculta veis, se tonou fe rtil e cobiçado pela elite agra ria brasileira e por empresas 

multinacionais. 

  Neste contexto, a concentraça o de terra ainda e  maior e a desigualdade agra ria e  

acentuada. A grande maioria das famí lias camponesas ficou “Sem Cha o”. Muitas famí lias 

foram pressionadas a venderem suas terras ou empurradas para as regio es menos 

produtivas. Outras que trabalhavam como parceiros ou meeiros sequer puderam 
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continuar com suas lavouras de subsiste ncias, pois se viram obrigados a deixar o campo 

ou trabalhar como assalariado para o patra o.  

Para Fernandes (2005) o termo agronego cio nada mais e  que o latifu ndio com 

uma nova roupagem, uma construça o ideolo gica para migrar do atraso para o moderno. 

Para Silva e Mendonça (2004) “[...] a modernizaça o da agricultura promoveu a 

desterritoriaça o de milhares de camponeses e em seu lugar promoveu a territorializaça o 

das empresas rurais”. 

Junto com o agronego cio veio tambe m o “pacote verde” e os defensivos agrí colas 

com imensa quantidade de agroto xicos lançados no solo e arrastado ate  as nascentes dos 

rios, dos lenço is frea ticos e infiltrado nos alimentos e consequentemente no organismo 

humano. Em uma regia o do Mato Grosso uma pesquisa feita por Danielly Palma foi 

constatado que ate  o leite materno de um rece m-nascido esta  contaminado. Em uma 

entrevista ao Viomundo ela afirmou: “Quanto ao leite materno, 100% das amostras 

indicaram contaminação por pelo menos um tipo de substância. O DDE, que é um 

metabólico do DDT, esteve presente em 100%, mas isso indica uma exposição passada 

porque o DDT não é utilizado desde 1998, quando teve seu uso proibido. Mas 44% das 

amostras indicaram o beta-endossulfam, que é um isômero do agrotóxico endossulfam, 

ainda hoje utilizado”. 

  Outro fato recente e  a contaminaça o das crianças na escola Rural de Rio Verde, 

regia o da produça o de cana e do Agronego cio. Veja a manchete no jornal hoje, em 

04/05/2013 “Agrotóxico despejado em escola de GO não poderia ser lançado por avião. 

Ele provocou a intoxicação em 29 alunos e oito funcionários da escola. Três crianças 

continuam internadas em observação na cidade de Rio Verde.” Assim na o e  difí cil analisar 

a principal causa de degradaça o ja  vista no Cerrado goiano. 

   

A Questão do Desenvolvimento Rural 

 

Se olharmos para o conceito de desenvolvimento, logo o diciona rio Aure lio afirma 

que “é uma ação ou efeito de desenvolve; crescimento”. Pore m, o que nos preocupa e  

como? Onde? E quem? Esta  inserido no desenvolvimento. 

Ao refletirmos sobre o desenvolvimento rural, no Brasil logo percebemos que 

desde a colonizaça o o rural brasileiro sempre foi visto como um campo propí cio para 
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explorar todas as riquezas e possibilidades, retirando algo dele para algue m que na o vive 

nele. 

Outras expresso es mais recentes referem-se ao desenvolvimento rural sustentável 

que evoluiu em expressa o e conceito chegando a desenvolvimento sustentável. Este visa a  

evoluça o humana com intuito de compensar um pouco da degradação ambiental e 

preservar o que ainda temos na perspectiva de manutenção da vida de todos os seres 

humanos e não humanos.  

Segundo Gliessman (2000) alguns elementos sa o fundamentais na efetivaça o de 

um desenvolvimento e pra tica de agricultura mais sustenta vel sendo:  

 

[...] o uso de recursos renova veis, a preservaça o da diversidade biolo gica e 
cultural, menor depende ncia comercial, aceitaça o e tolera ncia das condiço es 
local, manutença o a longo prazo da capacidade produtiva, utilizaça o do 
conhecimento e capacidade da populaça o e produça o de mercadorias para o 
consumo interno antes de produzir para a exportaça o [...]. 

 

Se compararmos com o desenvolvimento pela o tica do capitalismo moderno logo 

percebemos que ha  uma contradiça o total, de um lado prevalece a corrida econo mica, 

explorando tudo e todos e desconsidera toda a vida e diversidade natural histo rica e 

cultural que foram construí das por milhares de anos, em diferentes tempos e regio es de 

acordo com a evoluça o da humanidade, como nos mostra Mozayer e Roudart (2010) no 

livro “Histo ria das agriculturas no mundo”. Por outro lado esta  a possibilidade de um 

desenvolvimento sustenta vel ou pelo menos um desenvolvimento mais sustentável, 

referido por Caporal (2009). Portanto, de acordo com a Comissa o Mundial sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento pensar em desenvolvimento sustenta vel e  pensar em um 

“[...] desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geraça o atual, sem 

comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras geraço es. E  o 

desenvolvimento que na o esgota os recursos para o futuro”. 

Desta forma temos um desafio diante de no s e uma realidade composta por 

alguns elementos que considero crucial; 500 anos de aça o e exploraça o do meio 

ambiente e da mente humana, Sistema polí tico internacional que financia o modelo de 

desenvolvimento atual do agronego cio. Quais caminhos possí veis para mudar o rumo 

deste panorama? E  o que vamos tentar discutir a seguir.  
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Agricultura Camponesa: espaço de preservação ambiental 

 

Preservar a agricultura camponesa e  uma aça o natural para preservaça o do meio 

ambiente haja visto que onde ha  agricultura camponesa, ha  uma diversidade de espe cies 

vegetais e animais, valores e ticos e culturais, produça o de alimentos mais sauda veis e 

diversificados, preservaça o de sementes, muitas famí lias ainda trazem consigo sementes 

crioulas que sa o guardadas e conservadas com conservantes naturais como as sementes 

que sa o guardadas na cinza ou no esterco de gado, sem correr o risco de ser atacada por 

carunchos ou modificadas por conservantes quí micos, produça o com uso de adubo 

natural, uso de te cnicas milenares de produça o ou mesmo a  estrutura familiar. Como 

afirma Lamarche (1993, p. 14): “[...] a agricultura familiar na o e  um elemento da 

diversidade, mas conte m nela mesma, toda a diversidade”. Sendo de importa ncia 

primordial a funça o de produzir alimentos sauda veis, mesmo por que trata de uma 

questa o vital. Dados estatí sticos mostram que e  a agricultura camponesa que coloca os 

alimentos na mesa do povo brasileiro. 

 Diferente do discurso da revoluça o verde; de aumentar a produtividade para 

acabar com a fome no mundo, a pra tica do agronego cio no Brasil atende mais a 

alimentaça o do gado dos europeus e dos tanques de carros com a produça o do biodiesel, 

do que a necessidade alimentar do povo brasileiro. Segundo Altieri (2012): 

 

Enquanto 91% dos 1,5 bilha o de hectares de terras agrí colas esta o cada vez 
mais ocupadas com agrocombustí veis, soja transge nica para alimentar carros e 
gado e cultura para exportaça o, milho es de pequenos agricultores no mundo 
em desenvolvimento produzem a maioria das culturas alimentares necessa rias 
para alimentar as populaço es rurais e urbanas do planeta.  

 

Outro aspecto apontado por Cruz e Schneider (2010), e  referente a  preocupaça o 

com a qualidade dos alimentos que vem crescendo frequentemente nos u ltimos anos, 

tanto nos meios acade micos que ultrapassam a a rea da sau de que se preocupam com o 

padra o alimentar resultante em obesidade, diabetes doenças cardiovasculares entre 

outras, quanto nas conversas informais entre consumidores. 

 Para muitos grupos de pessoas a qualidade de alimentos esta  ligada a sua origem 

de produça o, valorizaça o de aspectos culturais, sociais e histo ricos e ambientais. O saber 
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fazer tradicional, os meios utilizados a relaça o ambiental e a relaça o de trabalho usada 

para chegar ao produto final, passam a ser extremamente significante. 

Altieri (2012, p. 363) reflete sobre cinco razo es para preservar a agricultura 

familiar camponesa sendo: 

 

a. Pequenas propriedades rurais são a chave para    segurança alimentar 

mundial.  

b. Pequenas  propriedades rurais são mais produtivas e conservam mais os 

recursos naturais   do que as grandes monoculturas. 

c. Pequenas propriedades diversificadas representam um modelo de 

sustentabilidade 

d. Pequenas propriedades rurais representam um santuário de 

agrobiodiversidade livres de organismos geneticamente modificados (OGMs). 

e. Pequenas propriedades rurais resfriam o ar 

 

Estes aspectos podem ser observados e encontrados em muitas regio es do Brasil 

entre elas no municí pio de Goia s, espaço em que a modernizaça o tecnolo gica ainda na o 

conseguiu se realizar concretamente e que ainda se encontra no meio rural um bom 

nu mero da populaça o. Com a rea territorial de 3.108.019 (km²) e uma populaça o de 

24.793, ainda vive no campo 25% destas pessoas (IBGE, 2010). Das 2037 propriedades 

rurais, 70% sa o pequenas propriedades com agricultora camponesa; sendo Agricultores 

Familiares Tradicionais, assentamentos de Reforma Agra ria e Cre dito Fundia rio. Essa 

realidade agra ria deve ao movimento de luta pela terra que iniciou na de cada de 80 e 

provocou uma modificaça o em sua estrutura agra ria do municí pio. Hoje o municí pio de 

Goia s que por muito tempo foi considerado o “berço da hierarquia goiana” pode se 

considerar o “berço dos assentamentos de reforma agra ria”, com a demarcaça o de 22 

assentamentos de Reforma Agra ria com mais de 800 famí lias assentadas e 3 Cre dito 

Fundia rio com 100 famí lias. 

Percebe-se que os trabalhadores conseguiram as terras, mas a luta continua agora 

para permanecer e viver com direito a dignidade. Sendo essencial o incentivo a produça o 

e garantia de renda, a educaça o de qualidade, a sau de, a assiste ncia social, ao transporte 

entre outros.  Quero aqui destacar a Educaça o do Campo como fator essencial na vida e 

permane ncia dos trabalhadores no campo; o trabalhador melhor informado tem mais 

possibilidade de planejamento, gesta o e organizaça o da produça o, acesso a cre dito e 
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comercializaça o. A Educaça o com um projeto especí fico para o Campo e  capaz de 

reforçar a identidade camponesa e os valores naturais, culturais, sociais e econo micos 

que existem no campo e assim se articular com a produça o sustenta vel e diversificada de 

acordo com seus valores e saberes. Segundo Caldart (1999): 

 

Na o ha  escolas do campo num campo sem perspectivas, com o povo sem 
horizontes e buscando sair dele. Por outro lado, tambe m na o ha  como 
implementar um projeto popular de desenvolvimento do campo sem um 
projeto de educaça o, e sem expandir radicalmente a escolarizaça o para todos os 
povos do campo. 

 

Portanto, e  preciso um projeto de educaça o que fortaleça novas formas de 

desenvolvimento no campo, baseada na justiça social, na preservaça o dos valores 

camponeses com respeito a  vida humana e ao meio ambiente. So  assim e  possí vel 

contribuir com a formaça o de sujeitos menos meca nicos e mais humanos, menos 

poluidores e mais semeadores, e enta o promover um desenvolvimento rural mais 

sustenta vel e menos avassalador.  

  

Considerações Finais 

 

Paulo Freire, nos mostra no livro a pedagogia do oprimido: a escola na o 

transforma a realidade, mas pode ajudar a formar os sujeitos capazes de fazer a 

transformaça o, da sociedade, do mundo, de si mesmo. Pensar em um desenvolvimento 

rural mais sustenta vel e na preservaça o da agricultura camponesa com elemento 

essencial na preservaça o ambiental, na o deve ser simplesmente uma tarefa dos sujeitos 

que vive no campo. Para que haja valorizaça o camponesa e  necessa rio romper com o 

sistema atual, e  preciso haver uma polí tica de desenvolvimento voltado para a 

agricultura camponesa, com polí ticas pu blicas que promova educaça o e sau de, pesquisa 

e tecnologia, assiste ncia te cnica e cre dito de acordo com a realidade cultural e a 

necessidade destes povos. Altieri (2012) define a agricultura familiar camponesa como 

“patrimônio ecológico planetário”, como a “chave para soberania alimentar” ou ainda 

como “santuário da agrobiodiversidade”. Portanto, o campesinato deve ser visto como um 

espaço de vida para os camponeses, como fonte de vida para a humanidade devido a 

produça o de alimentos e como patrimo nio mundial em esfera global, sobre tudo no 
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municí pio de Goia s onde a cidade e  reconhecida pela Unesco como Patrimo nio da 

Humanidade.   
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Introdução 

 

O consumo de agroto xicos no Brasil tem crescido de forma proporcional ao 

crescimento do agronego cio. Atualmente, somos o paí s que mais utiliza agroto xicos no 

mundo. Anualmente, sa o utilizados mais de um milha o de toneladas de agroto xicos, o 

que corresponde ao consumo de mais de um bilha o de litros. Estima-se que cada 

habitante esteja exposto a mais de cinco litros de agroto xicos por ano. (ANVISA, 2012). 

O (ab)uso de agroto xicos no paí s vem sendo legitimado pelo governo federal, a  

medida que este opta pelo apoio a s monoculturas destinadas ao abastecimento do 

mercado externo e a  produça o de agrocombustí veis, em detrimento da produça o de 

alimentos. Segundo dados do Plano Agrí cola (2012), ligado ao Ministe rio da Agricultura, 

Pecua ria e Abastecimento (MAPA), para a safra 2012/13 foram destinados mais de R$ 

115 bilho es para o agronego cio, visando a produça o de gra os e cana-de-açu car para a 

intensificaça o da produça o de agrocombustí veis. Por outro lado, de acordo com o Plano 

Safra da Agricultura Familiar (2012), ligado ao Ministe rio do Desenvolvimento Agra rio 

(MDA), tambe m para a safra 2012/13, foram destinados pouco mais de R$ 22 bilho es 

para os agricultores, os quais sa o responsa veis por mais de 70% da produça o de 

alimentos no paí s. No estado de Goia s, assim como em todos os outros estados 

brasileiros, o agronego cio recebe incentivos significativamente maiores do que os 

investimentos na agricultura familiar, ainda que estes sejam os responsa veis pela 

produça o de alimentos.  

mailto:tobiasbueno@hotmail.com.br
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A  medida que os governantes optam pelo agronego cio, optam tambe m pelo 

modelo de agricultura socialmente excludente e ambientalmente nociva. Dados do 

INCRA (Instituto Nacional de Colonizaça o e Reforma Agra ria) apontam que 3% do total 

das propriedades rurais do paí s sa o latifu ndios com mais de mil hectares e ocupam 

56,7% das terras agricultura veis. Ale m da concentraça o, temos os casos contaminaço es 

por agroto xicos em seres humanos, sendo os mais graves: o caso da intoxicaça o do leite 

materno, em Lucas do Rio Verde/MT, identificado no ano de 2011, em pesquisa 

coordenada pelo Prof. Dr. Wanderley Pignati, da UFMT; e da intoxicaça o em massa, 

ocorrido na Escola Rural Pontal do Buriti, em Rio Verde/GO, no dia 3 de maio de 2013, 

apresentada no documenta rio “Pontal do Buriti – brincando na chuva de veneno”, sob 

direça o de Dagmar Talga, ligada ao Gwata  – Nu cleo de Agroecologia e Educaça o do 

Campo, da UEG/UnU Goia s. O uso de agroto xicos na agricultura vem contaminando 

ainda as a guas subterra neas, co rregos e rios, solos, etc. 

Neste sentido, se o uso de agroto xicos se apresenta ta o prejudicial ao meio 

ambiente e a  populaça o, o que explica o majorita rio investimento estatal nesta forma de 

agricultura que utiliza tanto agroto xico, como e  o agronego cio? 

No sentido de promover elementos para contribuir na resposta desta pergunta 

ta o emblema tica surge o presente trabalho, norteado, principalmente, pela 

contextualizaça o histo rica do iní cio da utilizaça o de agroto xicos no paí s. 

Especificamente, busca-se: analisar como deu-se o processo de introduça o dos 

agroto xicos no paí s mediante as polí ticas estatais; refletir como as polí ticas estatais 

contribuí ram para a transformaça o cultural dos agricultores; analisar depende ncia dos 

agricultores frente as grandes industrias agroquí micas. Metodologicamente, para a 

realizaça o do presente trabalho, foram utilizados dados de fontes secunda rias; 

levantamento bibliogra fico a respeito do tema; e tambe m o conhecimento adquirido a 

partir do contato com o Comite  Goiano da Campanha Permanente Contra os Agroto xicos 

e Pela Vida. 

 

Resultados e Discussão 

 

Os agroto xicos sa o produtos derivados das sobras das armas quí micas 

desenvolvidas para as duas grandes guerras ocorridas no iní cio do se c. XX, sobretudo, da 
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II Guerra Mundial. As empresas alema s Bayer e Basf, grandes empresas do setor de 

agroto xicos, por exemplo, durante o iní cio do se culo XX, foram integradas a outras 

quatro empresas alema s (Badische Anilin; a Hoechst; Weiler-ter-Meer; e Griesheim-

Elektron), formando o complexo quí mico chamado IG Farben, tornando-se, na e poca, a 

maior empresa de fabricaça o de produtos quí micos do mundo. Durante anos, a IG Farben 

foi tambe m a principal fonte de abastecimento das forças armadas alema s. Foi no 

complexo quí mico da IG Farben que se produziu grande parte do ga s venenoso utilizado 

pela Alemanha, incluindo todo o ga s Zyklon B, usado nos campos de concentraça o. A 

empresa era ainda responsa vel por grande parte da po lvora e dos explosivos utilizados 

pela Alemanha. (SUTTON, 1976). Outras empresas gigantes do setor de agroquí micos, 

como Monsanto, Syngenta, Dow AgroSciences tambe m estiveram envolvidas com o 

desenvolvimento de armas quí micas para a guerra. 

Ao final do perí odo das guerras, as sobras dos produtos desenvolvidos que se 

tornariam um problema para as empresas que o desenvolveram, passaram a ser 

adaptados para a agricultura, uma vez que a agricultura, assim como afirmado por 

Andrades e Ganimi (2007) era uma boa opça o para a reproduça o de capital. Desta forma, 

passaram a ser incorporados na agricultura, como nos mostra Carneiro (2012, p.48) 

 
Finda a segunda guerra mundial, a maioria das indu strias be licas buscou dar 
outras aplicaça o aos seus produtos: a eliminaça o de pragas da agricultura, da 
pecua ria e de doenças ende micas transmitidas por vetores.  A Sau de Pu blica 
ajudou a legitimar a introduça o desses produtos to xicos e a ocultar sua 
nocividade sob a alegaça o de “combater” esses vetores.  

 

 Juntamente com a indu stria quí mica, as empresas que desenvolveram os 

maquina rios para a guerra tambe m passaram a adaptar suas sobras de guerra para a 

agricultura sob a forma de tratores, ma quinas, colheitadeiras e outros equipamentos 

meca nicos. O remanejamento para a agricultura dos produtos desenvolvidos para a 

guerra, somado as pesquisas com sementes, iniciadas em meados da de cada de 1940, 

criaram as condiço es necessa rias para o surgimento do processo de modernizaça o da 

agricultura em a mbito mundial, sob o nome de Revoluça o Verde. Este processo, de 

acordo com Adas (1988), foi parte da estrate gia e revigoramento do sistema capitalista 

em ní vel mundial.  

No Brasil, embora o uso de agroto xicos tenha se difundido a partir da de cada de 

1940 (SOARES, 2010), somente na de cada de 1960 e  que seu uso passa a se dar de forma 
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mais expressiva, mediante polí ticas estatais de obrigatoriedade do uso de agroto xicos, 

em favorecimento ao processo de modernizaça o da  agricultura (LONDRES, 2011). 

O processo de obrigatoriedade da compra de agroto xicos da -se no a mbito do 

Sistema Nacional de Cre dito Rural, criado em 1965, e do Programa Nacional de 

Defensivos Agrí colas, dez anos depois, em 1975. (SOARES 2010; LONDRES, 2011; 

CARNEIRO et al, 2012). 

Em relaça o aos programas estatais de desenvolvimento agrí cola, que 

condicionavam o cre dito rural ao uso obrigato rio de agroto xicos, Carneiro et al. (2012, 

p.47), nos mostra, que “[...] ta o forte foi essa medida, que rapidamente a  maioria dos 

produtores rurais passou a so  produzir com base nesses venenos”. Por outro lado, 

Go rgen (2011, p. 17), demonstrando preocupaça o com este fato nos afirma que “ja  ha  

uma cultura do veneno. Em regio es do Brasil ja  sa o de tre s a quatro geraço es de 

agricultores que so  sabem produzir com venenos. Criou-se uma depende ncia cultural”. 

As polí ticas estatais na o apenas obrigaram os agricultores a fazer uso dos 

agroto xicos, como tambe m trataram de criar discursos capazes de manipular a verdade 

sobre os agroto xicos. Neste contexto, temos a Lei 7.802 de 1989, que regulamenta o que 

sa o e quais os destinos desses produtos como exemplo desta manipulaça o. 

 
A lei dos agroto xicos (Brasil 1989) e o decreto que regulamenta esta lei (Brasil 
2002) definem que essas substa ncias sa o: “os produtos e os agentes de 
processos fí sicos, quí micos ou biolo gicos, destinados ao uso nos setores de 
produça o, no armazenamento e beneficiamento de produtos agrí colas, nas 
pastagens, na proteça o de florestas, nativas ou implantadas, e de outros 
ecossistemas e tambe m de ambientes urbanos, hí dricos e industriais, cuja 
finalidade seja alterar a composiça o da flora ou da fauna, a fim de preserva -las 
da aça o danosa de seres vivos considerados nocivos”. (CARNEIRO et al., 2012, p. 
15) 

 

De acordo com esta lei, portanto, ha  elementos considerados nocivos ao meio 

ambiente e que a partir do uso de agroto xicos, estes elementos podem ser eliminados. 

Contudo, Carneiro et al (2012, p. 48), nos explica que “como o objetivo do agroto xico e  

matar determinados seres vivos ‘inco modos’ para a agricultura (tem um objetivo 

biocida), a sua esse ncia e , portanto, to xica”. Ou seja, o uso de agroto xicos na o e  nocivo 

apenas aos seres vivos que se objetiva combater, mas a todo o meio ambiente. 
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Considerações Finais 

 

O mercado de agroto xicos no Brasil na o para de crescer, afinal, o modelo de 

desenvolvimento adotado pelo governo federal impulsiona a produça o em larga escala, 

fato que contribui para o uso de venenos agrí colas.  Entre os anos de 2001 e 2008, de 

acordo com Londres (2011), a venda de agroto xicos saltou de US$ 2 bilho es para US$ 7 

bilho es. Entre os anos de 2004 e 2008, o crescimento da a rea cultivada foi de 4,59%. Ja  o 

crescimento do uso de agroto xicos para o mesmo perí odo foi de 44,6%, sendo 

desconsiderada a quantidade de agroto xicos que sa o contrabandeados para o paí s. 
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Introdução 

 

O processo denominado de modernizaça o da agricultura modificou 

profundamente a relaça o entre homem e a terra. O modo de produça o capitalista 

perpetuou condiço es de desigualdade, principalmente no campo brasileiro. O Estado, 

por sua vez, se apresenta como principal ator nesse cena rio via Instituto Nacional de 

Colonizaça o e Reforma Agra ria (INCRA), que de forma contradito ria conduz um 

programa de assentamento rural, que na o inclui, concretamente, serviços de assiste ncia 

te cnica e apoio credití cio a s famí lias assentadas. Isso e  o que ocorre no assentamento 

Sa o Jose  do Piçarra o, no municí pio de Faina, no estado de Goia s.  

Este assentamento se constituiu por dez parcelas, onde predomina a produça o 

para autoconsumo. Ressalta-se tambe m a criaça o de gado leiteiro e a produça o de 

pimenta como atividade de complementaça o de renda. A produça o de pimenta, no 

assentamento, ocupa uma a rea de 7.983,96 m² considerando as quatro propriedades 

visitadas, uma vez que das sete propriedades produtoras tre s na o havia proprieta rio 

presente para permitir a entrada, a media de produça o por propriedade e  de 13.75 kg. 

A ause ncia de assiste ncia te cnica e financeira por parte do estado tem propiciado, 

por parte dos produtores, de atitudes que po em em risco a sau de do campone s bem 

como da exposiça o do meio ambiente a riscos de degradaça o e contaminaça o por 

agroto xicos, entre as formulaço es utilizadas na produça o de pimentas esta o a 

abamectina, clorpirifo s, difecononazol, etilenox e o midacloprido. 

Expor como a omissa o do estado para com os pequenos produtores, e como o 

modo de produça o capitalista no campo, condiciona a execuça o de pra ticas danosas a  

sau de do trabalhador bem como ao meio ambiente em a reas de assentamento. 
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Os procedimentos metodolo gicos adotados consistem na coleta de dados em 

campo e na revisa o bibliogra fica de autores como: (Londres, 2011); (Carneiro et al., 

2012) entre outros, e em resultados de pesquisas realizados por o rga os oficiais como o 

Ministe rio da Sau de e Superintende ncia de Vigila ncia em Sau de (SUVISA-GO). 

 

Resultados e Discussão 

 

Em conversa com as famí lias assentadas foi colocado que na o ha  um engenheiro 

agro nomo para prestar a devida assiste ncia para o assentamento, assim as pra ticas 

adotadas pelos produtores para o manejo do cultivo de pimenta e para o manejo dos 

agroto xicos sa o preca rios e altamente danosos tanto a sau de dos produtores quanto 

para o meio ambiente, a foto 01 mostra como se da  a armazenagem de produtos 

agroto xicos em uma das propriedades. 

 

 
Foto 01. Armazenamento de produtos agroto xicos, Faina/GO, 2014. 
Autor: Edgar da Silva Oliveira, 2014. 
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Outro problema encontrado no assentamento e  a proximidade dos cultivos de 

pimenta das casas, e de represas utilizadas como bebedouro para o gado ale m de em 

algumas propriedades, servirem para a piscicultura como nas fotos 02 e 03. 

 

  
Fotos 02 e 03. Tanque de peixes e reside ncia pro ximos a  a rea de plantaça o e uso de agroto xicos, 
Faina/GO, 2014. Autor: Edgar da Silva Oliveira, 2014. 

 

A proximidade das a reas de cultivos de reside ncias faz com que na o seja 

respeitado o perí odo de care ncia ale m de durante a pulverizaça o o agroto xico e  levado 

pelo vento para o interior da reside ncia contaminando a famí lia toda como visto na foto 

04. 

 

  

Fotos 04 e 05. Proximidade da reside ncia de a rea de aplicaça o de agroto xicos e descarte de 
embalagem no meio ambiente, Faina/GO, 2014. Autor: Edgar da Silva Oliveira, 2014. 
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A falta de orientaça o se reflete tambe m no descarte de embalagens, e apesar de 

saberem que ha  riscos, os pequenos produtores sem a devida assiste ncia na o 

desenvolvem uma visa o da dimensa o real do problema como exemplificado na foto 05. 

 

Considerações Finais  

 

A polí tica de assentamento do Estado tem sido feita sem o devido suporte te cnico 

e financeiro as famí lias que em busca de novas fontes de complementaça o de renda tem 

sido compelidas a adotar as mesmas pra ticas produtivas dos grandes latifundia rios, 

pore m como ha  uma diferenciaça o no acesso a informaço es te cnicas estas pra ticas sa o 

mais danosas ao pequeno produtor que ale m de se expor ao perigo do agroto xico 

expo em tambe m toda sua famí lia haja vista que se trata de uma agricultura familiar. 
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Introdução 

 

A agricultura surgiu muito provavelmente entre 10 e 15 mil anos atra s, quando as 

pessoas ainda viviam em pequenos grupos no mades e sobreviviam da caça e da colheita 

de frutos e gra os (MATOS, 2012). Recentemente, ha  uns 50 anos, iniciou-se a produça o 

de alimentos em grande escala para a populaça o mundial em crescimento. Acreditava-se 

que a terra poderia ser explorada melhor com pacotes tecnolo gicos, contendo ma quinas, 

agroto xicos, adubos e fertilizantes quí micos, o que ficou conhecido como “Revoluça o 

Verde”, implantada por interesses polí ticos e comerciais, sem considerar as necessidades 

do agricultor e da agricultora e nem as aptido es ecolo gicas do local. Isso conduziu a um 

padra o insustenta vel do ponto de vista ambiental ocasionando o desmatamento 

continuado, a reduça o dos padro es de diversidade preexistentes, intensa degradaça o dos 

solos agrí colas, a contaminaça o quí mica dos recursos naturais (CLEMENTE, 2011). 

A agricultura convencional esta  construí da em torno de dois objetivos que se 

relacionam: a maximizaça o da produça o e do lucro. Seis pra ticas ba sicas – cultivo 

intensivo do solo, monocultura, irrigaça o, aplicaça o de fertilizante inorga nico, controle 

quí mico de pragas e manipulaça o gene tica de plantas cultivadas – formam a espinha 

dorsal da agricultura moderna. A produça o de alimentos e  tratada como um processo 

industrial no qual as plantas assumem o papel de fa bricas em miniatura: sua produça o e  

maximizada pelo aporte dos insumos apropriados, sua eficie ncia produtiva e  aumentada 

pela manipulaça o dos seus genes, e o solo simplesmente e  o meio pelo qual suas raí zes 

ficam ancoradas. O chamado “modelo convencional” levou os pequenos agricultores a 
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perder o controle da produça o, comprar insumos cada vez mais caros e a vender seus 

produtos a preços cada vez menores. Ao mesmo tempo, verificou-se que o uso de 

quí micos e  prejudicial ao meio ambiente e a  sau de dos consumidores. Tambe m 

aumentou o conflito por terras e a migraça o para as cidades (MEDEIROS, 2006) 

A utilizaça o de agroto xicos no Brasil se deu, com maior destaque, a partir de cada 

de 1940. Inicialmente, o intuito era controlar doenças ende micas, como mala ria, chagas 

e febre amarela, tendo como produto principal o Dicloro-Difenil-Tricloetano – DDT, que 

tambe m passou a ser utilizado nas atividades agrí colas e pecua rias. Os pesticidas foram 

introduzidos com a preocupaça o de aumentar a produtividade para haver um 

acompanhamento da demanda populacional, na o havendo preocupaça o e nem 

observa ncia das conseque ncias para com o meio ambiente, assim como para com a 

sau de humana, pore m, trazendo lucros estratosfe ricos a s corporaço es do setor (ALVES 

FILHO, 2002; CONWAY, 2013).  

O objetivo deste trabalho e  “atestar a existe ncia de correlaça o entre o 

enriquecimento das corporaço es que fabricam, comercializam e distribuem agroto xicos, 

e casos de desequilí brios na biodiversidade e, tambe m, elevaça o nos í ndices de mole stias 

na populaça o de forma a estabelecer um link”. A Teoria do Link foi proposta nos Estados 

Unidos visando comprovar a conexa o entre viole ncia dome stica, crueldade contra 

crianças e maus-tratos aos animais (NASSARO, 2013).  

Visando comprovar a conexa o entre lucratividade, desequilí brios ambientais e 

enfermidades envolvendo o uso de agroto xicos propo em-se os seguintes procedimentos 

metodolo gicos, buscando atingir os objetivos estabelecidos: 
 

 Pesquisa em referencial bibliogra fico; 

 Delineamento do cena rio econo mico para a u ltima de cada (2003-2013) no que 

concerne ao come rcio de agroto xicos; 

 Averiguaça o os principais produtos comercializados e, portanto, consumidos na 

regia o do Cerrado goiano na u ltima de cada (2003-2013); 

 Mapeamento dos casos de desequilí brios na biodiversidade nativa e exo tica; 

 Levantamento dos í ndices de enfermidades e o bitos que acometeram a populaça o 

residente em Goia s; 

 Aplicaça o de testes estatí sticos aos dados obtidos, buscando comprovar a relaça o 

direta entre o enriquecimento das corporaço es do setor agrí cola, e a possí vel 

elevaça o nos í ndices de enfermidades na populaça o goiana e dos casos de 

desequilí brios na biodiversidade nativa e exo tica no Cerrado; 
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Resultados e Discussão 

 

E  assustadora a realidade que encontramos no Brasil. De acordo com dados da 

ANVISA (2010), na medida em que va rios agroto xicos sa o proibidos em outros paí ses, 

principalmente na Europa, ocorre um crescimento da importaça o desses compostos para 

o Brasil. Dentre os agroto xicos proibidos no exterior que tiveram suas importaço es 

acrescidas destacam-se o Carbofuran, proibido na Unia o Europeia em 2005, o Paration, 

proibido na China em 2006 e o Paraquate, proibida na Unia o Europeia, tambe m, em 

2006. Quanto ao volume de vendas de agroto xicos no Brasil, em 2008 foram 

comercializadas 986,5 mil toneladas, ja  em 2009 foram negociados 1,06 milha o de 

toneladas de pesticidas, o que comprova que a utilizaça o de defensivos agrí colas bateu 

recorde em 2009, onde o aumento de produtos utilizados foi de 7,6% (SINDAG, 2010). 

Atualmente, de acordo com dados da ANVISA (2010), o Brasil e  o maior 

consumidor de agroto xicos do mundo e contava com 107 empresas autorizadas para 

registro e comercializaça o de seus compostos quí micos, o que corresponde a 16% do 

mercado mundial e o crescimento da importaça o de agroto xicos cresceu 236% entre 

2000 e 2007 e o faturamento anual com a venda de agroto xicos no Brasil chega a cinco 

bilho es de do lares americanos, representando 84% do mercado da Ame rica Latina. 

O uso indisciplinado de agroto xicos contamina o ambiente. A contaminaça o pode 

se dar de diversas formas: poluiça o do ocasionada por pulverizaço es, do solo quando 

usados diretamente e de forma incorreta nas lavouras, ale m da a gua, pois, na e poca das 

chuvas ou por conta da irrigaça o das a reas plantadas, esses compostos quí micos 

adentram o solo alcançando o lençol frea tico, ale m dos leitos de rios e nascentes, o que 

de certa forma, mesmo que indiretamente, afeta a vida microsco pica, vegetal e animal. 

Outro fator agravante desses compostos e  sua capacidade de passar pelos diversos ní veis 

tro ficos da cadeia alimentar, atrave s da bioacumulaça o nos organismos vivos (MOREIRA 

et al., 2002). 

Recentemente, dois fatos ocorridos em Goia s exemplificam bem as conseque ncias 

graves do uso de agroto xicos sobre a biodiversidade e a populaça o humana. No 

municí pio de Orizona, milho es de abelhas morreram e os apicultores atribuem a 

dizimaça o das colmeias a  utilizaça o de agroto xicos cada vez mais to xicos e em maior 

quantidade objetivando eliminar aquela que e  considerada a maior vila  da economia 

goiana na atualidade: a lagarta “Helicoverpa armigera” (RIBIERO, 2013). Ja  na zona rural 
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do municí pio de Rio Verde, uma escola rural foi pulverizada por uma aeronave 

despejando sobre o pre dio um pesticida que e  proibido na Europa. O evento provocou a 

intoxicaça o de dezenas de crianças e funciona rios (CAMAPANHA PERMANENTE 

CONTRA OS AGROTO XICOS E PELA VIDA, 2013). 

 

Considerações Finais 

 

O uso dos agroto xicos em todo o mundo tem gerado inu meros impactos negativos 

tanto para o meio ambiente como para a sau de humana. As estimativas feitas pelas 

age ncias internacionais de sau de sa o extremamente preocupantes, indicando na o so  

problemas de intoxicaço es agudas determinadas pelo contato direto com produtos 

altamente to xicos e de conseque ncias imediatas podendo levar o indiví duo a  morte, mas 

tambe m e principalmente problemas cro nicos determinados pelo contato tanto direto 

como indireto a produtos muitas vezes de baixa toxicidade aguda e por tempo 

prolongado. O risco determinado pelos agroto xicos ou a probabilidade de um indiví duo 

adoecer pela aça o destes produtos e  dado pela exposiça o que a pessoa tem a eles e a 

toxicidade dos produtos. Assim se ha  uma alta exposiça o, mesmo que o produto tenha 

baixa toxicidade, o risco e  alto, como ao inverso com baixa exposiça o e alta toxicidade, o 

risco se mante m alto. 

 E  perceptí vel uma relaça o direta sobre a lucratividade do setor de agroto xicos e 

os desequilí brios provocados na biodiversidade e o aumento nos í ndices de 

enfermidades na populaça o, os me todos estatí sticos sa o importantes instrumentos que 

podem ser utilizado para se confirmar ou na o tal correlaça o, conforme preconiza a 

Teoria do Link. Acredita-se que ela possa ser aplicada para conectar lucratividade, 

desequilí brio ambiental e enfermidades envolvendo o uso de agroto xicos no Cerrado 

goiano. 

 

Referências 

 

ALVES FILHO, Jose  Prado. Uso de agrotóxicos no Brasil controle social e interesses 

corporativos. Sa o Paulo: Annablume, 2002. 

 



 

57 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.    

 
ANVISA. Age ncia Nacional de Vigila ncia Sanita ria. Agrotóxicos. 2010. Disponí vel 

em:<http://www.anvisa.gov.br/monografias/index.htm>. Acesso em de 17 de outubro 

2013. 

 

CAMAPANHA PERMANENTE CONTRA OS AGROTO XICOS E PELA VIDA Nota de repúdio 

à pulverização aérea. Brasí lia, 6 de maio de 2013. Disponí vel em: 

<http://www.contraosagrotoxicos.org/index.php/325-campanha-contra-os-

agrotoxicos-divulga-nota-de-repudio-a-pulverizacao-aerea> Acesso em 11 de março de 

2014. 

 

CLEMENTE, Evandro Ce sar.  O Programa de Microbacias no contexto do 

desenvolvimento rural da região de Jales-SP. Presidente Prudente: [s.n], 2011 xiii, 

339f. Tese (doutorado) -Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Cie ncias e 

Tecnologia. 

 

CONWAY, Gordon. Produção de alimentos no século XXI: biotecnologia e meio 

ambiente. Sa o Paulo: Estaça o Liberdade, 2003. 

 

MATOS, Ralfo. População, recursos naturais e poder territorializado: uma 

perspectiva teórica supratemporal . Vol.29, nº 2. Sa o Paulo, Julho-Dezembro, 2012. 

 

MEDEIROS, I ndia Clara Limeira Souza de. Agricultura familiar e produção orgânica de 

alimentos no município de Iconha, Espírito Santo. Nitero i: [s.n.], 2006. 110 f. 

Dissertaça o (Mestrado em Cie ncia Ambiental) – Universidade Federal Fluminense, 2006. 

 

MOREIRA, J.C.; JACOB, S.C.; PERES, F.; LIMA, J.S. Avaliação integrada do impacto do uso 

de agrotóxicos sobre a saúde humana em uma comunidade agrícola em Nova 

Friburgo-RJ. Ver. Cie ncia e Sau de Coletiva.,7, 1-22, 2002. 

 

NASSARO, Marcelo Robis Francisco. Aplicação da Teoria do Link – Maus-tratos contra 

os animais e contra as pessoas – nas ocorrências atendidas pela Polícia Militar do 

Estado de São Paulo. Sa o Paulo. 2013. 76 f. Dissertaça o (Mestrado) – Centro de Altos 

Estudos de Segurança, 2013. 

 

RIBEIRO, Karina. Mortandade de abelhas assusta. Jornal O Popular. Goia nia, 13 nov. 

2013. 

 

SINDAG. Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para Defesa Agrícola. 2010. 

Disponí vel em: <http://www.sindag.com.br/informativo/15/> Acesso em de 17 de 

outubro 2013. 

 



 

58 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.    

  

IMPACTOS DO AGROTÓXICO “THIAMETOXAM” PARA A BIODIVERSIDADE NO 

CERRADO GOIANO 

 

Wigney Gustavo Cordeiro de Oliveira 
Mestrado em Recursos Naturais do Cerrado (RENAC) 

Universidade Estadual de Goia s (UEG) 
wigneybras@gmail.com 

 

Murilo Mendonça Oliveira de Souza 
Bolsista PROBIP/UEG 

Nu cleo de Agroecologia e Educaça o do Campo (GWATA ) 
Mestrado em Recursos Naturais do Cerrado (RENAC) 

Universidade Estadual de Goia s/Campus Goia s 
murilosouza@hotmail.com 

 

Introdução 

 

O presente estudo objetiva realizar testes de toxicidade, CL50, por via de 

alimentaça o e pulverizaça o, simulados em laborato rio, do pesticida tiametoxam, sobre as 

cinco espe cies de abelhas nativas mais utilizadas para a produça o de mel e afins, no 

estado de Goia s. Apo s obter os resultados quanto a  letalidade do pesticida, sera  realizada 

a ana lise estatí stica para estimar o efeito da reduça o da populaça o de abelhas, sobre as 

angiospermas nativas, preferencialmente ende micas, no Cerrado goiano e suas 

conseque ncias imediatas sobre a comunidade que delas dependem, como consumidores, 

em primeiro ní vel tro fico. 

Apo s completar o levantamento bibliogra fico, sera  realizada pesquisa de opinia o, 

atrave s de formula rio, buscando melhor compreender a posiça o dos apicultores e 

agricultores (pequenos e me dios) da regia o. O nu mero de indiví duos entrevistados ainda 

sera  definido. 

Seguindo o modelo utilizado por Sthuchi, 2009, os bioensaios, de toxicidade sera o 

realizados da seguinte forma: 
 

 Primeiro bioensaio: Simulando a contaminaça o por contato, sera o 

acondicionadas 20 abelhas por placa de petri, sendo utilizadas quatro placas, uma 

placa controle e tre s repetiço es, contendo alimento e papel filtro embebido em 

soluça o 1mL da soluça o contendo o inseticida. As concentraço es testadas ainda 

sera o definidas.  
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 Segundo bioensaio: simulando a contaminaça o por ingesta o, sera  utilizado o 

mesmo procedimento para a montagem das placas, pore m, o inseticida sera  

misturado ao alimento e o papel filtro estara  embebido em a gua. As 

concentraço es testadas ainda sera o definidas. 

 

Apo s 24 horas, sera  feita a contagem de abelhas mortas e sobreviventes. Os 

resultados sera o submetidos a ana lise estatí stica, para determinaça o da CL50 e 

coeficiente de correlaça o(R²) dose-resposta. 

A partir dos dados obtidos com os supracitados bioensaios, somados a lista de 

espe cies polinizadas e suas peculiaridades quanto a polinizaça o, pelas espe cies de 

abelhas testadas, sera  realizada a ana lise, ainda por definir o modelo a ser utilizado. Para 

estimar o impacto direto desse de ficit de abelhas sobre a flora alvo da comunidade e 

seus dependentes, consumidores de frutos e recursos afins, em primeiro ní vel tro fico 

desta forma relacionado. 

 

Resultados e Discussão 

 

Segundo estudos a respeito da biologia reprodutiva de plantas do Cerrado, ha  

uma grande diversidade nos sistemas de polinizaça o das espe cies lenhosas e herba ceas 

de angiospermas, sendo que as abelhas sa o grupo de polinizadores com maior destaque, 

tanto por quantidade de espe cies polinizadas, quanto por sua especificidade 

(SILBERBAUER-GOTTSBERGER; GOTTSBERGER,1988). 

Abelhas, ale m da importa ncia econo mica como polinizadores, sa o importante 

fonte de renda para a parcela da sociedade que trabalha com a sua criaça o, para a venda 

de mel, cera e outros derivados (tabela 1). No mercado nacional, a criaça o de abelhas 

nativas vem ganhando força, tanto por seu cara ter ecolo gico, quanto valor comercial.  
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Tabela.1 Produção de mel no período de 01.01 a 31.12, segundo as Grandes Regiões e as Unidades da Federação - 2012 
Grandes Regio es e Unidades da Federaça o Produça o de mel no perí odo de 01.01 a 31.12 

Quantidade (t) 
 

Valor (1 000 R$) 

Brasil 33 574 
 

238 728 

Regia o Norte 926 10 909 
Regia o Nordeste 7 700 47 116 
Regia o Sudeste 6 727 59 933 
Regia o Sul 16 659 105 684 
Regia o Centro-Oeste 1 562 15 086 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenaça o de Agropecua ria, Pesquisa da Pecua ria Municipal 2012. 

 

Na u ltima de cada, o termo Distu rbio do Colapso das Colo nias (em ingle s, Colony 

Collapse Disorder, CCD), vem ganhando notoriedade, sendo que o motivo ou motivos do 

desaparecimento e morte de abelhas em todo o mundo, ainda na o foi desvendado. Hoje 

ha  um consenso de que doenças, parasitas, destruiça o de habitats e o uso de pesticidas 

seriam os responsa veis.  

Thiametoxam e  um composto nicotino ide com amplo espectro de aça o, utilizado 

como pesticida(inseticida) em inu meros tipos de plantaço es, agindo principalmente 

sobre insetos que atacam a massa foliar. Introduzido no mercado no ano de 1999, o 

tiametoxam ou thiamethoxam, assim como outros pesticidas do grupo dos 

neonicotino ides, tem gerado grande debate nas comunidades cientí fica, polí tica, civil e 

industrial, devido a sua alta toxicidade para abelhas e outros polinizadores, ale m de 

pa ssaros(sementes) e ate  mesmo, humanos. Tendo sua utilizaça o sujeita a regras mais 

rí gidas em alguns paí ses e proibida em outros, o uso dos neonicotino ides contam com a 

influe ncia financeira das empresas que os produzem, interesse por parte de agricultores 

por apresentar grande efetividade e interesse de alguns grupos que priorizam o lucro 

imediato na produça o agrí cola, no lugar da estabilidade ambiental e bem-estar da 

populaça o em geral. 

Dada a importa ncia dos serviços ecossiste micos realizados por abelhas e sua 

importa ncia para va rias espe cies de angiospermas no Cerrado, e  esperado que a taxa de 

mortalidade de abelhas nativas e ate  sua possí vel substituiça o por espe cies invasoras ou 

mesmo, outros polinizadores nativos, podera  causar impacto negativo sobre a fase de 

fertilizaça o e nu mero de sementes produzidas, entre outras variantes ligadas a 

reproduça o da flora afetada. 
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Introdução 

 

 A presente reflexa o e  resultado da experie ncia na doce ncia no curso de graduaça o 

de Gesta o em Sau de Ambiental da Universidade Federal de Uberla ndia, quando no 

perí odo de 2011 a 2013 ministramos a disciplina Espaço Rural e Saúde Ambiental, tendo 

como programa: (a) Espaço rural: interlocuções entre Território, Saúde e Ambiente; (b) O 

desenvolvimento da agricultura no contexto histórico-geográfico; (c) A Revolução 

Verde: agrotóxicos e problemas socioambientais; (d) Agroecologia: a emergência de um 

novo paradigma de agricultura; (e) Agricultura e Saúde Ambiental: discutindo a 

segurança alimentar e/ou soberania alimentar; (f) Saúde coletiva em áreas rurais: 

comunidades tradicionais, comunidades indígenas, comunidades quilombolas e 

assentamentos de reforma agrária. 

A discussa o central da disciplina considerou que o modelo de agricultura adotado 

no Brasil, mas tambe m em boa parte a Ame rica Latina, A sia e A frica, pauta-se no 

fornecimento de mercadorias, principalmente os commodities, aos paí ses centrais. A 

partir da de cada de 1950 a agricultura subordinou-se aos interesses da indu stria que 

passou a produzir fertilizantes e agroto xicos, com o discurso do aumento da produça o de 

alimentos, e a eliminaça o da fome no mundo. Assim, desenvolvemos uma agricultura 

altamente dependente dos insumos industriais, principalmente dos agroto xicos.  

A partir desta visa o, algumas tarefas se colocam enquanto estrate gicos para uma 

agenda polí tica e de investigaça o no a mbito do espaço rural e da sau de ambiental. De 

acordo com a Organizaça o Mundial da Sau de (OMS), anualmente, entre 3 e 5 milho es de 

pessoas sa o intoxicadas por agroto xicos no mundo. No meio ambiente o uso abusivo de 

agroto xicos tem trazido comprometimentos relativos a  contaminaça o do ar, solo, a gua e 

dos seres vivos. Com isso, e  urgente discutirmos e investigarmos os efeitos do uso dos 

mailto:chelotti@ig.ufu.br
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agroto xicos na sau de humana e ambiental, bem como os rumos do atual modelo de 

agricultura adotado. Portanto, e  urgente a sensibilizaça o da sociedade em busca de uma 

agricultura sauda vel, tanto na esfera social como ambiental.  

Nesse sentido, a disciplina teve como objetivo geral compreender ao longo do 

espaço/tempo a relaça o entre agricultura e sau de, e suas conseque ncias para o das 

comunidades rurais, na perspectiva da sustentabilidade socioambiental. Para alcançar a 

proposta tecemos alguns objetivos especí ficos, sendo. (a) Reconhecer a importa ncia dos 

fatores socioculturais para a qualidade da sau de ambiental em a reas rurais, (b) 

Identificar os principais problemas socioambientais provocados pela utilizaça o de 

agroto xicos nas atividades agrí colas, (c) Analisar projetos e experie ncias de agricultura 

orga nica, (d) Discutir as polí ticas pu blicas de sau de que visem a melhoria da qualidade 

de vida em comunidades rurais. 

 

Resultados e Discussão 

 

 Na agricultura tradicional era intenso o uso da força de trabalho familiar, bem 

como produça o e a obtença o de produtos de origem animal e vegetal, a força de traça o 

manual eram basicamente para suprir as necessidades de abastecimento da pro pria 

famí lia. Caracterizava-se, aquela e poca, perí odo anterior a de cada de 50 do se culo XX 

como uma agricultura tradicional (BRUM, 1988).  

 A agricultura tradicional estava alicerçada sob experie ncias transmitidas de 

geraça o para geraça o, dando grande valor aos conhecimentos empíricos de cada um, 

baseada ainda nas fontes naturais de energia e fertilidade. Assim, seus produtos 

basicamente possuí am uma origem “ecolo gica” cultivada em cada unidade de produça o 

familiar pelos seus pro prios membros. 

 Para Brum (1988), naquela e poca o setor prima rio era dominante, bem como a 

populaça o no meio rural, ale m de que a produça o agrí cola era beneficiada com vistas ao 

consumo, nos moinhos dome sticos. Toda essa diversidade de atividades era 

desenvolvida ocupando-se predominantemente a ma o-de-obra familiar e voltada para a 

autossuficie ncia familiar, e em alguns casos realizando trocas com outros produtores em 

cunho local ou regional, dependendo das necessidades. 



 

64 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.    

 
 Entretanto, no po s Segunda Guerra Mundial, grandes transformaço es que 

ocorreram no meio rural brasileiro, nos mais diversos aspectos. Mediante a esse quadro, 

foi adotado uma polí tica de acre scimo da necessidade de aumentar a produtividade, com 

a finalidade de se estabelecer um ní vel de competiça o no meio agropecua rio. Portanto, 

foram incorporadas tecnologias de paí ses centrais. Assim, ocorreu a introduça o de 

adubo quí mico, de agroto xicos e implementos agrí colas na agricultura brasileira, 

caracterizando, um novo momento da agricultura brasileira, ou seja, a “modernizaça o”.  

 Para Delgado (1985) a introduça o das novas tecnologias aplicadas na agricultura, 

principalmente no perí odo apo s a Segunda Revoluça o, pode ser chamado de “Revoluça o 

Verde”. Consistia em um pacote tecnolo gico que implicou algumas transformaço es tais 

como: adaptaça o das inovaço es biolo gicas a estrate gias industriais das inovaço es 

meca nicas e fí sio-quí micas, estreita vinculaça o da adoça o tecnolo gica a  polí tica de 

credito rural e aos serviços de assiste ncia te cnica governamental e inovaço es em geral 

apoiadas muna matriz energe tica intensiva no uso de derivados do petro leo. 

 A modernizaça o da agricultura foi um acontecimento quase que inevita vel, pois a 

economia brasileira estava adotando uma polí tica de internacionalizaça o. Nesse sentido, 

o setor agropecua rio passou a partir da de cada de 1960 a incorporar novas tecnologias.  

 Nesse perí odo, verificou-se a consolidaça o de novas culturas, o aperfeiçoamento e 

a introduça o de novas te cnicas de produça o. Firmando-se como pontos de partida de 

grande importa ncia nesse processo de transformaça o na cadeia produtiva. 

 Assim, torna-se evidente que a produça o agrí cola a partir de meados de 1960, 

passa a obter novas caracterí sticas, baseadas em meios capitalistas de produça o, visando 

um aumento na produça o. Ocorrendo dessa maneira, um maior consumo de 

maquina rios agrí colas, formando um verdadeiro ciclo, ou seja, aumentando a a rea 

cultivada, aumentava-se o consumo de maquina rios agrí colas.  

 Graziano da Silva (1996) utiliza o termo modernizaça o para designar as 

transformaço es capitalistas na base te cnica da produça o agrí cola, que passou a utilizar 

insumos fabricados industrialmente. Portanto, o autor enfatiza o termo modernizaça o 

parar designar o processo de transformaça o da base te cnica da produça o agropecua ria 

no po s-guerra a partir das importaço es de tratores e fertilizantes num esforço de 

aumentar a produtividade. 
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 O perí odo que marca realmente a transformaça o no meio rural brasileiro foi a 

de cada de 1970, onde o estado começa a atuar de forma incisiva impulsionando o surto 

modernizador. Gonçalves Neto (1997) deixa bem claro em sua obra, o papel fundamental 

exercido pelo Estado brasileiro como gestor da modernizaça o da agricultura. Para o 

referido autor, nesta ana lise, deve ser salientado o ra pido processo de urbanizaça o que 

transforma o paí s de agra rio para urbano impulsionado pelo processo de 

industrializaça o e internacionalizaça o que começou no governo JK, bem como, o 

crescimento do comercio exterior, principalmente apo s a de cada de 1960. 

 Com isso, a brutal mudança que ocorre na base te cnica da produça o agrí cola, 

principalmente com aqueles produtos que o mercado começava a exigir, foi 

acompanhado sem du vida por uma polí tica de definiça o de um sistema de credito 

consolidado que sustentasse o modelo que estava sendo adotado no paí s. O processo de 

modernizaça o consolidou entre os agricultores, o consumo e a depende ncia quí mica em 

seus cultivos, abrindo uma se rie de procedentes, nos quais, pode-se destacar, a 

instalaça o de multinacionais produtoras de agroto xicos e fertilizantes no Brasil.  

 Dessa maneira, acumulando capital para suas matrizes localizadas em seus 

respectivos paí ses de origem, aproveitando ma o-de-obra ofertada, e a grande fatia de 

mercado que se abria no paí s com a inserça o do processo de modernizaça o da 

agricultura. A participaça o crescente de algumas empresas multinacionais que passaram 

a investir ale m do seu ramo de atuaça o, direcionando-se inclusive para a agricultura. 

Portanto, passaram a dominar outros setores nos mais diferentes ní veis, acumulando 

cada vez mais capitais. 

 Graziano da Silva (1996, p.61) destaca que “na de cada de 1970 acelerou-se o 

processo de modernizaça o da agricultura brasileira atrave s da implementaça o de um 

conjunto de medidas de polí tica agrí cola, em que o Estado colocou-se como viabilizador 

das transformaço es que se desenvolveram no campo. Assim, a penetraça o capitalista no 

campo foi de certa maneira inevita vel, tendo em vista o crescimento da urbanizaça o 

brasileira e a necessidade de se gerar mais divisas. Outro fator importante foi a  polí tica 

de ocupaça o do interior do paí s, no qual favoreceu a expansa o das fronteiras agrí colas. 

 Para Gonçalves Neto (1997), embora o governo tenha disponibilizado cre ditos 

subsidiados na de cada de 1960 e 1970, e os agricultores tenham investido maciçamente 

em tecnologia e insumos, na o ocorreram expressivos ganhos de produtividade que 
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realmente demonstrasse os resultados esperados por essa polí tica governamental. Na 

verdade, ocorreu um grande investimento no custeio dessa produça o, e na o ocorreu o 

significativo aumento de produtividade. No entanto, o que ocorreu realmente, foi o 

aumento da produça o, mas atrelado a um altí ssimo custo, onde a produtividade na o 

acompanhou a gama de investimentos despendida naquele perí odo (GRAZIANO DA 

SILVA, 1996). 

 Para Gonçalves Neto (1997), podem-se apontar os principais grupos que se 

beneficiaram com o processo de modernizaça o, dentre estes, pode-se destacar: a) o 

sistema banca rio comercial, que utilizou recursos que seriam recolhidos ao Banco 

central e remunerados a taxas inferiores a s cobranças no credito rural;  b) os grandes 

proprieta rios de terra, que tiveram acesso facilitado ao cre dito; c) as culturas comerciais, 

normalmente exploradas pelos grandes produtores; d) as regio es mais desenvolvidas, 

Sul e Sudeste, onde esta o os produtos mais integrados a economia e; e) o setor industrial 

ligado a  produça o agrí cola que conquistou um grande mercado em expansa o. 

 Para Graziano da Silva (1996) a industrializaça o do campo e  apenas um momento 

especí fico do processo de modernizaça o, ocorrendo em um patamar mais elevado que 

do simples consumo de bens industriais pela agricultura. Dessa maneira, e  o momento 

da modernizaça o a partir do qual a indu stria passa a comandar a direça o, as formas e o 

ritmo da mudança da base te cnica agrí cola. 

 Uma das grandes evide ncias do poder industrial atuando na agricultura, 

principalmente naquela voltada para o mercado consumidor, foi a  crescente utilizaça o de 

agroto xicos nas lavouras. Embora hoje seu uso esteja generalizado em todo o paí s, sua 

concentraça o ocorre, principalmente na regia o centro-sul do paí s, onde sa o cultivadas as 

lavouras comerciais de soja, cana-de-açu car, arroz, dentre outros.  

 Portanto, os reflexos socioambientais desse modelo de agricultura dependente da 

utilizaça o de agroto xicos para seu desenvolvimento desdobram-se em altos í ndices de 

contaminaça o encontrados nos alimentos consumidos diariamente na mesa dos 

brasileiros. De acordo com o Programa de Ana lise de Resí duos de Agroto xicos de 

Alimentos (PARA) da Age ncia Nacional de Vigila ncia Sanita ria (ANVISA), cada vez mais 

sa o encontradas nas amostras teores de resí duos de agroto xicos acima do permitido e o 

uso agroto xicos na o autorizados para estas culturas.  

 A tema tica sobre os agroto xicos e a qualidade dos alimentos que estamos 
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comendo no Brasil tem sido debatida com bastante freque ncia, seja na esfera acade mica, 

entre os movimentos sociais, e ate  mesmo no cinema, como foi o caso do documenta rio 

lançado em 2011 “O veneno esta  na mesa” do diretor Silvio Tendler. Assim, evidenciamos 

uma latente questa o entre o nosso modelo de agricultura e as questo es relacionadas a  

sau de ambiental, seja por parte dos consumidores desses alimentos, e dos trabalhadores 

que no campo manipulam tais agroto xicos durante a sua aplicaça o.  

 Em recente pesquisa realizada na regia o do Baixo Jaguaribe (CE), Rigotto (2011) 

constatou que o modelo de modernizaça o agrí cola introduzida nas u ltimas de cadas foi 

responsa vel por grandes impactos na sau de humana e tambe m ambiental. A 

pesquisadora encontrou 30% dos trabalhadores intoxicados agudamente no dia do 

exame, sem considerar as doenças cro nicas.  

 O estudo de caso no Ceara  vem de encontro com a situaça o encontrada nas mais 

diversas regio es brasileiras. Existe uma grande vulnerabilidade, acrescentando que no 

Brasil mais de um milha o de crianças com menos de 14 anos de idade trabalhando na 

agropecua ria, e quase doze milho es de trabalhadores sa o tempora rios o que dificulta a 

capacitaça o. O u ltimo censo agropecua rio de 2006 demonstrou que mais da metade dos 

estabelecimentos onde houve a utilizaça o de agroto xicos na o recebeu orientaça o te cnica. 

O destino das embalagens tem sido a queima ou aterrada no pro prio estabelecimento, e 

quanto a utilizaça o de equipamentos de proteça o individual, a maioria utiliza-se apenas 

de botas e chape u (ROSA, PESSOA, RIGOTTO, 2011).  

 Portanto, em funça o do nosso modelo de agricultura, que desde o final da de cada 

de 1970 recebeu apoio do governo federal para a utilizaça o maciça de defensivos 

agrí colas tornando o Brasil um dos maiores consumidores de agroto xicos do mundo. 

Assim, as pesquisas indicam que colhemos hoje, os resultados de um modelo de 

desenvolvimento agrí cola altamente consumidor de agroto xicos.  

 No entanto, va rias sa o as frentes que buscam fomentar um novo modelo de 

desenvolvimento agrí cola no paí s. Durante a realizaça o do Simpo sio Brasileiro de Sau de 

Ambiental realizado em Bele m no ano de 2010, foi lançada um moça o contra uso de 

agroto xicos na agricultura cobrando uma mudança do modelo de cultivo para uma 

plataforma agroecolo gica. Assim, a discussa o sobre territo rios livres de agroto xicos e os 

consumo sauda vel e sustenta vel permearam a agenda do referido evento, bem como o 

apoio a “Campanha Permanente Contra os Agroto xicos e Pela Vida”.  
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 Na contrama o do modelo de agricultura altamente consumidor de agroto xicos, 

que por muitas de cadas foi associado a moderno, nas ultimas de cadas tem ganhado 

significativo espaço entre o mercado consumidor mundial os alimentos orga nicos, ou 

seja, produzidos de maneira tradicional numa perspectiva agroecolo gica.  

 Em suma, a agroecologia tem se apresentado como alternativa sustenta vel com 

relaça o harmoniosa entre o ambiente e a sau de humana. Para Saquet (2005) a 

agroecologia e  uma nova abordagem da agricultura, baseada no uso racional e na 

preservaça o dos recursos naturais. Ela promove a produça o de alimentos mais sauda veis 

e naturais sem agroto xicos e adubos quí micos, bem como a valorizaça o da qualidade de 

vida dos agricultores, de sua famí lia e dos consumidores. Na avaliaça o dos efeitos das 

te cnicas agrí colas ela integra diversos aspectos: agrono micos, ecolo gicos/ambientais e 

socioecono micos.  

 Dentro dessa lo gica, em 2009 o MAPA elaborou uma cartilha denominada 

“Produtos orgânicos: o olho do consumidor” com o objetivo de difundir a pra tica do 

consumo de alimentos sem agroto xicos. No entanto, embora o consumo desses produtos 

esteja crescendo no paí s, o preço pago pelos consumidores ainda e  bem superior aos 

alimentos produzidos de maneira convencional com agroto xicos. Mediante tal 

crescimento do consumo dos alimentos oga nicos, as indu strias mundias de agroto xicos 

tem recorrido a  grandes campanhas alicerçadas no discurso da educaça o ambiental e da 

sustentabilidade buscando minimizar, os impactos socioambientais procedentes do uso 

de agroto xicos.  

 Com isso, temos em curso dois modelos de desenvolvimento agrí cola: aquele que 

surgiu com a Revoluça o Verde pautado no uso de agroto xicos, e a Agroecologia pautada 

em uma relaça o harmoniza entre homem e ambiente, ou seja, a partir da difusa o da 

agricultura sustenta vel.  

 

Considerações Finais 

 

Ao final da disciplina o egresso do Curso de Gesta o em Sau de Ambiental foi capaz 

de compreender que nosso modelo de desenvolvimento agrí cola encontra-se 

subordinado ao poder das corporaço es e grandes indu strias produtoras de agroto xicos. 

Embora seu uso esteja generalizado em todo o paí s, sua concentraça o ocorre 
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principalmente na regia o centro-sul do paí s, onde se encontra territorializado o 

agronego cio da soja, cana-de-açu car, arroz, dentre outros. 

 Os reflexos socioambientais desse modelo de agricultura dependente da 

utilizaça o de agroto xicos desdobram-se em altos í ndices de contaminaça o encontrados 

nos alimentos consumidos diariamente na mesa dos brasileiros. De acordo com o 

Programa de Ana lise de Resí duos de Agroto xicos de Alimentos (PARA) da Age ncia 

Nacional de Vigila ncia Sanita ria (ANVISA), cada vez mais sa o encontradas nas amostras 

teores de resí duos de agroto xicos acima do permitido e o uso agroto xicos na o 

autorizados para estas culturas.  

 Portanto, a tema tica sobre os agroto xicos e a qualidade dos alimentos que 

estamos comendo no Brasil tem sido debatida com bastante freque ncia, seja na esfera 

acade mica, entre os movimentos sociais. Assim, evidenciamos uma latente questa o entre 

o nosso modelo de agricultura e as questo es relacionadas a  sau de, seja por parte dos 

consumidores desses alimentos, ou pelos trabalhadores que nos cultivos tem contato 

direto com os agroto xicos durante a sua aplicaça o.  
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Introdução 

 

Ao longo dos anos os produtos quí micos assumiram um lugar de importa ncia 

para o bom desempenho das atividades do homem, esta o presentes na cura e profilaxia 

de doenças e ate  mesmo, no aumento da produtividade agrí cola. Contudo, o uso 

exagerado e inapropriado tem provocado agravos a  sau de e ao meio ambiente, 

ocasionando acidentes individuais, coletivos e fazendo da intoxicaça o humana um grave 

problema de sau de pu blica (RODRIGUES et al., 2009; ZAMBOLIM et al., 2008).  

Sa o conhecidos aproximadamente 12 milho es de produtos quí micos, dos quais, 

menos de 3.000 sa o responsa veis pela maioria das intoxicaço es acidentais ou 

intencionais (ZAMBOLIM et al., 2008). 

A Organizaça o Mundial da Sau de reconhece que na o existem estimativas va lidas 

da incide ncia de intoxicaço es devido a s subnotificaço es, e as estimativas de casos de 

intoxicaço es atingem ate  3% da populaça o.  

O impacto do uso dos agentes quí micos sobre a sau de humana tem recebido 

bastante atença o da comunidade cientí fica do Brasil, devido sua ampla utilizaça o. Tem-

se observado uma inter-relaça o entre intoxicaça o e baixa escolaridade, 

acompanhamento te cnico ineficiente, pouca atença o ao descarte de rejeitos e 

mailto:walterjr30@hotmail.com


 

73 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.    

 
embalagens, uso e exposiça o continuada, falta de regulamentaça o, controle de venda, e 

restriça o de acesso (LIMA et al., 2008; FREIRE e KOIFMAN, 2013 ). 

Outra correlaça o significativa e preocupante e  a do aumento de  sequelas 

neuropsiquia tricas como, distu rbio de humor, depressa o e ansiedade, de tentativas de 

suicí dio e exposiça o e/ou envenenamento por pesticidas, principalmente por 

trabalhadores rurais (FARIA et al., 2014; FREIRE e KOIFMAN, 2013; LONDON et al., 

2012).  

Considerando esses dados, faz-se necessa rio o desenvolvimento de estudos de 

toxico-vigila ncia para se tomar medidas preventivas de sau de pu blica e para monitorar 

com mais precisa o a prevale ncia das intoxicaço es. 

A toxicologia geralmente na o faz parte do curriculum da Enfermagem. Sua 

abordagem e  generalizada e vista no contexto geral das atividades curriculares. E  voltada 

principalmente para noço es gerais dos envenenamentos por animais peçonhentos da 

bibliografia ba sica (RODRIGUES et al., 2009). 

O interesse em levantar e analisar os casos de intoxicaço es por pesticidas e suas 

caracterí sticas no Vale do Sa o Patrí cio (Centro Oeste Goiano), se deve a  necessidade de 

se obter informaço es para a elaboraça o de material dida tico e educativo preventivo para 

a populaça o, para a capacitaça o em atendimento toxicolo gico dos profissionais de sau de, 

para destacar a importa ncia da notificaça o, e para o aprimoramento dos plantonistas, 

principalmente referente a s medidas emergenciais que devem ser tomadas para os casos 

de maior gravidade ou os pesticidas de intoxicaço es mais frequentes. 

Estimar a prevale ncia de notificaço es de intoxicaça o exo gena por pesticidas, e 

quais os mais comuns, registrados no Nu cleo de Vigila ncia Epidemiolo gica do municí pio 

de Ceres-GO. Realizou-se uma pesquisa descritiva retrospectiva documental, constituí da 

pelas fichas de notificaça o referentes a  intoxicaça o exo gena registradas no Nu cleo de 

Vigila ncia Epidemiolo gica do municí pio de Ceres-GO no perí odo de janeiro de 2009 a 

maio de 2012.  

Para a coleta de dados foram realizadas cinco visitas entre os meses de maio e 

junho de 2012. A transcriça o de dados foi realizada apo s a ana lise pre via das fichas, 

sendo que, as varia veis analisadas foram agente to xico (pesticida), ge nero, desfecho do 

paciente. Como me todo de ana lise estatí stica, as varia veis foram descritas pelas 

freque ncias relativa e absoluta, com discriminaça o individualizada. 
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Resultados e Discussão 

 

Entre o perí odo de janeiro de 2009 a maio de 2012 foram notificados 46 casos de 

intoxicaça o por pesticidas no Nu cleo de Vigila ncia Epidemiolo gica do Vale do Sa o 

Patrí cio, Ceres-GO. O ano com maior incide ncia foi 2012, com 18 notificaço es, seguido 

por 2011 com 13, 2010 com 8 e 2009 com 7 notificaço es (Gra fico 1). Nela pode-se 

observar que os casos de intoxicaço es aumentaram durante os 4 anos do estudo, 

observando-se um aumento de 24% em 2012, em relaça o ao ano de 2009. 

Dentre os pesticidas responsa veis por intoxicaço es entre os anos de 2009 a 2012 

verificou-se principalmente 3 diferentes tipos, Herbicidas, Inseticidas e Fungicidas 

(Gra fico 2). Dentre os herbicidas, foram encontrados, Glifosato (20% de ocorre ncia), 

Volcane, Integrity e Tordon, com 2% de ocorre ncia cada. Ja  os inseticidas foram 

encontrados, Barrage (16% de ocorre ncia), Furadan (11%), Lannate (4%), Confidor 

(4%), Baygon (4%), e Diazitop, Endosulfan, K-othrine, Mortein, Curacron, Cropstar, 

Maldadrin e Fenix, com 2% de ocorre ncia cada um. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Gráfico 1. Porcentagem de notificaço es de intoxicaça o por pesticidas por ano, 
registradas no Nu cleo de Vigila ncia Epidemiolo gica de Ceres-GO e Vale de Sa o Patrí cio. 
 

Os pesticidas de maiores incide ncia foram Glifosato, Barrage, e Furadan. (Gra fico 

2). Dos 46 casos de intoxicaço es exo genas por pesticidas no perí odo estudado 67% 

estavam relacionados ao sexo masculino e 33% ao sexo feminino. 
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Gráfico 2. Porcentagem de ocorre ncia de intoxicaça o em funça o do tipo de pesticida, 
entre os anos 2009 a 2012, na Regia o do Vale de Sa o Patrí cio – GO.  
 

 Dentre as causas de intoxicaça o foi possí vel observar que 40% foi devido a 

tentativa de suicí dio, seguida de acidente (30%). Tambe m registrou-se um alto í ndice de 

intoxicaça o por uso habitual, o que pode ser considerado intoxicaça o por exposiça o 

laboral (Gra fico 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3. Causas de intoxicaça o registradas no Nu cleo de Vigila ncia Epidemiolo gica de 
Ceres-GO e Vale de Sa o Patrí cio, no perí odo de 2009 a 2012. 

 

As intoxicaço es exo genas geralmente esta o relacionadas a situaço es de 

emerge ncia, sendo que, o nu mero crescente de notificaço es, como foi observado no 

perí odo de 2009 a 2012, representa um grave problema de Sau de Pu blica. Contudo, 
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muitos casos na o chegam a ser notificados e os nu meros reais esta o muito ale m dos 

observados nas pesquisas de prevale ncia, o que prejudica a qualidade das informaço es.  

Entre os pesticidas, observou-se que os de maior ocorre ncia foram os inseticidas, 

com 27 notificaço es (60%), seguidos dos herbicidas com 12 casos (27%), os quais 

representam um total de 87% das notificaço es, sendo que, a maioria das intoxicaço es 

ocorreram principalmente em homens. 

Faria et al. (2014) tambe m relatam que os pesticidas fazem parte dos tipos de 

intoxicaço es mais comuns registrados no mundo inteiro, sendo que as intoxicaço es 

exo genas sa o responsa veis por uma parcela importante de atendimentos realizados nos 

serviços de emerge ncia dos hospitais. 

Um dado preocupante, mas que corrobora os encontrados na bibliografia descrito 

por va rios autores (FARIA et al, 2013; FREIRE e KOIFAMN, 2013; LONDON et al., 2012) e  

o uso de pesticidas como principal causa de tentativa de suicí dio (Gra fico 3), e a 

exposiça o laboral. 

Justifica-se essa grande ocorre ncia de intoxicaça o com agroto xicos devido ao fa cil 

acesso da populaça o a esses agentes to xicos e a falta de informaça o sobre os riscos do 

uso indiscriminado. Esse tipo de intoxicaça o e  o reflexo da facilidade de aquisiça o e 

acesso a pesticidas de uso agrí cola e dome stico (TAUIL et al.,1994; FREIRE e KOIFMAN, 

2013; FARIA et al., 2014). 

E  interessante frisar que, esses mesmos autores ressaltam uma correlaça o entre a 

exposiça o aos pesticidas e alteraço es neuropsiquia tricas, como alteraço es de humor, 

depressa o e ansiedade. 

Existem cada vez mais estudos que comprovam, que exposiça o continuada por 

pesticidas, mostra uma correlaça o direta com aumentos nos í ndices de suicí dios. Esses 

resultados sa o observados principalmente em trabalhadores rurais, os quais esta o 

sujeitos a  exposiça o contí nua, devido ao uso desses produtos quí micos com muita 

freque ncia no trabalho (FREIRE e KOIFMAN, 2013).  

Esses dados corroboram os relatos de Rodrigues et al. (2009), quando mostram 

que o uso de agentes quí micos nas tentativas de suicí dio e  uma das principais causas de 

intoxicaço es. Afirmam ainda que, esse quadro e  sempre extensivo aos familiares, dos 

quais, atitudes de pena ou reprovaça o podem agravar a recuperaça o do paciente.  
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Esse panorama mostra que essa na o e  uma ocorre ncia regionalizada, que as 

intoxicaço es por pesticidas sa o responsa veis por uma parcela importante dos 

atendimentos nos serviços de emerge ncia, e por isso e  um grave problema de Sau de 

Pu blica, corroborando as afirmaço es de Monteiro et al. (2007). 

Mostra tambe m, que enfermeiro exerce um importante papel na educaça o em 

sau de e nas medidas de prevença o das intoxicaço es, o que torna indispensa vel a 

capacitaça o deste profissional frente ao atendimento a s intoxicaço es em Unidades de 

Emerge ncia, para que o diagno stico seja precoce e o tratamento ra pido e efetivo. 

 

Considerações Finais 

 

Os casos de intoxicaça o por pesticidas te m aumentado muito nos u ltimos anos. 

Dentre os agroto xicos de maior ocorre ncia esta o os inseticidas, e os herbicidas, sendo 

que os homens as principais ví timas deste tipo de problema, devido exposiça o laboral. 

Essa exposiça o continuada certamente influencia as funço es neuro-funcionais, 

deixando as pessoas expostas ainda mais sensí veis, que se intoxicam gravemente usando 

os agroto xicos nas tentativas de suicí dio. 

 Este trabalho contribui tambe m para alertar os profissionais de sau de, sobre a 

importa ncia da capacitaça o frente a s intoxicaço es em Unidades de Emerge ncia, 

sobretudo, no preenchimento correto das fichas de notificaça o, devido sua importa ncia 

para estudos como esse. 
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Introdução 

 

A partir de 1950, a agricultura tornou-se uma importante atividade econo mica, 

tendo em vista o aumento da exportaça o brasileira e da modernizaça o da economia 

rural. No entanto, o crescimento descontrolado de pragas e o uso de agroto xicos para 

combate -los afetaram diretamente a sau de humana, principalmente dos trabalhadores 

rurais e dos ecossistemas (JACOBSON et al., 2008). 

O uso de agroto xicos oferece riscos a  sau de e ao meio ambiente em geral. Seus 

efeitos se propagam atrave s do ar, atingindo na o so  localidades pro ximas a s plantaço es 

agrí colas, como tambe m o espaço urbano (ASSOCIAÇA O BRASILEIRA DE SAU DE 

COLETIVA, 2012). 
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As conseque ncias acometidas pela ingesta o e/ou inalaça o de agroto xicos e 

fertilizantes quí micos contemplam danos imediatos (agudos) e tardios (cro nicos) a  

sau de humana e ambiental; cria tambe m impactos negativos nos aspectos social e 

sanita rio (FARIA; ROSA; FACCHINI, 2009). Contudo, a fiscalizaça o enfoca o tratamento 

dos casos graves, sem se preocupar com a proteça o humana e ambiental (ASSOCIAÇA O 

BRASILEIRA DE SAU DE COLETIVA, 2012). 

No tocante a proteça o individual dos trabalhadores existe uma determinada 

resiste ncia quanto ao uso de ma scaras, luvas, o culos e macaca o por considerarem 

desconforta veis; isto se da  pela ause ncia de costumes e ate  mesmo o custo elevado 

destes produtos (RECENA; CALDAS, 2008). 

A problema tica abordada relaciona-se com os problemas identificados em um 

Distrito localizado no interior de Goia s, Brasil, em decorre ncia da utilizaça o incorreta, 

inadequada e em grande escala de agroto xicos e fertilizantes nas plantaço es de feija o, 

milho, soja, entre outros. 

A condiça o observada no local pode ser motivo de risco a  sau de dos 

trabalhadores, especialmente, doenças ocupacionais decorrentes do contato com 

agroto xicos por longos perí odos. 

Os dados foram obtidos por meio de entrevistas semiestruturadas com pessoas 

chaves do distrito, sendo as lideranças da Igrejas, Sau de, Instituiço es filantro picas e 

famí lias no territo rio da Estrate gia Sau de da Famí lia. Tais procedimentos fizeram parte 

das atividades das disciplinas de Promoça o da Sau de e Tecnologias da Educaça o em 

Sau de I do Curso de Enfermagem da Universidade Federal de Goia s - Regional Catala o 

(UFG/CAC). 

Assim, o objetivo deste trabalho e  relatar a experie ncia com a promoça o da sau de 

de trabalhadores rurais e familiares por meio de orientaça o quanto aos riscos do uso de 

agroto xicos. 

 

Resultados e Discussão  

 

Desenvolvemos aço es de educaça o e promoça o da sau de voltada aos trabalhadores 

rurais e familiares que mante m contato direto e indireto com agroto xicos em um Distrito 

localizado no interior de Goia s, Brasil, no perí odo de dezembro de 2012 a fevereiro de 

2013. Participaram da atividade cerca de 30 pessoas. 
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Para isto, utilizamos as estrate gias de roda de conversa e a te cnica de tempestade 

cerebral (do ingle s, brainstorming), que consiste em lançar conceitos e ideias acerca do 

tema, provocando a reflexa o e a participaça o. 

A mediaça o das atividades foi executada pelas acade micas de enfermagem do 

Curso de Enfermagem UFG/CAC e supervisionada por docentes do referido curso. 

As te cnicas de roda de conversa e tempestade mental buscaram promover a 

discussa o com os participantes acerca do uso indiscriminado do agroto xico e os 

consequentes riscos a  sau de humana e ambiental, bem como os procedimentos de 

segurança no trabalho. 

Os participantes relataram as suas vive ncias, os seus medos e fizeram 

questionamentos quanto a  prevença o de intoxicaço es e procedimentos de segurança no 

trabalho quanto ao uso do agroto xico. 

As estrate gias utilizadas nas aço es de educaça o e promoça o da sau de 

despertaram um ambiente propí cio para o desenvolvimento da discussa o, integraça o e 

sensibilizaça o dos participantes para o fortalecimento de pra ticas de cultivo orga nico. 

Ale m disto, foi despertada nas mediadoras a percepça o da importa ncia de utilizar 

tecnologias leves de educaça o e promoça o da sau de no processo formativo. 

 

Considerações Finais 

 

As estrate gias despertaram um ambiente propí cio para o desenvolvimento da 

discussa o, integraça o e sensibilizaça o dos participantes quanto aos riscos do agroto xico 

e as vantagens da utilizaça o da agricultura orga nica como pra tica de cultivo. Recomenda-

se a utilizaça o de metodologias leves e de orientaça o na educaça o popular e promoça o 

de sau de, voltadas aos indiví duos, famí lias e comunidades. 
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Introdução  

 

De acordo com Augusto et al. (2012), o Brasil assumiu a posição, em 2008, de 

maior consumidor mundial de agrotóxicos, sendo que cada brasileiro, nesse contexto, 

estaria exposto (pelo contato direto e indireto) em média a 5,2 litros de 

agrotóxicos/ano, média essa que foi estabelecida pelo total de litros de agrotóxicos 

utilizados divididos pelo total da população. A utilização cada vez mais excessiva desses 

produtos tem deixado os seres humanos e o meio ambiente vulneráveis a uma 

diversidade de riscos.   

Esta realidade é resultante da modernização no campo, que busca intensificar a 

produção agropecuária a cada ano o que consequentemente, eleva o uso de produtos 

agroquímicos. A modernização da agricultura trouxe considerável aumento na produção 

agrícola, acentuando a exportação e contribuindo para o crescimento da 

economia nacional. Porém, se apresenta de maneira excludente, beneficiando 

apenas os interesses dos latifundiários.  

Pesquisas realizadas por estudiosos de diferentes Universidades e por diferentes 

órgãos comprovam os graves danos à saúde coletiva, provocados pelo uso dos 

agrotóxicos na agricultura brasileira. Devido a grande problemática que envolve o uso 

dos agroquímicos, temos como objetivo geral apresentar alguns gráficos/tabelas 

organizados por nós, contendo dados retirados de órgãos responsáveis por fiscalizar e 

informar a sociedade do intensivo uso dos agrotóxicos nos alimentos e seus 

consequentes riscos. Como o Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em 

Alimentos (PARA), coordenado pela Gerência Geral de Toxicologia da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA) e o Sistema Nacional de Informações Toxico 
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Farmacológicas (SINITOX), entre outros. Buscando conscientizar/informar a sociedade 

dos verdadeiros ricos que elas estão expostas, devido ao uso desenfreado de 

agrotóxicos, principalmente na agricultura impulsionados pelo agronegócio brasileiro. 

 

Resultados e Discussão 

 

Estão cadastradas na Agência Goiana de Defesa Agropecuária (AGRODEFESA) 

1.390 substâncias químicas no Estado de Goiás, que podem ser encontradas para 

comercialização em 3.164 empresas cadastradas também na (AGRODEFESA), no período 

de novembro de 2013. Essas substâncias químicas podem ser classificadas em quatro 

classes que indicam a toxidade dos agrotóxicos aos seres humanos, uma medida que 

busca alertar o consumidor do tamanho da periculosidade que ele está exposto.  

Pode-se dizer que a agricultura brasileira e  controlada pelas grandes empresas 

agroquí micas como a Syngenta, Bayer, Monsanto, Basf, Dow, Dupont, Nufarm, entre 

outras. Ha  um controle privado do processo produtivo visando manter um alto ní vel de 

lucro, fornecendo va rios insumos/incentivos aos produtores, como: fertilizantes, 

sementes, pesticidas, ale m de assiste ncia te cnica. (AGÊ NCIA NP, 2013), buscamos 

apresentar no gra fico abaixo, a classificaça o toxicolo gica das dez maiores empresas que 

possuem agroto xicos registrados em Goia s.  

Gráfico 1. Classificaça o toxicolo gica das dez maiores empresas que possuem agroto xicos 
registrados em Goia s. 

 
Fonte: Age ncia Goiana de Defesa Agropecua ria (AGRODÊFÊSA), 2014. 
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 Pode-se observar no gra fico acima, que a classificaça o toxicolo gica dos 

agroto xicos registrados no Êstado de Goia s das dez maiores empresas, sa o na maioria 

muito to xicas ao homem. No entanto, apesar dos danos e riscos a  sau de, esses produtos 

quí micos ainda sa o muito procurados e utilizados na agricultura, mesmo aqueles que ja  

foram proibidos no mercado, devido suas altas toxidades. Procurados, pois sa o 

vistos como sí mbolos do crescimento incessante dos lucros.  

 

Tabela 2: Detalhamento dos dados do gra fico 2 

CULTURA PIMÊNTA O MORANGO 
Total de Amostras Analisadas 213 211 

Total de Amostras Insatisfato rias 190 (89%) 125 (59%) 

Total de Agroto xicos Diferentes  20 39 

Fonte dos dados: ANVISA – relato rio (PARA) 2011-2012. 

 

Gráfico 2. Resultados detalhados das amostras insatisfato rias de pimenta o e morango 
no ano de 2011 

 
Fonte: ANVISA – relato rio (PARA) 2011-2012. 

  

Com a tabela e gra fico 2 pode-se observar a alta e presente utilizaça o dos 

agroto xicos em excesso e de maneira inadequada na agricultura, exemplificadas em duas 

das culturas analisadas pela (ANVISA), a do pimenta o e a do morango. Alimentos 

normalmente presentes a  mesa do brasileiro. O uso desses produtos pode acarretar 

diversos problemas gerais na sau de do homem, como: dor de cabeça, transpiraça o 

anormal, fraqueza, ca imbras, tremores, irritabilidade, dificuldade para dormir, 
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dificuldade de aprender, esquecimento, aborto, impote ncia, depressa o, ca nceres, 

podendo chegar a o bito, entre outros. 

 

Gráfico 3. Intoxicaço es por agroto xicos de uso agrí cola no Êstado de Goia s  

Fonte de dados: Sistema Nacional de Informaço es Toxico Farmacolo gicas (SINITOX). 
 

O gra fico acima organizado com dados do (SINITOX) tra s alarmante realidade 

presente na agricultura do Êstado de Goia s, como se podem apontar os crescentes casos 

de intoxicaço es por agroto xicos de uso agrí cola, o que leva-nos a pensar no uso excessivo 

e na aplicaça o de forma inapropriada para a cultura, sendo que na maioria das vezes sem 

o uso do Êquipamento de Proteça o Individual (ÊPI) e das formas corretas de aplicaça o 

de cada produto/agroto xico. 

 

Gráfico 4. O bitos por intoxicaça o de agroto xicos de uso agrí cola do Brasil e de Goia s 

1999-2009. 

 
Fonte: Sistema Nacional de Informaço es Toxico Farmacolo gicas (SINITOX). 
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O gra fico 4 expo e uma triste realidade brasileira e goiana dos casos de o bitos que 

ocorreram num perí odo de onze anos, totalizando 1.876 mortes por intoxicaça o de 

agroto xicos de uso agrí cola no Brasil e 270 mortes por intoxicaça o de agroto xicos de uso 

agrí cola no Êstado de Goia s. Ou seja, uma triste e extrema realidade presente na 

agricultura brasileira, que muitas das vezes passa despercebida e ate  mesmo ignorada 

pelos consumidores. 

   

Considerações Finais  

    

  O uso excessivo dos agroto xicos pelas grandes corporaço es do agronego cio e 

legitimado pelo Êstado, com discurso de produzir alimentos, ocasiona, no entanto, se rios 

danos ao meio ambiente e ao povo brasileiro. Como se pode ver o aumento do uso dos 

agroto xicos causa consequentemente o aumento das intoxicaço es e infelizmente dos 

casos de o bitos. Ê  importante, neste sentido, ale m da luta na construça o de uma matriz 

agroecolo gica, a cobrança das fiscalizaço es mais rí gidas do Êstado, implantaça o de 

programas regionais de monitoramento de resí duos de agroto xicos, instauraça o de 

Processos Administrativos Sanita rios, ale m da valorizaça o da produça o camponesa. Ou 

seja, a responsabilidade pela busca por alimentos mais sauda veis aos seres vivos e  de 

toda populaça o.  
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Introdução 

 

 O presente artigo objetiva refletir sobre a cumplicidade do Estado brasileiro com 

o agronego cio e o uso de agroto xicos, fazendo uma breve reflexa o ainda bastante 

incipiente a  luz do conceito de “estado de exceça o” desenvolvido pelo filo sofo italiano 

Giorgio Agamben. 

 Para dar uma ideia geral da questa o faremos um breve resgate histo rico do 

surgimento dos agroto xicos no mundo e o seu atrelamento com atual modelo agrí cola, o 

agronego cio. A partir daí  vamos abordar de forma mais especí fica o caso de liberaça o do 

agroto xico Benzoato de Amamectina e a relaça o desse fato com os elementos 

constituintes do estado de exceça o. 

O estudo foi realizado a partir de experie ncias vivenciadas na liderança da 

Campanha Permanente Contra Agroto xicos e Pela Vida, na qual foi possí vel acompanhar 

o caso concreto estudado. Ale m disso, utilizou-se da pesquisa e revisa o bibliogra fica de 

textos de livros, artigos cientí ficos, legislaça o publicada e mate rias a cerca do tema que 

foram veiculadas nacionalmente. 

 

Um Breve Histórico 

 

Desde 2008, o Brasil e  o maior mercado consumir de agroto xicos do mundo. O paí s 

consome o equivalente a 5,2 litros de agroto xicos por pessoa ao ano, ou ainda, se 

quisermos especificar, o equivalente a 16 litros de agroto xicos por hectare agriculta vel no 

paí s. Esta situaça o na o se deu ao acaso, ao contra rio, foi resultado de um processo de 

imposiça o de um pacote tecnolo gico que visava o lucro em detrimento das praticas 

milenares de produça o de alimentos no mundo.  

mailto:folgadona@hotmail.com


 

90 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.    

 
Com o fim da segunda guerra mundial, em 1945, as empresas do complexo be lico se 

viram com dois grandes problemas: o primeiro deles era o que fazer com os estoques de 

produtos e armas quí micas feitas para a guerra. Ja  o segundo problema consistia na falta 

do que fazer com a estrutura das fa bricas integrantes do complexo, que com o fim da 

guerra iam se tornando obsoletas. 

 A resposta a estes dois problemas e  o desencadear de um processo de adaptaça o 

dos restos de guerra para uso agrí cola, onde tanques sa o transformados em tratores, 

colheitadeiras e outros maquina rios, e as armas quí micas sa o transformadas em 

agroto xicos.   

Este perí odo e  marcado pelo domí nio da indu stria sobre a agricultura e ficou 

conhecido com o nome de Revolução Verde. Tal proposta passa a ser propagandeada como 

a grande promessa de acabar com a fome no mundo e a “penosidade” do trabalho manual 

no campo 

Este modelo começa a ser imposto no Brasil na de cada de 60, ganhando força 

quando em 1965 e  criado pelo governo militar o Sistema Nacional de Cre dito Rural, que 

vinculava a obtença o de cre dito agrí cola a  obrigatoriedade da compra do pacote 

tecnolo gico que trazia consigo os insumos quí micos (agroto xicos e fertilizantes). Dez anos 

depois, em 1975, este processo de imposiça o dos agroto xicos ganha força, pois e  criado no 

a mbito do II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) o famoso Programa Nacional de 

Defensivos Agrí colas, que por sua vez, transfere para o Brasil fa bricas de agroto xicos. 

(LONDRES. 2011, p.18) 

 No Brasil, a utilizaça o dos agroto xicos foi sendo feita de qualquer forma e sem 

legislaça o ate  o ano de 1989, quando se publica a lei 7.802. A chamada lei dos agroto xicos 

foi considerada para o perí odo um enorme avanço, pois de inicio ja  tratou de questo es 

relacionadas a impor certas restriço es ao registro de agroto xicos, cabendo a  

responsabilidade deste processo a tre s ministe rios, sendo eles, Ministe rio da Sau de 

(atrave s da ANVISA), Ministe rio do Meio Ambiente (atrave s do IBAMA) e ao Ministe rio da 

Agricultura (MAPA). 

Entretanto a lei de agroto xicos so  veio a ser devidamente regulamentada no ano 

de 2002 atrave s do Decreto n° 4.074 de 04 de janeiro, que trata de diversas questo es, e 

dentre elas a questa o do registro, que mais nos interessa no momento e que dispo e o 

seguinte no Art. 8°: 
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Os agroto xicos, seus componentes e afins so  podera o ser produzidos, 
manipulados, importados, exportados, comercializados e utilizados no 
territo rio nacional se previamente registrados no o rga o federal competente, 
atendidas as diretrizes e exige ncias dos o rga os federais responsa veis pelos 
setores de agricultura, sau de e meio ambiente. (BRASIL. Decreto n° 4.074/02) 

 

No Art. 31 do decreto sa o especificadas situaço es das quais e  proibido o registro 

de agroto xicos, de modo que a maior parte das questo es apontadas como empecilho 

centra-se nos riscos a sau de humana e ambiental. 

 

Do Fato 

 

 As exceço es em relaça o ao tema dos agroto xicos sa o va rias, pore m queremos 

abordar um caso concreto que diz respeito ao registro de agroto xicos, ou melhor, ao na o 

registro. Como vimos na lei acima, e  permitido no Brasil a produça o, manipulaça o, 

importaça o, comercializaça o e uso apenas de produtos registrados nos o rga o 

competentes, que por sua vez sa o aqueles que tiveram o parecer favora vel do IBAMA no 

que diz respeito as questo es ambientais, tambe m o parecer favora vel do MAPA 

apontando sua efica cia agrono mica e por fim da ANVISA que concede parecer em relaça o 

a s questo es relacionadas ao impacto na sau de. 

 Para facilitar esse processo, o decreto 4.074/02 em seu Art. 95 institui o Comite  

Te cnico de Assessoramento para Agroto xicos – CTA, que tem como compete ncia 

atribuí da pelo inciso VI: 

 

[...] assessorar os Ministe rios responsa veis na concessa o do registro para uso 
emergencial de agroto xicos e afins e no estabelecimento de diretrizes e 
medidas que possam reduzir os efeitos danosos desses produtos sobre a sau de 
humana e o meio ambiente; 

 

Diante disso, e  evidente que se na o existe parecer favora vel dos tre s o rga os 

competentes em relaça o a determinado agroto xicos, ainda que seja em regime 

emergencial, tal agroto xico na o pode ser registrado, e em na o sendo registrado na o pode 

ser utilizado, produzido, importado ou comercializado. Entretanto, o MAPA atrave s da 

Portaria Ministerial n. 1109/13, buscando instituir o Plano de suspença o da praga 

Helicoverpa armigera, autoriza no art. 2° em regime de emerge ncia e tempora rio o a 
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importaça o de produtos agroto xicos, que contenham como ingrediente ativo a 

substa ncia Benzoato de Amamectina. 

 Tal decisa o foi tomada apo s duas tentativas frustradas por parte do MAPA de 

obter o aval do IBAMA e da ANVISA, em duas reunio es do Comite  Te cnico de 

Assessoramento para Agroto xico - CTA realizadas no me s de março de 2013. Em ambas 

reunio es, segundo consta na memo ria disponí vel eletronicamente na internet, o MAPA 

tentou convencer o IBAMA e a ANVISA da necessidade de liberaça o do Benzoato de 

Amamectina. No entanto, os o rga os na o concluem que a u nica alternativa eficiente para o 

controle da Helicoverpa e  o Benzoato, de modo que adotam posiça o de na o autorizaça o 

do uso emergencial.  

 

Da Exceção 

 

 Vemos aqui claramente a configuraça o do estado de exceça o, que alia s para 

Agambe n “tende cada vez mais a se apresentar como o paradigma de governo dominante 

na polí tica contempora nea” (AGAMBEN. 2004, pg.13). 

 Para o filo sofo, o estado de exceça o e  uma lacuna na lei, e  um momento de 

anomia, onde “a suspença o da norma na o significa sua aboliça o e a zona de anomia por 

ela instaurada na o e  (ou, pelo menos, na o pretende ser) destituí da de relaça o com a 

ordem jurí dica” (AGAMBEN. 2004, p. 39). Assim continua nosso autor: 

 

[...] o estado de exceça o na o e nem exterior nem interior ao ordenamento 
jurí dico e o problema de sua definiça o diz respeito a um patamar, ou a uma 
zona de indiferença, em que dentro e fora na o se excluem, mas se 
indeterminam.  

 

 Podemos assim perceber que a necessidade por parte do MAPA em atender com 

as necessidades e exige ncias do agronego cio, criou uma situaça o ano mala em relaça o ao 

que existe no ordenamento jurí dico em relaça o ao tema do registro de agroto xicos, 

pore m tal situaça o e  justificada com a adoça o da exceça o, garantindo assim a vige ncia 

das normas desrespeitadas no caso concreto. Essa situaça o na o consegue resolver a 

lacuna na lei, afinal segundo Agamben “o estado de exceça o apresenta-se como a 

abertura de uma lacuna fictí cia no ordenamento, com o objetivo de salvaguardar a 

existe ncia da norma e sua aplicabilidade a  situaça o normal”. (AGAMBEN. 2004, p. 49) 
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Considerações Finais 

 

 A fim de garantir vantagens aos representantes do agronego cio, o Estado 

brasileiro tem adotado o estado de exceça o como pra tica recorrentes nas questo es de 

interesse do capital. Assim, vale lembrar que a exceça o como paradigma de governo 

como aponta Agamben e  demonstrada frequentemente atrave s do Decretos, das Medidas 

Proviso rias e de outros mecanismos que na o negam a ordem vigente, mas tampouco a 

respeitam e assim fundam um momento de anomia.  

Percebemos claramente, como demonstra nosso autor, que o estado de exceça o 

“define um "estado da lei" em que, de um lado, a norma esta em vigor, mas na o se aplica 

(na o tem "força") e em que, de outro lado, atos que na o tem valor de lei adquirem sua 

"força". (AGAMBEN. p. 61). Nos u ltimos anos, no que refere-se a questa o dos agroto xicos, 

temos visto muitas aço es do Estado que giram nesse patamar, o que infelizmente ate  

agora apenas tem nos garantido o vergonhoso titulo de maior consumidor de 

agroto xicos do mundo e um conjunto de problemas econo micos, ambientas e sociais 

advindos do uso abusivo de venenos. Nesse contexto, nosso estudo coloca-se apenas 

como uma pequena reflexa o bastante incipiente acerca de um tema bastante amplo e 

controverso. 
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Introdução 

 

As reflexo es aqui apresentadas envolvem estudos iniciais que objetivam o 

levantamento dos impactos socioambientais no uso dos defensivos agrí colas ou 

agroto xicos nas lavouras. Justifica-se pela necessidade de observar a influencia dos 

grandes produtores sobre os pequenos, em raza o da predomina ncia da agricultura em 

nossa regia o e da pulverizaça o ae rea de defensivos agrí colas. 

O levantamento preve  por meio de entrevistas a verificaça o in loco da 

contaminaça o do solo, a gua, nascentes e alimentos o que viabilizara  aço es mitigadoras 

ou compensato rias na a rea onde sera  pesquisada, uma vez que se faz necessa rio e 

urgente a preservaça o do ecossistema local e cultural na a rea de abrange ncia. 

Pretende-se tambe m, buscar o embasamento legal, constitucional, Co digos, 

Decretos, resoluço es de todos os o rga os envolvidos, seja no a mbito Federal, Estadual e 

Municipal, acerca da Legalidade dos agroto xicos no paí s, especificamente em nossa 

regia o. A metodologia se dara  por meio de pesquisa bibliogra fica, utilizaça o de Fontes 

Acade micas: Livros, Relato rios, Artigos, Monografias, Dissertaço es, Teses e Perio dicos, 

documentos eletro nicos disponí veis na internet, tambe m, entrevistas e visitas aos o rga os 

mencionados.  

A escolha da area de estudo (Ver Imagem) se deu por tratar de agricultura 

familiar campesina que se utiliza da produça o como meio de subsistencia, localizada ha  

11 km do municipio de Jatai (GO).  
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 A partir desta perspectiva e da a rea proposta foi iniciada e sera  desenvolvido o 

estudo em questa o. As reflexo es, ainda preliminares, sobre o problema dos agroto xicos 

nesta a rea sa o apresentadas a seguir. 

 

Resultados Parciais e Discussão 

 

Segundo Ribeiro (2011) o municí pio de Jataí , localizado na microrregia o Sudoeste 

de Goia s, ganha notoriedade como uma regia o de agricultura capitalista consolidada e 

implantada a partir dos anos 1970 resultante de polí ticas pu blicas de desenvolvimento 

regional, traçadas pelo governo brasileiro. Programa este que promoveu grandes 

transformaço es no espaço regional, especificamente em seu espaço agra rio 

materializando-se na paisagem regional por transformaço es de ordem te cnica e 

socioecono mica.  

No municí pio, ha  diversos usos e formas de exploraça o da terra, destacando-se as 

empresas rurais modernas, com predomina ncia do cultivo de soja e milho efetuado em 

grandes propriedades; as agroindu strias, com atividades no beneficiamento da mate ria-
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prima produzida; e a presença dos produtores integrados (avicultura e suinocultura) 

numa depende ncia permanente dos insumos e agroto xicos impostos pelo paradigma da 

modernizaça o do capital. 

Pore m, mesmo com a consolidaça o da agroindu stria e do agronego cio, persiste 

precisamente nas a reas de relevo acidentado, a agricultura camponesa, exercida por 

pequenos produtores que sobrevivem por meio de estrate gias de combinaça o de 

pra ticas de ajuda mu tua com o trabalho familiar visando a  reproduça o social da famí lia. 

Em pesquisa recente, Dias e Ribeiro (2007) revelam que do total dos 

estabelecimentos do municí pio de Jataí , cerca de 1.400 (aproximadamente 55% do total) 

sa o classificados junto ao cadastro de estabelecimentos rurais do Instituto Nacional de 

Colonizaça o e Reforma Agra ria (INCRA) como pequenos estabelecimentos e minifu ndios, 

pore m, responsa veis apenas por 10% do total da a rea, que apresenta o nu mero de 

imo veis e a distribuiça o das a reas no municí pio de Jataí , quanto a s classes de a reas. 

A mesma pesquisa revela que nos pequenos estabelecimentos e nos minifu ndios 

do municí pio 89% da força de trabalho empregada e  de origem familiar e apenas 11% e  

oriunda de pessoas contratadas, com o predomí nio da produça o de alimentos de 

consumo imediato, tais quais frutas, verduras, hortaliças e derivados de origem animal.  

Estas classes de a rea e relaço es de trabalho, segundo Graziano da Silva (1981), 

na o se enquadram nas dimenso es e necessidades demandadas pela exploraça o 

monocultora tecnificada, logo, sa o marginalizadas e sofrem dificuldades diversas que 

va o desde a dificuldade de acesso a linhas de cre dito ate  a  manutença o sociocultural da 

famí lia no campo. 

 Compreender se a relaça o entre grandes e pequenos produtores e o discurso do 

desenvolvimento sustenta vel e  voltado para um real interesse socioambiental ou como 

justificativa para a expansa o e lucratividade do setor. Compreender a evoluça o das 

te cnica e utilizaça o dos agrotoxicos e defensivos agricolas voltados para o controle 

sanita rio e ambiental das produço es em grande e pequena escala, entre outras, sa o 

questo es essenciais para o debate sobre os agroto xicos.  
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Introdução 

 

 Este trabalho vislumbra refletir sobre a Educaça o do campo em Minaçu a partir 

da realidade das quatro Escolas Municipais Rurais presentes na regia o. O objetivo central 

desta reflexa o e  compreender como as escolas rurais de Minaçu tem buscado inserir em 

seu cotidiano escolar aos pressupostos da Educaça o do Campo. Para chegar a esta 

expectativa proposta, iniciamos esta reflexa o em um Projeto de Pesquisa vinculado a  

Universidade Estadual de Goia s (UEG) e ao Curso de Geografia do Campus de Minaçu, em 

2011, intitulado: “Educaça o do campo em Minaçu: perspectivas e enfrentamentos”, na 

qual visitamos quatro escolas presentes em assentamentos rurais. Em 2012, renovamos 

o projeto de pesquisa, com o objetivo de pesquisar mais uma escola rural, a Escola 

Municipal Saloma o Coelho Bezerra e o projeto foi redenominado de “Povoado do 

Vicente-GO: territo rio de educaça o do campo e de identidade camponesa”.  

 A metodologia utilizada nesta pesquisa foi inicialmente por meio de leituras e 

fichamentos acerca do debate de Educaça o do campo no Brasil, a partir de autoras como 

Caldart (2004), Souza (2011), Fernandes (2005), Freire (1996) entre outros. Em 2011 as 

visitas realizadas nas escolas foram feitas durante o ano letivo, uma no iní cio do 

primeiro semestre e outra no segundo. Nestas visitas aplicamos questiona rios a 

professores e estudantes, os estudantes produziram mapas mentais sobre o campo, 

arquivamos registros fotogra ficos dos espaços escolares internos e externos, verificando 

as condiço es ba sicas de infraestrutura, que sa o bastante preca rias. Outras visitas a 

campo foram realizadas nas escolas rurais e sera o discutidas e problematizadas ao longo 

dos resultados da pesquisa. 
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Educação do campo, Formação de Professores e Agroecologia 

 

Em Minaçu o processo de luta pela terra inicia-se a partir da de cada de 1980 com 

o Movimento de Libertaça o dos Sem Terra (MLST), o Movimento dos Trabalhadores Sem 

Terra (MST), em 1990 o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) com a chegada 

do lago de Cana Brava e a Confederaça o dos Trabalhadores Agrí colas de Goia s (CONTAG). 

Entretanto, observamos que existe pouca relaça o entre a atuaça o destes movimentos 

sociais e as escolas rurais atuais da regia o, no entanto na o podemos negar a importa ncia 

destes movimentos para o iní cio da educaça o rural no municí pio, este que ja  possuí a 531 

escolas rurais na de cada de 1980.  

Entendemos que a educaça o do campo passa a ter significado em territo rios que 

possuam um ví nculo intenso entre movimentos sociais e comunidade escolar, conforme 

nos explica tambe m Caldart (2004) o que na o conseguimos perceber no Municí pio de 

Minaçu. Atualmente a escola apresenta apenas as seguintes escolas rurais: 

 

Quadro 1. Escolas rurais de Minaçu presentes em assentamentos e no Povoado do Vicente. 

Fonte: Secretaria Municipal de Educaça o do campo de Minaçu-GO (2013).  
Org.: BORGES, Joyce de Almeida (2013). 

 

Assim, ao analisarmos a realidade da Escola Municipal Rural Saloma o Coelho 

Bizerra, em visita a campo em maio de 2014, observamos, por exemplo, a origem da 

escola e percebemos que a Escola do Povoado do Vicente2 foi criada no ano de 1978, com 

a nomenclatura de Escola Rural Sa o Vicente. Em 1986 regulariza-se por meio da 

autorizaça o de funcionamento nº 394/86, recebendo o nome de Escola Municipal Rural 

                                                           
1 Dados fornecidos pela Secretaria Municipal de Educação de Minaçu em 2010. 
2 O Povoado do Vicente localiza-se a 25 KM do Município de Minaçu, que está localizado na região norte do 

estado a 526 KM de Goiânia, as margens do Lago de Cana Brava e o lago de Serra da Mesa. 

Nomes das Escolas Rurais Municipais 
de Minaçu 

Quantidade de estudantes por escola 

Escola Municipal Sa o Salvador 240 

Escola Municipal Saloma o Coelho Bizerra 123 

Escola Municipal Sa o Lucas 62 

Escola Municipal Beira Rio 37 

Total de estudantes 462 
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Saloma o Coelho Bizerra, em homenagem ao filho de um fazendeiro da regia o o Sr. 

Deme trio Jose  Coelho e Dona Izidoria Bezerra da Conceiça o. Em 1994 torna-se Escola 

Polo (PROJETO POLI TICO PEDAGO GICO DA ESCOLA, 2013). 

A referida escola funciona no hora rio de 12h15min as 16h30min. A diretora em 

entrevista, nos informou que no ano letivo de 2014 esta o matriculados 120 alunos na 

faixa eta ria de 4 anos e meio ate  17 anos. A escola contempla a modalidade de ensino da 

Educaça o Infantil a segunda Fase do Ensino Fundamental. Oferece um lanche reforçado, 

que pode ser concebido como almoço a s 13:40 min. 

Em 2012 realizamos uma visita, com o objetivo de sondagem da realidade 

educacional da Escola Municipal Saloma o Coelho Bizerra, inicialmente conversamos com 

os professores e estudantes, aplicamos mapas mentais sobre o campo. Posteriormente, 

no ano seguinte, apresentamos uma palestra durante o hora rio da aula, para todos os 

professores e estudantes sobre Cerrado, plantas medicinais e fertilizantes naturais, nos 

quais ressaltamos a importa ncias em lidarmos com estes fertilizantes em prol do 

ambiente, da sau de dos moradores e como pressuposto agroecolo gico sugerido pelas 

diretrizes da Educaça o do Campo. Esta palestra foi construí da a partir da experie ncia de 

uma das estudantes do Curso de Geografia que possui formaça o como te cnica agrí cola, e 

ja  auxiliou os assentados da regia o. A escola apresenta um amplo espaço, pore m na o 

possui pomar nem horta. 

Quanto aos elementos fí sicos da escola observamos um empenho por parte da 

gesta o atual em adquirir equipamentos e condiço es de trabalhos aos professores. A 

gesta o atual participou da seleça o de um projeto financiado por um banco privado para 

aquisiça o de livros para a biblioteca da escola e conseguiu este recurso. No entanto 

sabemos que esta pra tica vai de encontro com os princí pios neoliberais que invadem as 

escolas tanto no campo quanto na cidade e evidencia a neglige ncia do Estado brasileiro e 

goiano em na o se predispor a adequar materialmente a s escolas pu blicas. A escola se 

declara rural, mas recebe as mesmas verbas das escolas urbanas como o PDE (Plano de 

Desenvolvimento da Educaça o) no valor de tre s mil reais por ano, e vem parcelado. Ou 

seja, e  um valor irriso rio. Na conversa com a diretora3 observamos que o discurso do 

                                                           
3 A formação acadêmica da gestora da escola é pela Universidade Estadual de Goiás e a mesma é licenciada 

em Geografia e Pedagogia, a experiência da professora é de dois anos de gestão na Escola do Vicente e 

mais alguns anos de docência na Escola São Salvador, que também é rural e localizada em assentamento. 
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colonizador e  presente na fala, ha  certa dificuldade em perceber a importa ncia dos 

movimentos sociais do campo e da necessidade de uma escola que leve em consideraça o 

os aspectos culturais e polí ticos dos estudantes, a preocupaça o e  no sentido de adequar 

os estudantes a aprovaça o em vestibulares com o ví cio da pra tica de simulados afim de 

que os alunos estejam preparados para o sistema de ensino universita rio no futuro. 

Observamos que este exercí cio de praticar simulados vem de uma ideologia das escolas 

particulares que tem sido aplicada em praticamente todas as escolas pu blicas sem uma 

reflexa o constante e sem repensar a realidade de cada escola. Quanto a  grade curricular 

da Escola Municipal Rural Saloma o Coelho Bizerra, notamos que e  a mesma das escolas 

pu blicas do Municí pio de Minaçu, na o ha  disciplinas diferenciadas. O calenda rio escolar 

tambe m e  o mesmo.  

Apo s a entrevista com a gesta o escolar, realizamos uma visita a s salas de aula do 

7° ano e 9° ano, entrevistamos cada turma de forma coletiva e individual sobre a origem, 

profissa o dos pais, cotidiano, cultura, futuro e sobre o que eles pensavam em relaça o ao 

campo e a  cidade. No 7° ano, havia 9 alunos presentes, no total a turma era composta por 

13 alunos, sendo que destes 5 meninas, e 4 meninos. Ja  no 9° ano, eram 9 alunos 

presentes, 7 meninas e 2 meninos. Posteriormente, a partir da ana lise de 17 

questiona rios aplicados nas duas turmas obtemos informaço es acerca do conceito de 

campo, no qual os alunos apresentam uma visa o positiva do campo e meio roma ntica no 

aspecto ligado a “tranquilidade, paz, silêncio, calmaria, liberdade, sobrevivência por meio 

do plantio e da colheita, sem violência, belo, local em que se desenvolve cultura.” Ou seja, os 

alunos fazem uma leitura comum do que percebemos como uma visa o geral do campo, 

na o conseguem ainda concebe -lo como territo rio de conflitos, nem as desigualdades 

sociais no campo, a luta de classes, nem da exploraça o do meio natural e da ma o de obra. 

Indagamos ainda aos mesmos estudantes o que eles tinham aprendido no ensino 

de Geografia em relaça o ao campo, entre os conhecimentos apreendidos demonstraram 

afirmaço es de temas que sa o abordados: “a colheita, a plantação, a preservação do meio 

ambiente”. Na o ha  respostas ligadas ao campo de forma problematizadora. 

Perguntamos tambe m sobre o que e  a cidade para os estudantes, e percebemos 

respostas que associam a cidade como sino nimo de “riquezas, desenvolvimento, local de 

trabalho, melhores oportunidades.” O u nico elemento negativo que os alunos visualizam 

na cidade e  a questa o da viole ncia, uma visa o do senso comum mesmo.  



 

103 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.     

 
Quanto aos professores de geografia da Escola Municipal Rural Saloma o Coelho 

Bizerra, observamos que a escola possui 2 professores, no qual entrevistamos um deles. 

O professor trabalha em tre s escolas, duas estaduais e uma municipal, sendo esta a em 

estudo. O professor trabalha a 4 anos com o Ensino de Geografia. O professor 

entrevistado possui, 48 anos e possui formaça o nas a reas de Licenciatura em Histo ria e 

Pedagogia. O professor tem origem nordestina, e mora em Minaçu a 30 anos. A origem 

do professor e  urbana. O professor entrevistado leciona no 7°, 8° e 9° ano e diz que 

trabalha o campo no sentido de que os alunos devem pensar que podem sair e retornar 

ao campo um dia, e tenta mostrar a importa ncia deste espaço aos alunos. A falta de 

realizaça o de concursos pu blico na educaça o em Goia s e  uma problema tica. Ha  uma 

precarizaça o da profissa o de professor em Minaçu, e um nu mero grande de professores 

contratados, que na o possuem ví nculo com o campo. 

 

Considerações Finais 

 

Concordamos com Martins (1986), ao discutir os conceitos de terra do trabalho e 

terra do nego cio, afirmarmos que em Goia s o campo tem sido palco de maiores 

investimentos estatais para as “terras de nego cio”. O que enfraquece a luta ‘Por uma 

Educaça o do campo’, uma vez que, o modelo polí tico, econo mico e agra rio no Brasil na o 

tem se preocupado com a permane ncia de jovens e crianças no campo. 

  Educaça o do campo propo e que os objetivos, a formaça o de professores, os 

currí culos e metodologias se voltem para a realidade do campo. A Educaça o do campo no 

Brasil se fortalece por meio do apoio de Universidades, movimentos sociais e aço es 

coletivas e individuais de professores do campo. Pore m se na o houver o respaldo do 

Estado, com maiores investimentos, adaptaça o de calenda rios, aumento do nu mero de 

Escolas Famí lia Agrí cola (EFAS) e mudanças urgentes no sistema educacional a Educaça o 

do Campo na o se territorializara .  

 A partir das entrevistas e dia logos com a Coordenaça o Pedago gica da Secretaria 

de Educaça o do Campo de Minaçu ficou claro que a apenas a Escola Municipal Sa o Lucas 

e a Escola Beira Rio possuem livros dida ticos diferenciados para os estudantes. A Escola 

Municipal Sa o Salvador que possui um maior nu mero de alunos, na o possui este material 

especí fico para os alunos do campo. Entre os principais problemas levantados nestas 
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escolas, destacamos a falta de a gua como um dos mais graves, fato presente na Escola 

Mun. Sa o Lucas, e principalmente a falta de formaça o de professores com visa o crí tica e 

formaça o polí tica. 
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Introdução 

 

No Brasil, no estado de Goia s e ate  mesmo na cidade Goia s o uso de agroto xicos 

nas propriedades rurais vem aumentando cada vez mais, fato que colocou o Brasil como 

maior consumidor de agroto xicos desde 2008. 

O conceito de impactos tem sido geralmente associado aos efeitos ambientais, 

sociais e econo micos, negativos ou adversos, o que decorrem principalmente das 

atividades ou intervenço es humanas. 

Os agroto xicos visam alterar a composiça o da flora ou da fauna, a fim de preserva -

las da aça o danosa de seres vivos considerados nocivos. Tambe m sa o considerados 

agroto xicos as substa ncias e produtos empregados como desfolhantes, dessecantes, 

estimuladores e inibidores de crescimento. 

Nos u ltimos anos o Brasil, vem ocupando o lugar de maior consumidor 

de agroto xicos no mundo. Os impactos a  sau de pu blica sa o amplos porque atingem 

vastos territo rios e envolvem diferentes grupos populacionais, como trabalhadores 

rurais, moradores do entorno de fazendas, ale m de todos no s que consumimos alimentos 

contaminados. 

Portanto o trabalho traz como objetivo analisar a percepça o dos alunos da Escola 

Municipal Olí mpya Ange lica de Lima, com relaça o ao uso de agroto xicos em suas 

respectivas propriedades. 

Para tal foi realizado com os alunos cartazes, que cada um pode expor sua visa o 

sobre o uso de agroto xicos atrave s de desenhos. Assim cada aluno teve a oportunidade 

retratar o cotidiano no campo desde atividades como plantio a produça o de leite entre 

outros. 

 

mailto:luizlaile@yahoo.com.br
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Resultados e Discussão 

 

De acordo com Mentem (2008), o Paí s assumiu, em 2008, a liderança mundial no 

consumo de agroto xicos. Dados mais recentes mostram que na safra de 2007/08, foram 

vendidos no Brasil, 6,8 bilho es de do lares, e que na safra 2008/2009, foram 

comercializados 7.125 bilho es de do lares (734 milho es de toneladas), transformando o 

Brasil no maior consumidor mundial de agroto xicos. 

Segundo Martins (2009, p. 98), com esse consumo, o paí s superou a marca dos 

Estados Unidos, maior produtor mundial de alimentos, que consumiu 646 milho es de 

toneladas, em igual perí odo, representando um volume de 6 bilho es de do lares. 

No Brasil os agroto xicos sa o usados sem nenhum controle. Seu uso esta  sob os 

interesses do que se chama de agronego cio. Olhando para o campo, veremos que ha  um 

mecanismo que torna o governo refe m dos ruralistas.  

Podemos perceber que uma grande parcela da populaça o esta  exposta aos efeitos 

dos agroto xicos. Para Peres (2008) os processos atrave s dos quais as populaço es 

humanas esta o expostas, entretanto, constituem-se, ainda hoje, verdadeiros miste rios, 

dada a multiplicidade de fatores que esta o envolvidos. 

Segundo Norgaard (1989, p.43), as bases epistemolo gicas da Agroecologia 

mostram que, historicamente, a evoluça o da cultura humana pode ser explicada com 

refere ncia ao meio ambiente, ao mesmo tempo em que a evoluça o do meio ambiente 

pode ser explicada com refere ncia a  cultura humana. 

Tambe m de acordo com Altieri (1989): 

 

Agroecossistema e  a unidade fundamental de estudo, nos quais os ciclos 
minerais, as transformaço es energe ticas, os processos biolo gicos e as relaço es 
so cio-econo micas sa o vistas e analisadas em seu conjunto. Sob o ponto de vista 
da pesquisa agroecolo gica, seus objetivos na o sa o a maximizaça o da produça o 
de uma atividade particular, mas a otimizaça o do agroecossistema como um 
todo, o que significa a necessidade de uma maior e nfase no conhecimento, na 
ana lise e na interpretaça o das complexas relaço es existentes entre as pessoas, 
os cultivos, o solo, a a gua e os animais.  

 

Os desenhos nos mostram coisas importantes. As crianças dizem que os 

agroto xicos ajudam seus pais a ganhar dinheiro. Outro aspecto que podemos perceber e  

que elas se desenharam com seus pais na lavoura e isso demonstra que elas tambe m 

esta o inseridas nesse processo de trabalho. 
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Outro ponto interessante e  que as crianças tambe m ve em os agroto xicos como 

algo negativo, mas possuem poucas polí ticas para diversificar os modos de produça o e as 

outras atividades no campo para diminuir ou na o utilizar mais agroto xicos.  

 

Considerações Finais 

 

A ana lise dos dados do presente estudo revela importantes problemas que 

acontecem em diversas a reas rurais do paí s voltadas para a produça o de alimentos 

atrave s da lo gica da agricultura familiar como; recolhimento de embalagens, 

intoxicaço es, abortos, fetos com ma -formaça o, suicí dios, ca ncer, dermatoses entre 

outros. 

Atualmente os assentados e pequenos produtores ja  esta o mudando este conceito 

tendo em vista que produz diversos tipos de hortaliças, verduras, legumes e tambe m 

esta o investindo na produça o de leite de forma orga nica. O que fica evidente e  que ainda 

precisa reduzir o uso de agroto xicos nas propriedades, para isto acontecer tem que laçar 

ma o de propagandas mais informaço es dos males que podem sofrer com os eventuais 

usos destes produtos.  
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Introdução 

 

Agroto xicos, també m conhécidos como “défénsorés agrí colas”, ésta o préséntés na 

mésa do brasiléiro é sa o diariaménté consumidos péla sociédadé, qué, ném sémpré 

pércébé os préjuí zos causados pélo uso dé vénéno nas plantaço és dé aliméntos. 

 

Nos u ltimos tré s anos o Brasil vém ocupando o lugar dé maior consumidor dé 
agroto xicos do mundo. Os impactos a sau dé pu blica sa o amplos porqué atingém 
vastos térrito rios é énvolvém diféréntés grupos populacionais, como 
trabalhadorés rurais, moradorés do éntorno dé fazéndas, alé m dé todos no s qué 
consumimos aliméntos contaminados. Alé m disso, nosso paí s utiliza 
agroto xicos qué sa o banidos ém outros paí sés (CAMPANHA PERMANENTE 
CONTRA OS AGROTO XICOS E PELA VIDA, 2014). 

 

 O Brasil consomé pélo ménos 14 dé tipos dé vénénos proibidos no mundo, dos 

quais quatro, pélos riscos a sau dé humana foram banidos no ano passado, émbora 

pésquisadorés suspéitém qué ainda éstéjam ém uso na agricultura. Em 2013 foram 

consumidos 1 bilha o dé litros dé agroto xicos no paí s – uma cota pér capita dé 5 litros por 

habitanté é moviménto dé cérca dé 8 bilho és no ascéndénté mércado dos vénénos. 

(Ú LTIMO SEGÚNDO, 2014). 

 Esté é  um probléma sé rio, gravé, poré m na o ésta  ém pauta nos noticia rios é muito 

ménos nas éscolas brasiléiras. A éducaça o brasiléira na o tém insérido ém séu currí culo 

qualquér discussa o sobré agroto xicos. Esté probléma é  ainda maior quando falamos das 

éscolas situadas no campo. Livros dida ticos, pra ticas dé énsino, alé m da pro pria postura 

mailto:rogerioluis@hotmail.com
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dos proféssorés ignoram um probléma vivénciado cotidianaménté por séus alunos é péla 

comunidadé ondé ésta  insérida a éscola. 

 Para énténdér como é  tratada a quésta o dos agroto xicos ém éscola do campo 

apréséntamos éstas réfléxo és, réalizada na Escola Municipal Olimpya Angé lica dé Lima, 

situada no Projéto dé Asséntaménto Rural Únia o dos Buritis, no municí pio dé Goia s/GO. 

No procésso dé désénvolviménto do éstudo démos importa ncia éspécial a  ana lisé do 

livro dida tico, qué conté m contéu do qué na o léva ém considéraça o o impacto dos 

agroto xicos ém diféréntés pérspéctivas, valorizando sobrémanéira o agronégo cio como 

projéto u nico para o campo brasiléiro. 

 

Agrotóxicos nos Livros Didáticos 

 

 Ja  déstacamos antériorménté o grandé probléma énfréntado pélo brasiléiro 

dévido ao uso dé vénénos na produça o dé aliméntos, no éntanto, déstacamos a éducaça o 

como um dos résponsa véis péla manuténça o do probléma, pois ém éxpérié ncias ém 

éscolas, notamos uma falta dé intéréssé das éditoras, ou talvéz dos o rga os résponsa véis, 

ou até  mésmo dos proféssorés; ém rélaça o aos agroto xicos nos livros dida ticos é trazér a 

réalidadé sobré os agroto xicos para déntro das éscolas. 

 Na éxpérié ncia déntro da éscola do campo, na sala dé aula (6ᵒ ano) do énsino 

fundaméntal, utilizando o livro adotado déstacamos no capí tulo 6: “O éspaço rural 

brasiléiro”: uma clara idéologia voltada para o agronégo cio, qué ao mésmo témpo qué 

éxalta o latifu ndio, dénigri a imagém do péquéno produtor, alé m disso, déntro déssas 9 

pa ginas do capitulo, éncontramos apénas uma nota sobré agroto xicos: “defensivo 

agrícola: agroto xico; substa ncia quí mica natural ou artificial utilizada para combatér 

algum tipo dé praga qué préjudica as lavouras.” Pércébé-sé qué na o ha  intéréssé ém 

démonstrar os impactos dos agroto xicos para o pu blico qué trabalha cotidianaménté 

com tais produtos. Por outro lado, o agroto xico é  apréséntado como poténcial soluça o 

para os problémas dé produça o dé aliméntos. 

 Ainda déntro das éxpérié ncias, fazémos ésta gio no Colé gio Aplicaça o Proféssor 

Manuél Caiado, é també m notamos o mésmo déscaso ou, falta dé informaça o sobré 

agroto xicos no livro dida tico. No ségundo ano do énsino mé dio, turma ém qué 

trabalhamos, notamos déntro do capitulo 6: “A produça o é a organizaça o do éspaço rural 
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brasiléiro”: outra forma dé omitir a vérdadé sobré os agroto xicos. Pois déntro dé 24 

pa ginas, éncontramos apénas um paragrafo lévantando o téma ém déstaqué.  

 

O uso désmédido dé agroto xicos també m é  um gravé probléma énfréntado no 
méio rural, sa o cérca dé 400 produtos quí micos utilizados na agropécua ria, é a 
aplicaça o constanté é indiscriminada, muitas vézés, sém assisté ncia té cnica, tém 
auméntado a concéntraça o déssés produtos no solo, nos mananciais é na 
atmosféra. Essa pra tica mostra qué a agropécua ria dépéndé déssés produtos, 
usados no controlé dé pragas é dé doénças para garantir os í ndicés dé 
produtividadé no sétor. 

  

Notamos uma falta dé intéréssé da éducaça o ém trabalhar o téma agroto xico nas 

éscolas, pois como dissé Gustavo Gutié rréz “[...] a éscola faz politica na o apénas pélo qué 

diz, mas també m pélo qué na o diz” (GÚTIE RREZ, 1988, na o paginado). 

 

Agrotóxico no Ponto de Vista dos Alunos 

 

A éscola campo do Programa Institucional dé Bolsas dé Iniciaça o a  Docé ncia 

(PIBID) dé Géografia da ÚEG da Únidadé dé Goia s é  Escola Municipal Olympia Angé lica 

dé Lima, é désdé 2013 acompanhamos o dia a dia da éscola, assim como també m suas 

atividadés, mobilidadé dos alunos, énfim, participamos dé suas rotinas. 

Nésté ano apréséntamos aos alunos do séxto ao nono ano tré s ví déos ---- qué 

abordam os riscos qué os agroto xicos trazém, é apo s isso pédimos qué désénhassém 

algo qué énvolvéssém agroto xicos, é foi ai qué mé surprééndi. A maioria dos désénhos 

éram coloridos é rétratavam péssoas félizés é lavouras produtivas. Alguns mostravam 

avio és déspéjando agroto xicos, mas na o vi nénhum qué apréséntassém cavéiras, ou qué 

apontassém agroto xicos como vénéno, assimilado a  morté, talvéz porqué sa o utilizados 

éufémismos, como défénsivos agrí colas. 

Notéi qué os grandés vilo és (agroto xicos é adubos quí micos), sa o visto como os 

grandés mocinhos, associados ao auménto da produça o é da produtividadé das lavouras, 

séndo qué na vérdadé ocorré uma lévé impréssa o dé mélhora, auméntando a produça o a 

curto prazo, énquanto a longo prazo isto na o ocorré. 

Úma parcéla significativa dos trabalhadorés na o sabé como sé utilizam os 

agroto xicos, é muitas vézés o utilizam dé forma inadéquada. Os agroto xicos na o possuém 

manual dé instruço és, é a grandé maioria dos trabalhadorés qué os aplicam possuém 
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baixa éscolaridadé, é événtualménté ocorrém intoxicaço és qué ém alguns casos lévam ao 

o bito. 

E  nécéssa ria uma consciéntizaça o maior sobré os riscos qué o agroto xico traz, 

tanto para quém aplica, quanto para quém ira  consumir éstés produtos contaminados 

com agroto xicos, adubos quí micos ou généticaménté modificados (transgé nicos), é 

principalménté os danos qué causam ao méio ambiénté. E  préciso, portanto, pénsarmos 

ém outro modélo dé agricultura. Déntro do qué séria éssé novo modélo dé agricultura, 

Miguél Altiéri (2012) propo é. 

 

A agroécologia vém como uma nova forma dé sé pénsar a agricultura, fazéndo 
com ambiéntal, produzindo aliméntos adéquados ao solo, diminuindo a 
dépéndé ncia dé récursos naturais é quí micos; sociais, garantindo mélhorias 
salariais é dé qualidadé dé vida dos trabalhadorés, asségurando-lhés um sala rio 
justo; é garantindo mélhorias a  sau dé, ja  qué os agroto xicos sa o nocivos a nossa 
sau dé, é a sau dé do planéta. 

 

Considerações Finais 

 

 A éscola é  o local ondé sé produz uma sociédadé, pois, é  déntro déla qué sé instrui 

os futuros cidada os para as quésto és ém déstaqué na sociédadé, assim, pércébémos qué 

os agroto xicos na o é  é nunca foi um contéu do bém visto nas éscolas do ponto dé vista 

polí tico. 

E  nécéssa ria uma dédicaça o dos proféssorés ém lévantar a téma tica sobré os 

agroto xicos, cobrar das instituiço és résponsa véis uma maior préocupaça o com o 

assunto. Esta é  a réalidadé no Brasil, portanto dévé sér discutida plénaménté déntro das 

éscolas. 
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Introdução 

 

A própósta dó presente trabalhó e  realizar um debate acerca da Educaça ó dó 

Campó e da Agróecólógia, a partir da experie ncia da Pó s-Graduaça ó em Direitós Sóciais 

dó Campó – Reside ncia Agra ria (UFG-CCG/INCRA/PRONERA/CNPQ), bem cómó, da 

teórizaça ó dós seus reflexós e apóntamentós. 

Para tantó, se própó e a revisa ó teó rica acerca dós temas; e a apresentaça ó e 

ana lise dós dadós da experie ncia cólhidós pór meió dós questióna riós, fichas de 

inscriça ó, carta de intensó es e prójetós dós educandós dó prójetó. 

Neste sentidó, num primeiró mómentó, sera  analisada a estrutura fundia ria 

brasileira, bem cómó ó surgimentó de própóstas vóltadós para a pópulaça ó dó campó nó 

a mbitó da Educaça ó  dó Campó e Agróecólógia - resgatandó ó cóntextó da criaça ó da 

Pó s-Graduaça ó. Ja  num segundó mómentó, sera  apresentada a metódólógia da 

Reside ncia Agra ria, cóm destaque para ó Nu cleó de Extensa ó e Pesquisa (NEP) em 

Educaça ó dó Campó que, num segundó mómentó de desenvólvimentó dó prógrama, deu 

órigem aó NEP de Agróecólógia e Territó rió. A tí tuló de cónclusa ó, sera ó apresentadas ós 

prójetós em desenvólvimentó, pela pó s, acerca das tema ticas Educaça ó dó Campó e 

Agróecólógia; bem cómó ó debate para a cónstruça ó de uma Universidade que pense ó 

póvó brasileiró. 

 

 

mailto:ranielle.caroline@gmail.com
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Do contexto de criação da Pós-Graduação em Direitos Sociais do Campo – 

Residência Agrária 

 

A estrutura agra ria brasileira e  marcada pór fórtes caracterí sticas 

cóncentradóras, frutó de um prócessó histó ricó marcadó pór intensós e sucessivós 

cónflitós. 

Históricamente, cóm ó prócessó de desenvólvimentó brasileiró, a terra tórnóu-se 

uma riqueza de mónópó lió da elite. A partir de 1850, cóm a lei de Terras a cónfiguróu-se 

um estadó alarmante de desigualdade de distribuiça ó de terras, e uma minória da 

pópulaça ó fói privilegiada nó acessó a este bem, vistó que eram detentóres dó capital e 

dó póder. Os campóneses, que sempre representaram a fórça de trabalhó nó campó, e 

que utilizavam as terras para óbterem ó pró prió sustentó, e acima de tudó validavam ó 

real valór da terra, fóram, mesmó assim, excluí dós dó acessó a  própriedade da terra, pór 

na ó deterem capital suficiente.  Daí  nasceu a luta campónesa. 

Póde-se analisar a questa ó agra ria atual, cóm base em suas órigens histó ricas, a 

partir de dóis territó riós distintós: ó territó rió dó latifu ndió e dó agrónegó ció1 de um 

ladó, e ó territó rió campóne s, de óutró (GIRARDI, 2009).  

O territó rió dó latifu ndió e ó territó rió campóne s, na ó sa ó só  diferentes, mas 

cónflitantes, póis sa ó duas fórmas diferentes de se pensar ó prójetó de campó.  

A refórma agra ria e  a principal demanda dós móvimentós sóciais campóneses. E, 

juntó aó acessó a terra óutras demandas, que visam a cónstruça ó de cóndiçó es ba sicas 

de vida e próduça ó e que permitam a permane ncia na terra, e a pró pria defesa de óutró 

módeló de desenvólvimentó, fórmam as bases das lutas campónesas. De fórma que, a 

redistribuiça ó de terras, a pesar de ser a principal, na ó e  a u nica demanda apresentada 

pelós campóneses. Nestas demandas esta ó inseridós temas cómó cre ditó, infraestrutura, 

assiste ncia te cnica, apóió cientí ficó e tecnóló gicó, desenvólvimentó sustenta vel e tódós 

ós direitós fundamentais de garantia da dignidade humana. 

E  neste cóntextó que se insere a Educaça ó dó Campó. A expressa ó Educaça ó dó 

Campó busca designar um paradigma de educaça ó, e de direitó a  educaça ó, ónde a 

                                                           
1 Agrónegó ció e latifu ndió, apesar de diferentes, cómpó em ó mesmó territó rió, uma vez que atuam de 
fórma cónjunta, póis, “um exclui pela impródutividade; ó óutró, pela superpróduça ó. Latifu ndió e 
agrónegó ció agem de fórma cóóperada” (GIRARDI, 2009). 
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discussa ó na ó trata mais sóbre a educaça ó nó campó (realizada nó meió rural), óu 

simplesmente uma educaça ó para ó campó (que permita um ólhar para ó campó cómó 

espaçó de vida, que póssibilite a permane ncia nó campó e ó seu desenvólvimentó), mas 

tambe m e, sóbretudó, de uma educaça ó dó campó (que atenda e valórize as 

especificidades dó campó: seu tempó, seu espaçó, sua cultura, seus sujeitós). 

Dentró da perspectiva da Educaça ó dó Campó, a Agróecólógia ganha destaque, 

cómó base que fundamenta uma óutra fórma de lidar cóm a terra e cóm a próduça ó, de 

fórma sustenta vel, partindó de uma visa ó da terra cómó territó rió, espaçó fundamental 

de vida. 

Nesse cóntextó a Pó s-Graduaça ó em Direitós Sóciais dó Campó – Reside ncia 

Agra ria (UFG/INCRA/PRONERA/CNPQ) tem cómó óbjetivó apóiar e própiciar ós 

supórtes necessa riós aós educandós dó prójetó em pról da melhória na situaça ó 

discriminató ria em que ós campóneses esta ó inseridós.  

Atrave s dó prójetó, que insere ós campóneses cómó sujeitós centrais dó prócessó, 

óbte m-se a valórizaça ó cultural, a ressignificaça ó dós valóres dó trabalhó dós pró priós 

sujeitós envólvidós. E e  esse óbjetivó que móve ó prójetó da Educaça ó nó Campó: a 

fórmaça ó de quem realmente vive nó campó e que luta peló seu espaçó numa sóciedade 

mónópólista, capitalista e latifundia ria, que na ó valóriza ó campóne s, e ainda ó subjuga a  

situaçó es desumanas; utilizandó ó  recursó da educaça ó  para ampliar e aprófundar a 

luta pela igualdade. 

 

A proposta metodológica do projeto 

 

O projeto da Pós-graduação nasceu da articulação entre movimentos sociais do 

campo, UFG-CCG, o Instituto Nacional de Reforma Agrária (INCRA), PRONERA e CNPq 

cóm ó óbjetivó de: “Fórtalecer a educaçãó dó campó e a cultura jurídica, crítica e plural, 

como estratégia do desenvolvimento humano vinculada aos projetos de construção do 

bem viver, no âmbito econômico, social e cultural do campo, a partir da busca pelas 

nóvas práticas pródutivas, pedagógicas e labórais.” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2012) 

A Pós-Graduação foi construída a partir da necessidade de instrumentalizar a luta 

dos sujeitos do campo, na afirmação de direitos sociais que são cotidianamente negados.  
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O projeto utiliza a pedagogia da alternância. Essa pedagogia é fruto histórico de 

acúmulo da Educação do Campo e é baseada na alternância entre tempo escola 

(momento desenvolvido dentro da universidade voltado para a capacitação) e tempo 

comunidade (momento que o(a) educando(a) vivencia e intervém na realidade agrária). 

A ideia é a múltipla inteiração entre o conhecimento adquirido na Universidade com o 

conhecimento obtido nas comunidades – sob a perspectiva de junção de saberes. Desta 

maneira, a Pós-Graduação em seu tempo escola conta com três módulos, o primeiro foi 

realizado no mês de julho/2013; o segundo em janeiro/2014; e o terceiro ocorrerá em 

julho/2014. Sendo que, o tempo comunidade é realizado no intervalo entre os módulos 

do tempo escola.  

Outra inovação encontra-se na mudança de paradigma encontrada nas pós-

graduações tradicionais do país. O modelo hegemônico das pós-graduações no Brasil 

tem o predomínio da pesquisa revisional bibliográfica. Já a Pós-Graduação em Direitos 

Sociais do Campo é voltada para a intervenção prática na comunidade trabalhada, sob a 

perspectiva de pesquisa-ação e da pesquisa participante.  

A Pós-graduação foi inicialmente dividida em dois eixos temáticos, centralizados 

em Núcleós de Extensãó e Pesquisa (NEP’s), sendó eles: Assessoria Jurídica Popular e 

Educaçãó dó Campó. A própósta dós NEP’s esta fócada nãó só na fórmaçãó de linhas de 

pesquisa, mas também no acompanhamento dos projetos dos educandos; na  formação 

teórica; e no desenvolvimento de propostas de extensão em comum (ações 

estruturantes). 

Posteriormente, foi criado um terceiro NEP, a partir do amadurecimento dos 

debates do NEP de Educação do Campo: o NEP de Agroecologia e Território. O eixo da 

Educação do Campo e Agroecologia e Território conta com 24 (vinte e quatro) trabalhos 

de pesquisa/ação, sendo: três trabalhos sobre modelo de produção; quinze trabalhos 

sobre educação; três sobre agroecologia; e três acerca do direito à alimentação. 

 

Considerações Finais 

 

A título de considerações finais, podem-se realizar alguns apontamentos. O 

projeto inova no que diz respeito ao método, e a forma de realizar Pós-graduação no 

Brasil. Afinal, há a perspectiva de uma pesquisa-ação, voltada para a construção de 
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conhecimento para as camadas populares – apontando para a necessidade de romper 

com a pesquisa jurídica feita meramente através da revisão bibliográfica. 

Outra inovação é a construção de um Direito crítico, popular, plural e 

transdisciplinar. Afinal, a Pós-Graduação dá condicionamentos para pensar um novo 

Direito, que dialogue com as mais variadas áreas de conhecimento e com os saberes 

populares. Neste sentido, tem a possibilidade de fortalecer a Educação do Campo e a 

Agroecologia, na seara do Direito, por meio do ensino, da pesquisa e da extensão. 

O projeto parte da ideia de uma Educação do Campo centralizada numa 

perspectiva do campo enquanto espaço de vida, e não só de produção.  E, mais, parte da 

concretude da Educação do Campo, enquanto  luta por políticas públicas 

emancipatórias; e da necessidade de fortalecer uma educação que parta da realidade e 

do contexto do campo, com o objetivo de superar as situações de opressão e 

desigualdade. Neste sentido, o debate sobre a Educação do Campo se aproxima da 

Agroecologia, na discussão de novas perspectivas produtivas (agroecológicas) para 

campo,  de uma proposta alternativa de agricultura  socialmente justa, economicamente 

viável e ecologicamente sustentável, que coloque a terra como um elemento de vida. 

 

Referências 

 

ANDRADE, Ma rcia Regina (et. al). A educação na reforma agrária em perspectiva: 

uma avaliação do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária. Sa ó Pauló: 

Aça ó Educativa/PRONERA, 2004. 

 

CALDART, Róseli Salete. “Educação do Campo: notas para uma análise de percurso.” 

II Encóntró Naciónal de Pesquisa em Educaça ó dó Campó. Brasilia, 2008. 

 

FERNANDES, Bernardó Mançanó. “Delimitaça ó cónceitual de campesinató.” In: O 

campesinato no século XXI. Possibilidades e condicionantes do desenvolvimento 

do campesita no Brasil, pór Hóra ció Martins de CARVALHO. Petró póles: Vózes, 2005. 

 

GIRARDI, Eduardo Paulon. Atlas da questão agrária brasileira (on line). Disponível 

em http://www4.fct.unesp.br/nera/atlas/questaó_agraria.htm. Acessado em 08 de 

junho de 2009. 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Projeto Político Pedagógico do Curso de Especialização 

em Direitos Sociais do Campo. Goiás: Universidade Federal de Goiás, 2012. 

http://www4.fct.unesp.br/nera/atlas/questao_agraria.htm


 

118 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.     

 
 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO (MDA). Manual de Operações do 

PRONERA. Brasília: INCRA, 2011.  

 

SAUER, Se rgió. Terra e modernidade. A reinvenção do campo brasileiro. Sa ó Pauló: 

Expressa ó Pópular, 2010. 

 

SOUSA, Ranielle Caróline de. O Direito Achado no Campo: a construção da igualdade 

e da liberdade na experiência da Turma Evandro Lins e Silva. 2012. Dissertaça ó 

(Mestradó em Direitó).” Brasí lia: Universidade de Brasí lia, 2012. 

 

WELCH, Cliffórd Andrew.  Cónflitós nó campó (verbete). In CALDART, Róseli Salete (at. 

al) (órg). Dicionário da Educação do Campo. Rió de Janeiró, Sa ó Pauló: Expressa ó 

Pópular, 2012. 

 

 



 

119 
ANAIS DO I SEMINÁRIO NACIONAL: AGROTÓXICOS, IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E DIREITOS HUMANOS 

III Seminário Goiano da Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 
GOIÁS/GO, V. 1 N.1, 2014.     

  

A TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA E AS POLÍTICAS AGRÍCOLAS EM CUBA 

 

Diego Ruas Silva  
Universidade Nacional de Brasí lia (UnB) 

diegoruassilva@gmail.com 
 

Natália Sousa Guimarães  
Faculdade de Direito 

Universidade Federal de Goia s/Regional Goia s 
natalia.gyn@hotmail.com 

  
Rafaela Oliveira de Souza 

Faculdade de Direito 
Universidade Federal de Goia s/Regional Goia s 

rafasouza96@hotmail.com 
 

Introdução 

 

  Novos agroecossistemas sustenta veis na o podem ser implementados sem uma 

mudança nos determinantes socioecono micos que governam o que e  produzido, como e  

produzido e para quem e  produzido. Para serem eficazes, as estrate gias de 

desenvolvimento devem incorporar na o somente dimenso es tecnolo gicas, mas tambe m 

questo es sociais e econo micas. Somente polí ticas e aço es  estrate gia podem fazer frente 

aos fatores estruturais e socioecono micos que determinam a crise agrí cola-ambiental e a 

mise ria rural que ainda existem no mundo em desenvolvimento. (ALTIERI, 1998, p. 110). 

 Na ana lise do custo-benefí cio dos modos de produça o agrí colas na o pode ser 

levado em conta apenas a rentabilidade financeira. Deve ser utilizada uma definiça o 

mais ampliada de produtividade, que essencialmente inclua os custos e benefí cios 

ambientais, sociais e culturais, para ale m dos para metros cla ssicos: trabalho, capital e 

insumos. Tal ana lise mostra o evidente benefí cio social em se utilizar tecnologias que 

conservem o meio ambiente, produzam alimentos sauda veis e garantam a soberania 

popular e alimentar. 

 Segundo Bombardi (2004) o trabalho, para o campesinato, e  mesclado com outras 

insta ncias da vida; na o e  um fim em si mesmo e na o esta  concebido para a extraça o de 

lucro. Esta  fundamentado na reproduça o da vida. A renda que adve m do trabalho na 

terra e  empregada na compra de mercadorias que ele necessita ou deseja. 
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 Situar a reforma agra ria e os tipos de agricultura familiar como componente 

necessa rio a  busca do desenvolvimento e consolidaça o de polí ticas democra ticas a 

exemplo de paí ses como Cuba e  importante para que se possa rebater argumentos de 

que a agricultura familiar e  arcaica ou inu til econo mico e socialmente. Nenhum plano de 

desenvolvimento econo mico equilibrado pode ser considerado racional se seu objetivo 

na o for, primordialmente, garantir a melhoria das condiço es de alimentaça o do povo. 

 No mundo rural enfrenta-se a atomizaça o da famí lia camponesa. A monocultura 

tradicional na o oferece pape is interessantes ou remunerativos para a juventude e 

demais membros da famí lia. No Movimento Agroecolo gico a situaça o de ge nero tambe m 

e  complexa, mas aos poucos esta  conseguindo incidir sobre essas tende ncias de maneira 

positiva, incorporando a mulher no trabalho social com autonomia, gerando uma 

diversidade de pape is para toda a famí lia e diminuindo o poder exclusivo do homem na 

unidade familiar. 

 A tende ncia mundial com relaça o a  quantidade de agricultores diminui a cada dia. 

No entanto, o setor campone s cubano experimentou um aumento das pessoas que 

realizam atividades agrí colas nos u ltimos 20 anos, o que e  resultado de uma polí tica de 

Estado para entrega de terras ociosas em usufruto permanente e gratuito a pessoas 

naturais e jurí dicas que tenham interesse e possibilidade de explora -las. 

 A transiça o agroecolo gica e  baseada numa relaça o complementar entre a 

necessidade de aumentar a produça o agrí cola e a promoça o de sistemas produtivos mais 

sustenta veis que na o estejam baseados apenas no aumento da escala de produça o. 

 

Resultados e Discussão 

 

 No final da década de 1950, o latifúndio já ocupava as maiores extensões e as 

melhores terras de Cuba. Só 9,4% dos proprietários possuíam mais de 73% da terra, 

enquanto 25% das terras agrícolas do país estavam em mãos do capital estrangeiro. Por 

outro lado, 90% dos pequenos proprietários contavam com apenas pouco mais de 26% 

da área e, destes, 85% trabalhava a terra em condições de arrendamento, parceria ou 

posse a título precário. O analfabetismo nas zonas rurais ultrapassava 41% e a 

alimentação era deficiente para 96% da população rural, mostrando indicadores sociais 

alarmantes. 
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 A Primeira Lei da Reforma Agrária de 1959 compreendeu 33% das terras de 

Cuba, beneficiando mais de 100 mil camponeses. Erradicou o latifúndio, a propriedade 

estrangeira sobre bens rústicos e as formas de posse não proprietárias, passando as 

terras para quem, de fato trabalhava. Ja  com a promulgaça o da Segunda Lei de Reforma 

Agra ria em 1963, essa porcentagem subiu para 66%, sendo a base do desenvolvimento 

socialista cubano. Todas as propriedades com mais de 67 hectares tornavam-se 

automaticamente nacionalizadas. 

 No final dos anos 1980, o panorama resultante da monocultura agroexportadora 

era explí cito: Cuba importava 48% dos fertilizantes e 82% dos pesticidas. Ale m disso, 

muitos componentes dos fertilizantes agrí colas formulados no paí s tambe m procediam 

do exterior. Desde os anos 1960 ate  os anos 1980, os acordos comerciais favora veis com 

o bloco socialista propiciaram o estabelecimento de fluxos de exportaço es e importaço es 

agrí colas com marcada tende ncia a  especializaça o. 

 Devido aos termos favora veis de interca mbio, a produça o de açu car para 

exportaça o era muito mais renta vel do que a produça o de alimentos. Ate  meados dos 

anos 1980, a flutuaça o dos preços internacionais na o representava maiores problemas 

para o paí s. O come rcio cubano com a Unia o Sovie tica representava 70% de seu 

come rcio total, sendo outros 15% com o resto do bloco socialista. Os recursos obtidos 

com essas exportaço es eram utilizados para comprar agroquí micos, combustí veis para a 

agricultura e outros fins, assim como alimentos para a populaça o a preços razoa veis. 

 

No final de 1989 e 1990 os Estados Unidos endureceu o bloqueio e 
desapareceram as relaço es comerciais com os paí ses do Leste europeu e Cuba 
submergiu na crise econo mica. Imediatamente reduziram-se as importaço es de 
petro leo a 53%, as de trigo e outros gra os para consumo humano caí ram mais 
de 50%, entre outros alimentos que diminuí ram ainda mais. A agricultura 
cubana enfrentou uma queda de mais de 80% na disponibilidade de 
fertilizantes e pesticidas. Mas, ao mesmo tempo, enfrentou o desafio de 
incrementar dra stica e urgentemente a produça o nacional de alimentos, para 
substituir as importaço es. (ROSSET; BENJAMIN, 1995, p. 110; ROSSET, 1997, p. 
19-25). 

 

 As conseque ncias da monocultura na o se manifestaram do dia para a noite. A 

queda do bloco socialista fez por expor as conseque ncias da depende ncia, antes ocultas 

pelos acordos favora veis a Cuba. Foi enta o percebido que o traje brilhante da I Revoluça o 

Verde na o era ta o brilhante assim. 
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 So  a partir de 1994 o Estado passou efetivar polí ticas que garantissem uma maior 

segurança alimentar e uma reforma agra ria mais ampla, mediante a entrega de terras em 

usufruto a mais de 140 mil famí lias, principalmente para incrementar a produça o de 

alimentos e de outras culturas de interesse econo mico para o paí s, como fumo, cafe  e 

cacau. O esgotamento dos recursos naturais, em geral e a degradaça o dos solos, que afeta 

cerca de 70% da superfí cie agrí cola cubana, tambe m exigiram mudanças nos modelos de 

produça o antes adotados. 

 As transformaço es tecnolo gicas na agricultura cubana durante este perí odo 

caracterizaram-se por uma mescla de me todos cla ssicos de extensa o agrí cola e de 

projetos aos quais foram incorporadas a iniciativa camponesa individual, tecnologias 

mais ecolo gicas e uma se rie de medidas do Estado no plano das polí ticas setoriais, como 

a mí dia cubana, que contribuiu significativamente para a mudança e construça o social 

entre produtores e consumidores. Uma maior conscie ncia ecolo gica e firmes polí ticas 

ambientalistas de Estado permitiram iniciar, desde a de cada de 1980, uma recuperaça o 

desses desequilí brios, assim como propiciaram pra ticas mais sustenta veis do meio 

ambiente e dos recursos naturais. (VALDE S PAZ, 2011). 

 O Movimento Agroecolo gico foi promovido e iniciado pela Associaça o Nacional de 

Pequenos Agricultores (ANAP), em 1997. Nesse perí odo de quase duas de cadas, 

conseguiu aglutinar mais de 100 mil famí lias camponesas em toda ilha, o que representa 

a terça parte das mais de 250 mil economias familiares camponesas cubanas. 

 Sem que o protagonismo do campone s fosse perdido durante o processo, o 

Movimento Agroecolo gico beneficiou-se, desde seu iní cio, de uma se rie de programas 

nacionais e de polí ticas do Estado que facilitaram sua ra pida evoluça o, fomentando a 

criaça o de cooperativas tentando descentralizar as estruturas e a posse da terra e 

diversificar os cultivos, como o Programa Nacional de Produça o de Mate ria Orga nica, que 

teve iní cio no começo dos anos 90, com o objetivo de produzir adubos orga nicos como 

uma soluça o estrate gica para o de ficit de fertilizantes quí micos e alterativa para 

melhoramento e conservaça o dos solos. 

 Alternativas como o Programa Nacional de Agricultura Urbana e Suburbana de 

Cuba (AUSC), iniciado em 1994 com o objetivo de produzir alimentos sadios e frescos em 

a reas urbanas e periurbanas antes improdutivas, incluiu o fomento de ha bitos 

produtivos nos quintais e jardins das casas, ale m de envolver todas as cooperativas da 
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regia o, contando com 28 projetos destinados a assegurar a diversificaça o e a 

sustentabilidade com base nas pra ticas orga nicas e o uso racional dos recursos locais.  

 Atrave s do AUSC foram utilizadas diversas a reas ociosas, criadas vagas 

permanentes para mais de 350 mil pessoas e, de acordo com os dados das Orientaço es 

para os Subprogramas da Agricultura Urbana de 2006 a 2010, a produça o de hortaliças 

cresceu de 580 mil toneladas em 1994 para mais de 4,3 milho es em 2006. 

 O Gra fico 1 mostra a dinâmica da produção camponesa durante as últimas duas 

décadas, à medida que transitou por um processo de profundas mudanças no sentido da 

agricultura ecológica.  

 

Gráfico 1. Dina mica do crescimento da produça o camponesa comercializada 
(1998=100). 

Fonte: ANAP apud Machí n et al. (2012) 
* A produça o de 2008 foi drasticamente afetada por tre s furaco es. 
** Os dados de 2009 baseiam-se em projeço es do Plano de Plantio. 

 

               Pore m, na data de encerramento, as entregas eram superiores  

a s projeço es do Plano e, portanto, a cifra e  conservadora. As difí ceis condiço es de 

recuperaça o da agricultura em terras estatais ou recentemente “desestatizadas” deram 

lugar a uma reserva crescente de terras ociosas, o que apresentou a necessidade 

imperiosa de sua redistribuiça o de terras em condiço es de usufruto para novos 

camponeses, camponeses tradicionais e cooperativas com disponibilidade de força de 

trabalho, resultando na quarta reforma agra ria cubana, iniciada em 2008. O efeito desse 

processo ainda em curso foi diminuir a posse de terras estatais para aproximadamente 
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25%, assim como elevar o nu mero de ocupantes individuais, proprieta rios de seus 

fundos ou usufrutua rios de terras nacionais (VALDE S PAZ, 2011). 

 Como relatado por Marc Frank no sí tio internacional.estadao.com.br 

(http://internacional.estadao.com.br/noticias/america-latina,cuba-registra-disparada-

no-preco-dos-alimentos,829669) Desde que Rau l Catro, atual presidente de Cuba 

substituiu seu irma o Fidel como presidente, em 2008, existe a promessa de priorizar a 

reforma agrí cola e a produtividade dos alimentos. Um informe oficial do governo cubano 

revelou que, dos mais de 1 milha o de hectares de terras estatais entregues em usufruto a 

novos produtores em 2008, para aumentar a oferta de alimentos, 54% continuam 

improdutivas. Cuba foi fortemente atingida pela crise econo mica global e va rios furaco es 

em 2008. Em 2011 a produça o agrí cola aumentou apenas 2%, depois de cair 2,5% em 

2010. Atualmente, Cuba produz menos alimentos do que produzia em 2005. Ao mesmo 

tempo, Rau l reduziu as importaço es de alimentos para cortar gastos e evitar um maior 

endividamento do Estado. Cuba importa 60 a 70% dos alimentos que consome, o que 

devasta seu orçamento. 

 As respostas quantitativas na o foram satisfato rias, talvez, pelos problemas 

organizacionais, econo micos e ate  conceituais do modelo socialista que estavam – e 

esta o – afetando um setor no qual foram introduzidas mudanças aceleradas, com relativa 

abertura aos moldes capitalistas, como as novas formas de posse da terra e a 

comercializaça o. 

 A contradiça o relativa entre transge nicos e agroecologia e  evidente. 

Melhoramento gene tico na o pode ser confundido com transgenia, uma vez que o 

primeiro e  feito desde a antiguidade com a reproduça o de sementes crioulas. A produça o 

de cultivos manipulados geneticamente poder afetar a biodiversidade com suas 

conseque ncias desconhecidas, desequilibrando as mudanças nas expresso es ge nicas e 

casando riscos a  vida animal. 

 

Considerações Finais 

 

 E  importante destacar que as condiço es de Cuba facilitaram que o Movimento 

Agroecolo gico tivesse um relativo sucesso, e que a reforma agra ria do paí s esteve 

relacionada com a queda da Unia o Sovie tica, que, por exemplo, apoiava as monoculturas 
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de cana-de-açu car, que requeria tanto insumos quí micos como mecanizaça o pesada.  

Na o foi assim em outros paí ses. Ale m do mais, em Cuba, o campone s na o esta  

desprotegido: transitou de uma agricultura convencional para a agroecologia com certa 

adaptabilidade, devido ao apoio do Estado. 

 O e xito obtido em Cuba no que concerne a  soberania alimentar e produtividade 

agrí cola campesina em geral sa o paradigmas do que pode ser realizado quando ha  

interesse do Estado em promover polí ticas voltadas ao povo. 

 Quando se tem por objetivo uma reforma agra ria, o maior desafio talvez seja 

superar as insuficie ncias e principalmente as contradiço es advindas dos modelos 

histo ricos. Com os bombardeios do sistema capitalista e latifundia rio, na o e  possí vel 

pensar numa reforma eficiente sem levar em consideraça o um sistema nacional de 

planejamento da economia conjuntamente.  

 A queda dos entraves da burocracia estatal e do controle excessivo sobre os meios 

de produça o, aliado aos investimentos necessa rios para desenvolver todo o potencial ja  

demonstrado pela agroecologia em produzir alimentos e  um obsta culo. E  difí cil esperar 

que em algum momento possam ser atendidas as grandes expectativas de produça o 

deste modelo, quando os investimentos, nos meios ate  mais rudimentares, na o sa o 

realizados na mesma proporça o. 

 As reformas agra rias “de cima para baixo”, geralmente, sa o restritas a polí ticas 

compensato rias numa forma de controle social no qual o Estado so  satisfaz parcialmente 

as necessidades dos menos favorecidos de forma a apaziguar o conflito social. Uma 

verdadeira revoluça o agra ria e agroecolo gica deve ser necessariamente pautada em 

profundas transformaço es culturais, ambientais, sociais e econo micas, ousadias 

dificilmente cultivadas nos projetos polí ticos governamentais da atualidade. Apesar de 

todos os percalços e contradiço es do processo, Cuba ainda e  um exemplo dessa atitude.  
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Introdução 

 

“Se úm Homem na o sabe a 
qúe porto se dirige, nenhúm 

vento lhe sera  favora vel”. 
Se neca 

 

O Brasil presencioú neste primeiro semestre de 2013 úma onda de protestos qúe 

atingiú centenas de cidades em todas as regio es do paí s. Milho es de pessoas foram para 

as rúas e demostraram súa insatisfaça o com as inú meras insúficie ncias historicamente 

constitúí das e acúmúladas pelas contradiço es e antagonismos sociais existentes e 

perpetúadas pelo estado brasileiro. Deflagrada pela precariedade do acesso a direitos 

ba sicos e fúndamentais, as manifestaço es ganharam as rúas de centenas de múnicí pios 

em todo paí s, incorporando úma plúral e diversificada camada júvenil qúe com súa 

rebeldia, alegria e criatividade múdaram o cena rio polí tico brasileiro. Depois das 

eúforias, indignaço es oú festejos, se faz necessa rio qúestionar: qúais as múdanças e/oú 

permane ncias apresentadas pelas denominadas “jornadas de júnho” para vida social e 

polí tica brasileira? Qúais os objetivos estavam nas paútas de reivindicaço es? Qúais sa o 

os meios necessa rios para alcançar os objetivos? Este trabalho tem como objetivo 

contribúir para o debate interpretativo da atúal conjúntúra nacional, priorizando em súa 

ana lise as qúesto es estrate gicas e ta ticas dos grúpos súbalternizados e seú 

enfrentamento a estrate gia imposta pelas classes dominantes qúe combina resignaça o, 

deslegitimaça o midia tica, criminalizaça o e viole ncia policial.  
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A Definição dos Objetivos Políticos: uma discussão inicial 

 

O Modo de Prodúça o Capitalista ao longo de se cúlos de existe ncia vivencioú 

profúndas metamorfoses com o intúito de reinventar-se. Inicialmente o capital 

dominante constitúiú-se hegemonicamente na forma mercantil configúrando súa 

expansa o territorial a partir do processo de inserça o colonial, responsa vel pelo 

extermí nio direto de milho es de pessoas em todo o planeta. Em súa segúnda fase o 

Capitalismo implementoú a denominada revolúça o indústrial, reformatando as relaço es 

polí ticas, cúltúrais, sociais e econo micas em escala internacional. Neste perí odo súrgem 

as primeiras lútas de cara ter anticapitalista e projetos alternativos de sociedade 

dispútam a hegemonia polí tica. Recentemente a múndializaça o do capital e a 

transnacionalizaça o das empresas arremessam a dina mica da prodúça o e consúmo de 

mercadorias a úm novo patamar denominado de globalizaça o (BEAUD, 2005). No 

entanto, os problemas mais imediatos da Classe Trabalhadora continúam sem ser 

resolvidos. No atúal momento histo rico, o sistema prodútivo vem elevando 

expressivamente súa lúcratividade, combinada com a gradúal eliminaça o de Direitos 

Sociais conqúistados a dúras penas. A passagem do perí odo Fordista de acúmúlaça o 

rí gida, para o Toyotismo de acúmúlaça o flexí vel (MOREIRA, 2008), amparado pela 

adoça o de medidas neoliberais, reorientoú o papel e as fúnço es do estado nacional, 

diminúindo súa feiça o úniversalizante dos Direitos do Homem e maximizando a 

acúmúlaça o privada do capital. 

Vivemos úma contradiça o histo rica: núnca consegúimos prodúzir tanta riqúeza, 

ao mesmo tempo em qúe núnca disseminamos tanto mise ria. Súperar esta contradiça o e  

úma tarefa polí tica e condiça o fúndamental para alcançarmos a paz, jústiça social e úma 

vida digna para todos. A lúta contra a desigúaldade econo mica e social e  central para 

aniqúilarmos oútras formas de opressa o reprodúzidas a partir de úma estrútúra 

societa ria patriarcal, sexista e homofo bica.  O reconhecimento de inú meras identidades 

so  podera  lograr e xito na efetivaça o diale tica de úma únidade na diversidade (CASTELLS, 

2010), como me todo de organizaça o do campo social, resgatando o princí pio da 

Soberania Popúlar, qúe mesmo em súa tradiça o mais liberal, reconhece o direito da lúta, 

da rebelia o e da resiste ncia contra a tirania de úm estado qúe nega os princí pios ba sicos 

da integridade húmana, formalmente apontados em súa carta constitúcional. 
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 A questão Estratégica 
 

 
O estudo das lutas populares ao longo da história demostra que, no contexto do 

Modo de produção Capitalista, sempre se encontra classes sociais em antagonismo como 

causa do conflito (SACHS, 2010), bem como a elevação do nível de desigualdade, como 

motivação e combinando com a manifestação da violência na relação entre as mesmas. A 

estratégia tem nestas lutas o objetivo de desestabilizar a correlação de força existente, 

sendo que a política se caracteriza pela sua posição frente aos sistemas de forças em 

choque. A ação política pode ser conduzida no sentido de dar sustentação ao atual 

equilíbrio de forças orientando suas ações para a estabilidade do sistema limitado por 

uma ordem vigente. Caso contrário a política pode ser orientada para ampliara a 

desestabilização do sistema de forças, vislumbrando uma alteração no status quo. 

Por Estratégia podemos compreender o caminho geral que deve ser canalizada 

uma determinada luta na intenção de conquista de um objetivo (HARNECKER, 2004). 

São as formas como se planeja, orienta e executa os combates sociais na busca por uma 

meta. A elaboração de um caminho estratégico pressupõe uma correta interpretação da 

realidade histórica, identificando suas características estruturais e conjunturais, 

revelando o movimento das classes sociais e suas frações (força social), com seus 

respectivos interesses materiais, suas formas de agrupamento e organização. O ponto de 

partida de qualquer Estratégia é a análise da correlação de classes, genericamente 

podemos dividir a população brasileira em cinco setores diferentes: A burguesia, a 

pequena burguesia, os operários, os trabalhadores assalariados e o campesinato. 

Compreender o nível de articulação e subordinação entre as classes, suas alianças, grau 

de coesão, contradições, antagonismo e disputas é tarefa central para uma definição 

estratégica, avaliando concretamente suas forças e aproveitando ao máximo as 

contradições existentes e apontando os objetivos imediatos a ser conquistado. 

 

Considerações finais, Conclusões inconclusivas: em defesa dos Black Blocs 
 
 

Nos ú ltimos meses a grande imprensa brasileira amparada em súa ja  conhecida, 

velha e carcomida ideologia conservadora, desencadeoú úma agressiva campanha 

visando domesticar a onda de protestos sociais qúe eclodem de norte a súl do paí s. Em 

súa linha discúrsiva o oligopo lio midia tico búsca separar os manifestantes em “pací ficos” 
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e “violentos”, “maioria” e “minoria”, apresentando a si mesma como úma defensora dos 

“Direitos” desde qúe reivindicados nos limites da ordem institúcional. Nada de novo e 

súrpreendente se levarmos em consideraça o qúe o maior veí cúlo de comúnicaça o do 

paí s, tratava como terroristas perigosos os grúpos e pessoas procúrados pelos aparatos 

repressivos da Ditadúra Militar. O fato qúe pode súrpreender algúns e  a a cida crí tica 

desferida por setores da chamada esqúerda polí tica, diante de úm dito comportamento 

violento existente em inú meras manifestaço es em centenas de cidades. Destacam-se os 

depoimentos da reconhecida Marilena Chaúí , qúe em súa cega e dogma tica adesa o ao 

Partido dos Trabalhadores, aponta úma inspiraça o de cara ter fascista na aça o dos Black 

Blocs. Tambe m relevantes sa o as declaraço es de Marcelo Freixo do PSOL, 

entúsiasticamente defendo a aça o policial contra o qúe considera depredaça o do 

patrimo nio. Estes dois simbo licos personagens da polí tica nacional expressam e revelam 

os limites de seús pontos de vista, restringindo a possibilidade da aça o polí tica 

únicamente circúnscrita nas balizas da lei e da ordem.  

Invocar a “lei e ordem” ale m de desnúdar úma concepça o natúralista dos 

elementos qúe compo e o sistema júrí dico, torna manifesto úma leitúra completamente 

afastada da realidade dos conflitos sociais. Tal reivindicaça o normativa implicaria 

minimamente, levantar o qúestionamento sobre a existe ncia de úm “estado de direito” 

no Brasil. Recorrendo a Thomas Hobbes e seú Leviata , os homens renúnciariam a súa 

liberdade (no contexto hobbesoniano, visto como a aúse ncia de restriça o a  aça o 

individúal), em benefí cio de úm poder soberano garantidor da paz e da salvaça o do 

homem em sociedade. Nesta perspectiva, podemos interrogar se o estado brasileiro se 

apresenta como garantidor da paz social. Particúlarmente vislúmbro a negatividade da 

resposta como algo certo. Neste caso podemos adotar o conceito de “resiste ncia”, visto 

pelo pro prio Hobbes como forma de controle do poder absolúto do estado.  

Aceitando e devolvendo a provocaça o elaborada por Marilena Chaúí , poderí amos 

afirmar qúe no caso da realidade brasileira, a inclinaça o ao fascismo esta  pro ximo da 

ma qúina estatal, sendo qúe o feno meno das rúas se enqúadraria na categoria 

“resiste ncia”.  Podemos apontar como componentes do fascismo: a intransigente defesa 

da disciplina e da ordem hierarqúizada. Neste aspecto, por mais qúe se possa realizar 

acrobacias e malabarismos teo ricos – conceitúais, na o ha  a possibilidade de aproximaça o 

da ta tica qúase improvisada dos Black Blocs e súa aversa o a s verticalidades 
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disciplinadoras com o regime citada por Chaúí . O mesmo ja  na o se pode dizer do estado 

nacional brasileiro, altamente hierarqúizado e disciplinador. Oútra caracterí stica 

proveniente desta vertente aútorita ria de matriz eúropeia e  a exacerbada moralidade 

receitada como qúalidade fúndamental para a restaúraça o da ordem. Nem a leitúra mais 

apressada e súperficial do comportamento dos jovens de ma scaras e roúpas negras 

poderia vincúla -los a estas particúlaridades. Ja  da imprensa brasileira, na o terí amos 

tanta segúrança em negar tais ví ncúlos. O cúlto a tradiça o e  oútro imperativo da polí tica 

fascista. No caso dos black blocs, na o se percebe nenhúm apego a tradiça o algúma, sendo 

os sí mbolos nacionais, tais como a bandeira do Brasil, comúmente alvo de severas 

repreenso es por parte dos ativistas. Sabendo do espí rito crí tico qúe permeia a maior 

parte da trajeto ria e do trabalho intelectúal de Marilena Chaúí , podemos considerar qúe 

as ilaço es feitas por nossa importante filo sofa, podem ter como fonte de inspiraça o a 

Academia de Polí cia Militar do Estado do Rio de Janeiro, local na qúal a professora da 

USP proferiú palestra a cadetes e oficias. Chaúí  fez a infeliz opça o de na o destacar a farda 

preta e a faca na caveira do BOPE, com seú caveira o e a cotidiana aça o criminosa da 

PMERJ, provocando úma inversa o de valores na qúal a ví tima se transforma em agressor. 

Oútra caracterí stica do fascismo e  a constrúça o de úm vigilante estado policial violador 

dos direitos individúais. Mas qúanto a isso, nossa importante intelectúal preferiú na o 

falar. 
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Introdução 

 

 No dia nove de maio de 2013, alunos e funciona rios da Escola Municipal Sa o Jose  

do Pontal, localizada no Projeto de Assentamento Pontal do Buriti, em Rio Verde/GO, 

foram surpreendidos por uma “chuva de veneno”, enquanto uma aeronave pulverizava, 

em lavoura de milho, o agroto xico Engeo Pleno da Syngenta. Aproximadamente 100 

pessoas foram envenenadas e muito pouco do caso foi solidamente apresentado e 

debatido na mí dia local e/ou nacional. O objetivo deste relato e  promover uma reflexa o, 

a partir deste caso especí fico, sobre o papel da mí dia no debate dos agroto xicos. Para 

isto, ale m da discussa o sobre a mí dia dispomos da experie ncia de produça o do Ví deo-

Documenta rio “Pontal do Buriti: brincando na chuva de veneno”.  

 

Resultados e Discussão 

 

O direito a  informaça o jornalí stica deveria satisfazer a liberdade de informaça o, 

que so  existe diante de fatos cujo conhecimento seja de extrema importa ncia a  

sociedade, afim de que venha a ajuda -la a participar do mundo em que vive. Para isso, a 

notí cia veiculada deve obedecer aos crite rios da verdade e do interesse pu blico. Do 

contra rio, a informaça o na o tem qualquer cara ter jornalí stico, apresentando, portanto, 

uma atitude meramente especulativa e contradito ria com o fundamento constitucional 

dos direitos ba sicos da pessoa.   

Nesse contexto, a divulgaça o, pela imprensa, de fatos ou notí cias que na o 

demonstram nenhuma finalidade pu blica e cara ter jornalí stico e que acarretam danos a  

dignidade humana, pode resultar na pre via proibiça o da mate ria, ale m de possí vel 

responsabilidade em virtude do abuso no exercí cio do direito a  informaça o (MORAES, 

2005). Ale m disso, a imprensa deve trazer para a discussa o pu blica, os grandes 
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problemas da sociedade, proporcionando a busca de respostas, a construça o de 

consensos e a promoça o da transformaça o social.  

No entanto, a mí dia compra e vende informaça o com o principal objetivo de obter 

lucros. A informaça o na o mais se move em funça o das regras de informaça o, nas quais a 

verdade e  o mais importante, mas se movimenta em funça o das exige ncias do come rcio e 

da concorre ncia do mercado, que fazem do ganho financeiro, ou do interesse econo mico, 

seu ideal supremo. Isto indica uma mí dia perversa, onde o mais importante na o e  

produzir informaça o verdadeira, mas sim, promover o lucro. Nesse sentido, o que faz o 

valor comercial de uma informaça o e  a quantidade de pessoas que se interessam por ela, 

fortalecendo o sensacionalismo, reduzindo a realidade a  mera condiça o de espeta culo 

(MORAES, 2005). No mesmo sentido, Bordenave diz que: 

 

Os meios de comunicaça o, organizados e manejados segundo modelos 
farao nicos verticais e unilaterais, a na o ser raras exceço es, parecem procurar 
mais o lucro, o prestigio, o poder e o domí nio do que a construça o de uma 
sociedade particular, igualita ria e solidaria, onde as pessoas realizem 
plenamente seu potencial humano. (BORDENAVE, 2004, p. 9).  

 

E nesse sentido, a mí dia serve tambe m aos donos do capital, cumprindo uma 

funça o essencial na manutença o do status quo. As informaço es sa o apresentadas parcial 

e ideologicamente intencionadas. Exemplo destacado desta postura e  representado pela 

questa o do agronego cio e, mais especificamente, dos agroto xicos.  

A questa o dos agroto xicos na mí dia so  e  lembrada quando gira em torno de como 

aplicar o veneno adequadamente, condenando sempre o agricultor por sua pro pria 

intoxicaça o, pelo na o uso de Equipamentos de Proteça o Individual (EPI’s). Ou ainda, 

como descartar as embalagens de uma maneira segura e consciente. Em momento algum 

a mí dia aborda os impactos dos agroto xicos na sau de humana, para o meio ambiente e, 

muito menos o porque  isso acontece.     

Neste sentido, as estruturas de disseminaça o das tecnologias da comunicaça o 

passam por va rias mí dias alternativas de informaça o de massa, umas delas como, por 

exemplo, os documenta rios que e  um ge nero audiovisual utilizado como forma de 

expressa o da sociedade, registrando os acontecimentos.  

O filme documenta rio Pontal do Buriti: Brincando na chuva de Veneno, lançado 

em 2013 vem como alternativa na construça o e divulgaça o de um dos maiores casos de 

envenenamento coletivo de pessoas no Brasil. O filme narra a pulverizaça o ae rea feita 
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pela empresa Aerotex Aviaça o Agrí cola Ltda. de veneno (Engeo Pleno da multinacional 

Syngenta) sobre a Escola Municipal Rural Sa o Jose  do Pontal, localizada num 

assentamento rural no Municí pio Rio Verde em maio de 2013, no estado de Goia s, 

contaminando cerca de 100 pessoas, entre elas na maioria crianças que estavam em seu 

hora rio de recreio.  

Em alguns fatores presentes no documenta rio procuramos facilitar a 

compreensa o dos espectadores, como a linguagem mais aprofundada no assunto e os 

relatos das vitimas buscando retratar a realidade vivida por elas e suas conseque ncias 

na sau de. E  importante ressaltar que ha  requisitos fundamentais para produzir um 

documenta rio, como o ponto de vista e a criatividade, bem como o discurso da realidade 

dos fatos. E  importante mostrar tambe m que os elementos ideolo gicos e sociais 

transmitem o que de real permeia a histo ria, adquirindo o seu papel democra tico no 

processo de comunicaça o de massa.  

O processo de pesquisa do documenta rio foi levantado a partir da documentaça o 

direta, pautada em ana lises de ví deos, documentos, fotografias, entrevistas, produço es 

acade micas, envolvendo dados de entidades ligadas ao agronego cio e a indu stria 

agroquí mica mundial e os megagrupos midia ticos de comunicaça o.   

O questionamento maior do documenta rio na o e  o fato de mostrar as historias 

das pessoas atingidas criminalmente por esse veneno despejados por um avia o, mas e  a 

compreensa o da complexidade do sistema midia tico e seus favorecimentos. Porque essa 

historia na o foi totalmente contada nos meios tradicionais de comunicaça o? 

Quais sa o os valores de conduta e e tica que uma notí cia deve ter para ser 

veiculada?  Os meios de comunicaça o cumprem seu papel fundamental de informar para 

formar opinio es? Ou os meios de comunicaça o, em nome da liberdade de imprensa, se 

fazem instrumento da corrupça o, a serviço dos interesses empresariais e tambe m 

polí ticos, ou de ambos, igualmente? A serviço de que , ou de quem, os meios de 

comunicaça o trabalham? A favor de quem e contra quem? 

           Jose  Arbex Junior contribui na reflexa o sobre tais questionamentos: 

 

A mí dia e  um componente-chave desse momento da historia contempora nea, 
por ser o palco em que se da  o empate entre os campos em luta. E  ela que da  
visibilidade ao debate, constro i as narrativas, fabrica consensos. E  claro que, de 
certa forma, a mí dia vem cumprindo esse papel desde o seu nascimento como 
indu stria de comunicaça o de massa. [...] foram acentuados os veí culos entre as 
corporaço es privadas e o Estado, de tal forma que a mí dia se tornou, cada vez 
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 mais, uma articuladora, ou no mí nimo, cumplice passiva das narrativas que 
interessam ao Estado. (ARBEX JUNIOR, 2003, p. 188).  

 

A ma quina capitalista desenvolve plenamente seus componentes de trabalho e 

exibiça o das informaço es e com certeza esse tema sau de e  muito pouco explorado pela 

mí dia, sobretudo a  sau de pu blica, como os agroto xicos e seus impactos na sau de humana 

e no meio ambiente, onde segundo a Organizaça o Mundial da Sau de (OMS, 2005), cerca 

de cinco milho es de pessoas por ano sa o intoxicadas por agroto xicos, gerando mais de 

700 mil casos de efeitos adversos, como distu rbios neurolo gicos, 80 mil casos de ca ncer, 

660 mortes por dia, 25 mortes por hora, numa notificaça o de um para 50 na o 

registrados. Esta e  a realidade representada pelo uso de agroto xicos.  

 

Considerações Finais 

 

Os dados e a experie ncia apresentados neste relato sa o impressionantes. No 

entanto, por mais alarmantes que os dados de intoxicaço es e mortes no mundo sejam, os 

meios de comunicaça o na o produzem e muito menos reproduzem essa realidade. E a 

sociedade e  forçada a viver entre e sob o agroto xico para viver. Por isso a ideia do 

documenta rio Pontal do Buriti esta  intimamente ligada com o espectador, o de na o 

assistir com os mesmos olhos que um filme de qualquer outro ge nero. Deve antes de 

tudo, esclarecer, demonstrar, comunicar, ou seja, e  um convite a pensar. 
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http://www.who.int/es/index.html - organização mundial da saúde – oms. 

 

http://portalsaude.saude.gov.br/ - ministério da saúde. 

 

http://www.unep.org/hazardoussubstances/ - programa das nações unidas para o meio 

ambiente. 

 

O programa das nações unidas para o meio ambiente (pnuma) lançou em 2003 um 

relatório http://www.unep.org/hazardoussubstances/ alertando para os perigos da 

contaminação química nos países em desenvolvimento.  
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Introdução 

 

O presente trabalhó tem pór óbjetivó precí puó descrever ó dia lógó pólí ticó- 

ecónó micó-jurí dicó cóm a tema tica dó usó de agrótó xicós nó campó brasileiró, 

especificamente a partir dó casó cóncretó da pulverizaça ó ae rea de agrótó xicó sóbre a 

escóla rural dó Assentamentó Póntal dó Buriti em Rió Verde/GO, valendó-se duma 

metódólógia que sera  desenvólvida qualitativamente a partir, sóbretudó, dó crite rió da 

pesquisa participante levandó em cónsideraça ó ós princí piós metódóló gicós elencadós 

pór Orlandó Farls Bórda cónsistente na autenticidade e cómprómissó, antidógmatismó, 

restituiça ó sistema tica, feedback, ritmó e equilí brió de aça ó – reflexa ó e te cnicas 

dialógais.  

Outróssim, a pesquisa bibliógra fica/dóutrina ria e jurisprudencial sera  parte 

integrante dó presente cóm fim descrever ós princí piós gerais da literatura jurí dica 

atinente, bem cómó aferir a póstura dó Judicia rió frente a um tema cuja impórta ncia 

cresce vertiginósamente, para aó final levantar, em linhas gerais, ó atual cena rió sócial 

(latu sensu) que envólve a tema tica dós agrótó xicós.  

 

O direito e o uso de agrotóxicos no campo brasileiro: o caso de Rio Verde/GO 

 

Indaga-se, inicialmente, quais princí piós jurí dicós nórteiam a regulaça ó dó usó de 

agrótó xicós nó campó e qual a efetividade dessa regulaça ó na aplicaça ó dós elementós 

quí micós dó agrónegó ció, sóbretudó nó atual cóntextó ónde se registra, rótineiramente, 

abusós nó usó desses pródutós a partir dó avançó dó capital nó campó brasileiró. Qual a 
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relaça ó dessa nórmatizaça ó e sua real aplicaça ó cóm ós interesses e anseiós da 

pópulaça ó, em especial dós trabalhadóres assentadós nas a reas de refórma agra ria e as 

implicaçó es pór estes sófridas quandó da na ó óbserva ncia das nórmas estabelecidas e 

supósta inexiste ncia de preceitós a serem cónsideradós nessa legislaça ó em atença ó a s 

necessidades humanas em detrimentó dó capital?  

Essas indagaçó es nós levam a hipó tese segundó a qual as nórmas e diretrizes que 

cónstituem a legislaça ó atinente aós agrótó xicós na ó te m efetividade em meió aós atóres 

que fazem usó desses pródutós, seja em funça ó da falta de fiscalizaça ó (óu ineficie ncia 

desta) óu, mesmó, pór mera ignóra ncia dessas nórmas pór parte desses atóres; seja pór 

um supóstó encarecimentó da próduça ó agrí cóla pór levar em cónta tódó ó regulamentó 

existente para ó usó de agrótó xicó. Ademais, a fórte articulaça ó dó setór ruralista, que 

góza de plenó apóió dó Góvernó brasileiró, sómadó aó desleixó dó Póder Pu blicó, que faz 

vistas gróssas a s irregularidades encóntradas nó setór agróquí micó, levam a uma 

acentuaça ó dó próblema ticó usó de agrótó xicó nó campó brasileiró. Neste, e  córriqueiró 

incidentes de intóxicaça ó de pessóas e da natureza; casós cómó ó ócórridó em Rió Verde 

te m-se aós móntes, precisamente em funça ó dessa cónjuntura que tende a própiciar 

benesses aó setór dó agrónegó ció, em especial relaciónadas aós agrótó xicós que ate  

chegam a gózar de isença ó fiscal.  

Destarte, ó módeló óliga rquicó, em vóga, estruturante dó sistema de póder 

naciónal, mante m sua ló gica cónservadóra agindó em tódó ó espaçó de póder cóm 

distintas róupagens, peló que, nó setór agrí cóla, evidencia-se que: i) ó agrótó xicó e  

altamente renta vel e seu lucró vem crescendó vertiginósamente nó mercadó brasileiró; 

ós interesses ecónó micós que ó circundam tem relaçó es desde as multinaciónais e ós 

parlamentares ate  ó góvernó naciónal e seu atrelamentó aós agentes dó agrónegó ció; ii) 

ó agrónegó ció cónstitui-se nó avançó dó capital nó campó estabelecendó relaçó es sóciais 

de próduça ó que óbjetivamente impó e um agir na próduça ó: ós agrótó xicós fazem parte 

desta impósiça ó, a  qual nem ós agricultóres familiares esta ó imunes (veja ó casó de Rió 

Verde); iii) vive-se uma cómplexidade da agricultura pautada peló padra ó de próduça ó 

dó agrónegó ció ónde, inclusive, a agricultura familiar fica submetida.  

E  nesse cóntextó que emerge, frequentemente, abusós de tóda órdem nó que se 

refere aó usó de agrótó xicós nó campó brasileiró. Trazemós a  discussa ó ó que se sucedeu 

nó municí pió góianó de Rió Verde.  
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Nó dia 3 de maió de 2013, a empresa de aviaça ó agrí cóla Aerótex pulverizóu ó 

agrótó xicó Engeó Plenó sóbre uma lavóura de milhó nó Assentamentó Póntal dó Buriti 

nas próximidades da Escóla Rural Sa ó Jóse  dó Póntal vindó a atingir maciçamente. Na 

hóra dó ócórridó se dava ó intervaló recreativó, mómentó em que seus estudantes – em 

sua maiória crianças – ficaram mais expóstós a  tóxicidade dó venenó.  

O episó dió de intóxicaça ó pór agrótó xicós dós estudantes nessa escóla rural 

resultóu em mais de uma centena de pessóas intóxicadas e na ó e  um casó isóladó nó 

campó. Rótineiramente se tem nótí cias de casós semelhantes em tódó ó campó 

brasileiró.  

A despeitó dó massivó nu meró de ví timas intóxicadas que apresentam ós mais 

diversós sintómas, vive-se, ainda hóje – passadós mais de um anó dó sinistró – uma 

ómissa ó generalizada dó póder pu blicó em seu dever de garantir ó direitó a  sau de dessas 

ví timas.  

Essa ómissa ó se deve em muitó a  impórta ncia que ós agrótó xicós representam 

para ós nu merós da ecónómia, desencórajandó qualquer iniciativa óficial de cómbate 

diretó óu indiretó. Os agrótó xicós tiveram um crescimentó de 93% nó mercadó mundial 

nós u ltimós dez anós. Nó Brasil, paí s que sustenta ó maiór cónsumó mundial, teve um 

crescimentó de mais de 190% nó mesmó perí ódó. Em 2002, ó mercadó naciónal de 

agrótó xicós representava dóis bilhó es e meió de reais, passadós dez anós, esse mercadó 

chega a  cifra de R$ 8,9 bilhó es.  

Esses dadós nós chamam atença ó para ó crescimentó gigantescó dó cónsumó 

desse pródutó em nóssó paí s. Tal cónsumó vem refletindó negativamente na pópulaça ó 

brasileira. Dadós dó Sistema Naciónal de Infórmaça ó Tó xicó Farmócóló gicas (SINITOX) 

nós revelam um crassó próblema de sau de pu blica causadó pelós quí micós utilizadós na 

agricultura. Tem-se um grande impactó negativó de póluiça ó dó ar, da a gua e dó sóló e 

muitós casós de dóenças e mórtes.  

Os dadós mais atualizadós dó SINITOX datam de 2010, mas sa ó suficientes para 

nós alertar sóbre um grave próblema de sau de pu blica nó paí s relaciónadós a 

intóxicaçó es agudas, dóenças cró nicas, próblemas repródutivós e danós ambientais em 

funça ó dós agrótó xicós.  

Ale m dó que, a pólí tica agrí cóla naciónal vem sendó fórtemente influenciada 

pelós interesses das córpóraçó es dós agrótó xicós transfórmandó ó paí s em grande 
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pródutór de agróquí micós. Cóm efeitó, as maióres fabricantes desses pródutós nó 

mundó te m fa bricas nó Brasil: Basf, Bayer, Cyngenta, DuPónt e Mónsantó.  

Cónsiderandó que ó Brasil sempre fói, desde cóló nia, um agróexpórtadór, referidó 

módeló serviu cómó luva aó histó ricó naciónal de próduça ó de cómmódities cólócandó ó 

paí s nó planó da divisa ó internaciónal dó capital nessa cóndiça ó de expórtadór de 

mate ria prima a partir dum módeló de desenvólvimentó pautadó na impósiça ó dó 

agrónegó ció.  

Ocórre, cóntudó, que ha  resiste ncia a essa impósiça ó: uma alternativa aó 

agrótó xicó e aó pró prió módeló dó agrónegó ció cujó nóme cónvenciónóu-se chamar 

agróecólógia.   
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Introdução 

 

O presente relato consiste de um trabalho de campo promovido pelo Programa de 

Po s-graduaça o em Geografia (PPGeo) da Universidade Federal de Goia s (UFG) – Regional 

Jataí , realizado entre os dias 13 a 15 de junho de 2014 durante a parte pra tica da 

disciplina de “to picos especiais em desenvolvimento rural”, onde foi visitado o 

assentamento rural de reforma agra ria Dom Toma s Balduí no e a comunidade tradicional 

de camponeses denominada de Sa o Joa o do Monte Alegre, ambas localizadas no 

municí pio de Goia s (GO). 

Especificamente, foi visitado tre s locais e estabelecido um dia logo participativo 

com tre s famí lias, duas no projeto de assentamento Dom Toma s Balduí no (PADTB) e 

uma na comunidade de Sa o Joa o do Monte Alegre. No primeiro, conversou-se com o 

presidente do assentamento e um morador com a sua esposa, todos eles relataram o seu 

cotidiano e as suas dificuldades, um explicou sobre a experie ncia com agroto xicos no 

PADTB e a famí lia falou do seu uso na produça o de maracuja  no lote. No segundo, 

dialogou-se com o presidente eleito pela comunidade e sua co njuge, o pequeno 

agricultor expo e sua experie ncia foi negativa e ate  mesmo quase fatal, o que colocou em 

risco sua sau de quando usava defensivos-quí micos agrí colas, apo s isso passou a aderir 

pra ticas ecolo gicas em seus cultivos. 

Essa conversaça o sera  mais detalhada no decorrer do desenvolvimento desse 

relato de experie ncia. Esse texto foi dividido em tre s partes, que inicialmente 

corresponde a essa apresentaça o, posteriormente, no segundo momento apresenta-se as 

experie ncias distintas dos pequenos produtores de agricultura familiar-camponesa com 
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os agroto xicos e por fim as nossas consideraço es sobre o que nos foi exposto 

verbalmente por meio de dia logo, ale m das nossas observaço es de campo. 

 
As experiências distintas com os agrotóxicos 

 
Inicialmente, em conversa com o presidente do PADTB, ele explicou sobre a 

diversidade da produça o alimentí cia no assentamento e informou que a maioria das 

famí lias assentadas na o utilizam defensivo agrí colas em seus cultivares, com exceça o de 

quatro famí lias que recorrem a essa pra tica somente na produça o de maracuja . Segundo 

informaço es do representante do assentamento, elas esta o a fim de parar o uso de 

agroto xicos por causa dos riscos de doenças. Tendo em vista essa situaça o, visitou-se 

uma gleba especí fica onde tal “defensivo” agrí cola e  aplicado. 

Nesse lote, a famí lia camponesa (com um vocabula rio simples) expo e que produz 

alimentos para a sua subsiste ncia e tambe m a  comercializaça o por meio de polí tica 

pu blica, como a do PPA (programa de aquisiça o de alimentos) ou vende a s empresas 

ligadas ao ramo alimentí cio. Em parte, os frutos da cultura do maracujazeiro eram 

destinados para a produça o artesanal de doces. No entanto, o enrijecimento das leis 

sanita rias tornou-se um empecilho produtivo, econo mico e social a  famí lia assentada (e 

demais agricultores familiares inseridos nessa lo gica), pois impuseram condiço es para 

comercializar os seus produtos. Ou seja, uma das exige ncias ba sica da referida legislaça o 

e  implantaça o de uma cozinha industrial, sendo de alto custo e extremamente desconexa 

com a realidade socioecono mica do campesinato. 

Apo s essas consideraço es sobre as suas dificuldades, o pequeno agricultor 

familiar levou o grupo de visitantes para observar a sua fruticultura de maracuja . No 

caminho ele contou que recorre ao uso de veneno (acefato) por conta da incide ncia de 

pragas e perda de frutos constantes. Assim, por meio de sua fala percebeu-se que ele na o 

usa adequadamente os EPIs (equipamentos de proteça o individual) mesmo sabendo dos 

riscos a  sau de, e admitiu na o ter apoio te cnico ou educacional para lidar adequadamente 

com essas questo es e manejo de pragas. 

Na o intencionalmente e por falta de orientaça o observou-se que as embalagens 

de agroto xicos foram deixadas ao ar livres dentro de sacolinhas pla sticas abertas e as 

mesmas penduradas em uma cerca. Tal situaça o e  grave e prejudicial ao meio ambiente, 

pois ale m de contaminar a fauna e flora, em perí odo chuvoso pode-se infiltra no solo e 
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contaminar os lenço is frea ticos e canais fluviais, como no caso de um rio que atravessa a 

propriedade dele. Dessa forma, o dono do lote foi orientado sobre esse problema de 

armazenamento. 

O agroto xico utilizado no maracujazeiro, o Acefato e  extremamente to xico para a 

sau de humana, o produto foi banido internacionalmente (Estado Unidos e Unia o 

Europeia) e proibido no Brasil, conforme afirma Carneio et al (2012). Percebe-se que 

esse veneno continua a ser comercializado ilegalmente no paí s, como no caso desse 

pequeno produtor familiar, que admitiu compra-lo em Itapuranga (GO) uma outra 

localidade pro xima ao seu municí pio. O processo de aquisiça o e  feito diretamente na loja 

agrí cola, onde o “cliente” explica como esta  ou o que esta  ocorrendo com seu cultivo e o 

vendedor indica o agroto xico, sem ir verificar realmente o problema. 

Conforme o relato de indignaça o do assentado os agro nomos nessas lojas apenas 

indicam o produto que acha melhor, tanto em Goia s quanto em Itapuranga eles na o 

visitam a produça o para diagnostica-la adequadamente, ele afirmou ter pagado pelas 

visitas algumas vezes, mas elas nunca ocorreram. Dessa forma fica por conta e risco dele 

decidir o me todo e quantidade de veneno a ser aplicado na cultura. Segundo 

informaço es dos agro nomos que estavam com o grupo, a diminuiça o da quantidade dos 

frutos de maracuja  esta  ligada ao uso do Alcefato, que ale m de eliminar as pragas mata 

tambe m os insetos polinizadores como as abelhas e besouros manganga s. Ademais, o 

adubo/fertilizante mineral aplicado pelo pequeno agricultor familiar, o NPK 20 20 20 e  

excessivo, sendo aconselhado a usar 10 10 10 com intuito de ajudar no desenvolvimento 

do fruto. De modo geral, tal situaça o comprova a falta de assiste ncia te cnica e ause ncia 

de orientaça o adequada para as pessoas que vivem no campo. 

Posteriormente, visitou-se a comunidade Sa o Joa o do Monte Alegre, 

especificamente conversou-se com o representante da comunidade, que explicou sobre o 

local onde vive e um pouco sobre sua intoxicaça o com defensivos agrí colas. Tal acidente 

foi decisivo na sua reflexa o pessoal sobre a sua pra tica agrí cola realizada anteriormente. 

De acordo com sua exposiça o oral apenas ele na o utiliza veneno na pequena produça o 

familiar e acredita que outros mesmo orientados aplicam agroto xicos. 

Esse campone s ao relatar seu “auto” envenenamento ha  aproximadamente dez 

anos ou mais, ele na o se recorda do nome exato do agroto xico, mas que usava com maior 

freque ncia o DDT, e por na o usar EPIs (nem havia meio para consegui-los) inalou-se e 
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teve contato dia rio com uma quantidade excessiva do produto, ale m de assumir que na o 

tomava cuidado com a aplicaça o. Logo apo s de sair da hospitalizaça o, ele começou a 

refletir e buscar uma outra forma de agricultura numa perspectiva agroecolo gica, passou 

usar defensivos naturais e sementes crioulas. 

Em sua visa o de mundo as sementes crioulas sa o simples e necessa rias, na o 

precisar e  comprar e nem de aduba-las, relata que as conhece desde sua infa ncia. 

Atualmente, ele possui sementes crioulas de milho caiano, melancia e amendoim e nos 

mostrou algumas de suas variedades. Ademais, participa de programa de troca ou freiras 

de sementes, chegando ate  a busca-las em outro estado a fim de na o usa frutos 

transge nicos ou que dependem de agroto xicos. 

 

Considerações Finais 

 

As experie ncias de cada uma dessas pessoas com os agroto xicos demonstram os 

riscos causados a  sau de e os principais problemas que esta o sujeito a ocorrer. No caso da 

famí lia assentada compreende-se que ela possui uma clareza sobre essa pra tica 

prejudicial. Pore m, encontram-se aprisionadas a ela, por na o ter outra opça o para lidar 

com estrate gia agroecolo gicas, recorrem ao tradicional para evitar as pragas e 

economizar tempo, segundo ele reduz o trabalho realizado, pois no lote reside apenas o 

casal, no qual consideramos como famí lia, cuja rotina dia ria torna-se puxada e cansativa 

com intuito de manter sua subsiste ncia no espaço geogra fico rural. 

Por fim, acredita-se em um possí vel caminho de mudança, que seria uma 

transiça o agroecolo gica a ser desenvolvida tanto no assentamento, quanto na 

comunidade como uma estrate gia de mudança paradigma tica, um processo demorado e 

que precisa de outros suportes como polí ticas pu blicas adequadas a realidade do campo, 

assiste ncia te cnica efetiva e, principalmente, uma educaça o do campo e para o campo 

para manter os jovens e reproduzir o modo de vida rural. 
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Introdução 

 

Atualmente os programas de extensa o rural no Brasil vivenciam uma crise. Isto 

porque o paradigma que fundamentou as aço es extensionistas ate  o presente momento 

ja  na o se mante m, seja pela insustentabilidade do conceito de meio rural formulado ao 

longo dos anos 1960, seja pelo esgotamento do modelo tradicional de modernizaça o do 

campo bem como pela presença marcante de Organizaço es Na o Governamentais (ONG's) 

que defendem uma revisa o da extensa o rural pu blica brasileira. Tal situaça o demonstra 

que o paradigma conhecido como difusionista, que dominou os preceitos da agricultura 

brasileira ate  os dias de hoje na o e  capaz de oferecer soluço es para resolver os 

problemas apresentados no campo. O visí vel sinal de fracasso pode ser tomado como 

prelu dio para a busca de novas alternativas. 

No debate cientí fico acerca do futuro extensa o rural, emergem diversas ideias 

onde possamos colocar nossas pra ticas em campo (COSTA et al, 2007). 

O objetivo de nosso projeto, que veio a gerar este artigo, e  ensinar a produça o de 

alimentos sauda veis e seguros, sem a presença de nenhum elemento quí mico, prejudicial 

a  sau de ou a natureza. Portanto a escolha do trabalho e  de grande releva ncia para a 

sociedade valorizar e saber como e  fa cil e seguro semear com sustentabilidade. 

 

Resultados e Discussão 

 

A partir do momento que iniciamos o projeto passamos a visitar assentamentos 

na regia o sudeste de Goia s, na cidade de Goiandira, no povoado Verí ssimo, assentamento 

MADRE CRISTINA, onde conhecemos as necessidades, dificuldades e problemas vividos 
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por aquele grupo de agricultores. Sendo um dos problemas principais a falta de a gua e 

consequentemente o maior desafio e  produzir com a escassez de a gua. Uma das 

tentativas de soluço es foram a  criaça o de açudes, feitos de barragens e colocado lona 

para a contença o das a guas das chuvas, onde em alguns lotes de assentados esta  

funcionando, mas em outros na o, devido a  falta de manutença o; todos os assentados 

produzem alguma coisa, a maioria tem algumas cabeças de boi e vaca, com isso 

produzem leite e fazem manteiga, coalhada, queijo e outros derivados; ha  tambe m o 

aproveitamento da urina dos animais para uso de repelentes para predadores e 

parasitas, inimigos das plantas.  

Outros assentados tem horta onde conte m a maioria das hortí colas comum da 

regia o, tomate, cebola, abo bora, cenoura, beterraba, rabanete, entre outros; com galinhas 

da angola para a limpeza de pulgo es, formigas, percevejos da a rea inimigos das plantas; 

ha  tambe m o cultivo do pomar, onde se tem bananas, abacates, mangabas, mamo es e etc.  

O interessante e  que tudo isso e  tudo natural sem uma gota de agroto xicos, para o 

uso de obtença o de nutrientes, realizamos a aplicaça o de biofertilizantes naturais, que e  

um produto para pulverizar nas plantas, um perfeito adubo foliar. Ele serve para adubar 

e melhorar a sau de das plantas, melhorando o crescimento e a produça o das hortas.  

E  um fermentado, lí quido. Pore m, hoje ja  se tem resultados, com a natureza 

principalmente, com as agrobiodiversidades e com o que mais queremos: a produça o 

alimentar sem uso de produtos quí micos.  

Para promover o escoamento desta produça o, se organizou uma feira de produtos 

sem veneno dentro do campus da Regional Catala o/Universidade Federal de Goia s; com 

as vendas dos produtos obtidos do assentamento Madre Cristina, ale m do consumo de 

sua famí lia, se tem tambe m a venda e consequentemente, aumento de lucro para 

obtença o de produtos alimentí cios dos assentados, onde se chama de a verdadeira 

agricultura familiar, produça o para seu consumo e vendas para obtença o de renda.  

E  importante destacar o valor dessa experie ncia para discutir a formaça o pessoal 

e acade mica, apresentando valores e conhecimentos agregados ao longo da atividade 

relatada, cujas graduaço es na o proporcionam experie ncias ta o grandes e enriquecedoras 

como estas que sa o proporcionadas atrave s da extensa o rural. Com estas atividades 

vamos adquirindo valores e aprendendo em cada proposiça o capitaneada pelo NEPEA- 

Nu cleo de Estudo e Pesquisa em Agroecologia. 
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Considerações Finais 

 

Para concluirmos este relato de experie ncia, citamos que tambe m temos outras 

atividades em escolas, com hortas comunita rias e projetos a serem iniciados com 

piscicultura e um minhoca rio agregados juntos com patos e horta perife rica. Todas estas 

propostas se focam na produça o/obtença o de alimentos sustenta veis e seguros, para as 

famí lias dos agricultores e escolares envolvidos e para a sociedade. 
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Introdução 

 

 O assentamento Rural Madre Cristina foi legalizado pelo INCRA em 2009, ele se 

localiza em distrito da cidade de Goiandira/GO, em um povoado popularmente 

conhecido como “Verí ssimo”. Localidade esta que e  cortada por um rio que escoa 

diretamente para uma barragem pro xima. O povoado de Verí ssimo viveu seus anos auge 

durante o perí odo da linha de ferro, tendo na localidade uma estaça o ferrovia ria que 

servia de parada para os trens vindos de Minas Gerais, pore m em meados dos anos 40 foi 

desativada, pois se construiu outra variante na regia o. Apo s este perí odo a localidade foi 

perdendo importa ncia aos poucos, sem atrair nenhuma populaça o. Atualmente o 

povoado conta com menos de 50 habitantes.  

 O assentamento que e  o objeto central deste trabalho se localiza a 3 km do 

povoado Verí ssimo. Na localidade vivem 18 famí lias que foram assentadas a partir do 

ano de 2009. Pensar nestas famí lias nos requer trazer a tona uma longa trajeto ria, afinal 

todas sa o oriundas de va rios assentamentos espalhados no centro-oeste e sudeste do 

Brasil. Como constatado, os assentados vieram de 4 acampamentos distintos. Todos 

foram colocados neste assentamento em especí fico, pois foram os u nicos na o 

contemplados pelas terras que seus companheiros de acampamento conseguiram. Certa 

vez uma moradora relatou que ali naquela localidade havia apenas as sobras, pois 

quando foi a  vez dela de pegar uma terra no mesmo local que as outras famí lias ja  

haviam conseguido, a terra havia acabado, ou seja, ela ficaria novamente na lista de 

espera, desta forma outros tre s assentados relataram em suas trajeto rias algo similar.  
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Trajetória do Projeto 

 

 Uma missiona ria da Igreja Cato lica que e  integrante da Pastoral da Terra matinha 

ví nculos com algumas moradoras do acampamento Olga Bena rio, em Ipameri-GO. A 

missiona ria, ja  engajada com a produça o de alimentos sem venenos, começou um 

pequeno trabalho de produça o orga nica no acampamento, conquistando a confiança de 

algumas mulheres. Estas mulheres com as quais a missiona ria mantinha ví nculo se 

dispersar em va rios assentamentos, pore m duas delas foram justamente para o 

Assentamento Madre Cristina. Desta forma, a missiona ria continuou a ajuda -las, afinal 

de contas a partir deste momento elas possuí am a terra para produzir. Alguns contatos 

foram feitos e logo o prof. Dr. Cla udio Bertazzo, se inteirou da situaça o que a missiona ria 

lhe apresentava. A seguir, o NEPEA, financiado pelo MEC/PROEXT/SESu, iniciou as 

atividades com os assentados iniciando pelos diagno sticos participativos a fim de 

estabelecer relaço es com a comunidade de assentados e poder levantar, atrave s da 

ferramenta “ana lise FOFA”, as Fortalezas, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças e que 

eram percebidas pelos agricultores. Com o objetivo de despertar nos assentados o 

interesse pela agricultura segundo os princí pios agroecolo gicos, foram realizadas 

oficinas e capacitaço es que evidenciavam pra ticas e estilos de agricultura sem usode 

venenos. Deste modo, iniciam as nossas intervenço es no Assentamento, em meados de 

2012.  

 A Feira Sem Veneno e  montada semanalmente dentro da UFG-CAC, desde 13 de 

novembro de 2012, tendo a participaça o dos assentados do Madre Cristina como 

expositores de seus produtos. Em poucas semanas conquistou seu pu blico e se mante m 

desde enta o. Inicialmente tre s famí lias traziam seus produtos semanalmente para a feira, 

que acontece todas as Terças-Feiras a partir das 17hrs. Logo conseguimos recursos para 

que todos assentados que participassem da feira tivessem suas pro prias tendas. 

Passadas algumas semanas eles que ja  estavam em contato com as intervenço es e 

capacitaço es realizadas por meio da extensa o-PROEXT, eles que so  produziam poucas 

variedades de hortaliças passaram a oferecer muitas variedades de hortaliças, produtos 

de panificaça o, laticí nios e frango. 
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Material e Metodologia 

 

 Todas as intervenço es sa o realizadas inicialmente na sede do Assentamento 

Rural. A sede e  uma casa que fica no inicio da localidade, e este espaço e  utilizado para as 

reunio es. Em primeiro momento sa o discutidos os problemas recentes do pro prio 

assentamento, como as u ltimas pragas e demais problemas nas lavouras. Apo s este 

primeiro contato realiza-se a capacitaça o, que e  onde os estudantes e professores trazem 

novas informaço es para que elas se vinculem as que ja  foram discutidas e aprendidas. 

Nas intervenço es sempre ha  uma constante troca de saberes, que por fim resulta em 

agricultores que praticam uma agricultura sustenta vel e sem veneno, e uma comunidade 

acade mica instruí da que respeita, valoriza e reconhece os saberes das famí lias 

assentadas. As intervenço es realizadas se caracterizam como observaça o participante e 

enquanto intervença o dida tica, fruto de uma construça o teo rico-pra tica do tipo aprender 

fazendo, pois em todas as intervenço es ha  sempre uma troca constante de informaço es e 

experie ncias, sendo esta uma das base do projeto. O NEPEA e  composto por quatro 

professores da UFG/CAC, oito alunos do curso de Geografia, dois da Engenharia Civil, 

dois das Cie ncias Sociais e dois alunos da Enfermagem. 

 A aça o de extensa o desenvolvida no assentamento na o consiste apenas em 

instrumentalizaça o te cnica para a produça o, mas tambe m em contribuir para uma 

formaça o de cidada os conscientes, contudo negando qualquer forma ou expressa o de 

assistencialismo. Desta forma buscamos, atrave s das intervenço es, possibilitar 

conhecimentos amplos, para que as famí lias assentadas detenham na o so  condiço es 

te cnicas, mas tambe m sociais, como sau de e educaça o, para produzirem e se manterem 

fieis a este propo sito.  

 

Resultados e Discussão 

 

 A cada intervença o realizada no assentamento rural, observamos a constante 

necessidade de compartilharmos os conhecimentos adquiridos na academia com os 

conhecimentos dos agricultores assentados. Ale m disso, tambe m notamos o crescente 

interesse por parte dos assentados em se capacitarem cada vez mais e contribuí rem para 

capacitar outros agricultores. Afinal de contas, uma produça o sem venenos em me dia 
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podera  se tornar bastante lucrativa e satisfato ria, tendo em vista que os produtores 

rurais estara o certos de que comercializam hortaliças e frutas sem nenhum tipo de 

produto quí mico que possa vir a fazer mal a s pessoas.  

 A prova de que produzir alimentos sem nenhum tipo de veneno e  possí vel 

utilizando apenas e somente os recursos pro prios oferecidos pela natureza, contribui 

ainda mais para a motivaça o e interesse dos assentados neste tipo de produça o, gerando 

sempre uma boa interaça o entre os extensionistas e assentados.  Ja  e  possí vel notar que 

as famí lias que tinham um pequeno conhecimento sobre este tipo de produça o e que 

tentavam pratica -la de forma rude, hoje ja  conseguem produzir mais e melhor. A 

variedade de hortaliças que eles produziam se multiplicou, incrementando tambe m a 

produça o de plantas frutí feras. De forma que as famí lias que so  recentemente 

conseguiram ser introduzidas pelo INCRA na posse da terra, logo se inseriram no grupoe 

tem aproveitado muito as oficinas e dias de campo, esclarecendo suas du vidas e 

aprendendo as tecnologias sociais.  

 

Considerações Finais 

 

 Os objetivos iniciais do projeto, fomentado pelo MEC/PROEXT/SESu, ve m sendo 

alcançados diariamente, a cada intervença o podemos notar o avanço te cnico e a 

motivaça o dos assentados a continuarem no caminho da produça o sem veneno e da 

alimentaça o sauda vel. Desta forma, a ideia central do projeto, que esta , resumidamente, 

em dois eixos: em despertar as famí lias assentadas para a conscientizaça o ambiental e 

capacitaça o em pra ticas de agriculturas ecolo gicas; esta  sendo possí vel construir novas 

relaço es sociedade natureza em bases ecolo gicas. 
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Introdução 

 

O presente texto é referente ao relato de algumas observações levantadas e 

discutidas através de um trabalho de campo ocorrido no dia 14 de Junho de 2014, 

quando visitamos o Assentamento Dom Tomás Balduino, no município de Goiás, durante 

atividade de uma disciplina do Programa de Pós-graduação em Geografia (PPGeo) da 

Universidade Federal de Goiás (UFG) – Regional Jataí. Nesta aula de campo tivemos a 

oportunidade de conhecer a região do município de Goiás visitando, além do 

assentamento, a comunidade tradicional de camponeses denominada de São João do 

Monte Alegre, pertencente ao mesmo município de Goiás (GO). 

O primeiro momento do trabalho de campo foi no assentamento, o qual leva o 

nome do bispo Dom Tomás Balduino, Bispo Emérito da Diocese de Goiás que, segundo o 

relato de um dos agricultores assentados, revolucionou o assentamento e a vida das 

famílias, com seu trabalho durante 25 anos na região. O segundo momento foi na 

comunidade de São João do Monte Alegre, onde vivem 30 famílias, em sua maioria, há 

mais de 25 anos.  

O assentamento possui em torno de 680 alqueires (3.264 hectares), dividido 

entre 54 famílias. Um morador visitado vive no assentamento há nove anos e possui um 

lote de sete alqueires. Pessoa simples, muito trabalhador, morava anteriormente na 

capital Goiânia onde possuía uma pequena fábrica de roupas de banho, de onde tirava 

seu sustento, até receber um grande golpe de um cliente que o levou drasticamente à 

falência. Foi a partir disso que entrou na luta por um pedaço de terra, ficando acampado 

por três anos.  

Mas quando conseguiu não perdeu tempo. Atualmente, nosso morador possui 

uma pequena plantação de bananas, maracujás, hortaliças e tira em média 50 litros de 
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leite por dia, além de um tanque de peixes, que contribuiu na renda e na alimentação. 

Durante a visita à comunidade, entrevistamos também uma agricultora assentada, que 

vive na região há 23 anos. Possui 10 alqueires. A moradora nos relatou que tem como 

principal meio de “sustento” a venda do leite. Planta também arroz para autoconsumo, 

milho para produção de silagem (alimento para o gado), mandioca, entre outros. Além 

disto, criam porcos e galinhas, também para consumo próprio. 

 

A percepção do campo através da aula prática 

 

O que ficou bastante claro nos relatos dados por nosso morador assentado e pelas 

observações feitas na conjuntura do assentamento (o que reflete a realidade dos demais 

assentamentos), foi uma total falta de apoio técnico nas atividades desenvolvidas pelos 

assentados em seus respectivos lotes. Apesar de os moradores terem acesso a 

financiamento, como no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF), para a aquisição de produtos e animais, eles não possuem subsídios para o 

apoio técnico como, por exemplo, de um agrônomo ou veterinário, no sentido de 

auxiliarem no processo produtivo.  

O conhecimento historicamente herdado é muito importante e tem sido a base 

para a sobrevivência dos agricultores familiares no país, sejam assentados ou não. No 

entanto, o apoio técnico e organizacional é essencial para apoiar a produção de leite, 

com nutrição adequada, além da produção agrícola, com técnicas de plantio mais 

sustentáveis, monitoramento e controle adequado de doenças, especialmente sem o uso 

de agrotóxicos.  

Percebemos que a principal demanda dos assentados é, de fato, um programa 

sólido de assistência técnica. O morador transpareceu total entusiasmo em nós 

acadêmicos, na esperança que nós pudéssemos lhe ajudar com os problemas que ele 

vinha enfrentando. Isso deixou nosso grupo, que por sinal era bastante multidisciplinar, 

também muito entusiasmado na tentativa de ajudá-lo. E desta forma, as trocas de 

informações foram muitas e valiosas, tanto para nós acadêmicos, na maioria das vezes 

sedentos pela experiência e prática, quanto para o agricultor, com sua demanda por um 

maior apoio técnico. 
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Na comunidade de São João pudemos perceber que existe um maior acesso a 

programas de financiamento, de articulação e técnicas. Lá eles possuem uma associação, 

fazem parte do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) e entregam parte de sua 

produção para o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e para o Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE), segundo o relato de uma das moradoras visitadas. O que 

percebemos, neste caso, é que na comunidade o acesso aos subsídios do governo, para 

compra, venda e troca é maior do que no assentamento. Mas, o grupo não deixa de 

demandar um maior apoio técnico. 

 

Considerações Finais 

 

Por meio dos relatos, feitos por alguns moradores da região visitada (município 

de Goiás) na aula de campo, pudemos perceber a falta essencial de apoio técnico nas 

atividades desenvolvidas pelos agricultores, principalmente os moradores do 

Assentamento Dom Tomás Balduino. As atividades agroecológicas ficam a desejar nesse 

contexto, a educação no campo demonstra sua falta e as portas para o agronegócio se 

tornam mais receptíveis e abertas quando os moradores camponeses se veem sozinhos 

numa situação de isolamento social e política, como ocorre em várias situações, algumas 

delas explicitadas neste texto.  
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Introdução 

 

O Nu cleo de Estudos, Pesquisa e Extensa o em Agroecologia (NEPEA) ve m 

realizando, ha  alguns anos, trabalhos com o intuito da formaça o socioambiental e 

desenvolvimento em base cientí ficas da Agroecologia no Sudeste Goiano. Este Nu cleo e  

interdisciplinar e conta com professores e alunos de diversos cursos da Universidade 

Federal de Goia s/Regional Catala o (UFG-RC). Para tanto, focaliza suas pesquisas na a rea 

da educaça o socioambiental fazendo sempre uma conexa o entre a formaça o teo rica 

dentro da academia com atividades de campo, onde sa o postos a  prova diversos 

experimentos. 

Para realizar tais atividades, o NEPEA buscou financiamento no programa 

“Novos Talentos para a Cie ncia”, financiado pela Coordenaça o de Aperfeiçoamento de 

Pessoal em Ní vel Superior (CAPES), atrave s do qual desenvolve importantes estrate gias 

de combate aos agroto xicos atrave s da formaça o de crianças para uma mentalidade que 

busca valorizar a natureza e promover a conscie ncia preservacionista. 

Aproveitando a formaça o que os estudantes da UFG-RC, vinculados ao NEPEA, 

adquirem na Universidade promovemos de maneira transdisciplinar a produça o do 

conhecimento. Temos para isto, sempre em pauta, resultados de pesquisas de campo 

acompanhados de pre via revisa o bibliogra fica.  

A partir desta perspectiva que foi desenvolvido, por exemplo, um trabalho com 

crianças do 5º ano, que teve como objetivo formar cidada os que ale m de plantarem 
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a rvores tí picas do bioma em que vivem, na o usem agroto xicos para isso. Esta atividade 

foi desenvolvida na Escola Estadual Wilson Elias Democh, que e  uma escola perife rica no 

municí pio de Catala o (GO). Esta escola tem sido uma grande parceira dos projetos 

realizados pelo NEPEA. Os alunos, em sua maioria sa o de famí lias de baixa renda e 

demonstram grande entusiasmo em participar nas atividades que lhes sa o propostas e a 

escola, na medida do possí vel, fornece o apoio necessa rio para que se chegue ao 

resultado esperado. O relato que apresentamos neste texto e  resultado desta 

experie ncia. 

 

Resultados e Discussão 

 

Na Constituiça o Federal do Brasil (1988), no capitulo VI e Art. 225, consta que:  

 

Todos te m direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial a  sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
pu blico e a  coletividade o dever de defende -lo e preserva -lo para as presentes e 
futuras geraço es. (BRASIL, 1988).  

 

Partindo deste pressuposto, os membros do NEPEA buscam desenvolver junto a  

comunidade a conscie ncia ecolo gica a fim de ajudar a garantir o meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, ale m de incentiva -los a plantarem com bases 

agroecolo gicas. Por isso a importa ncia de trabalhar em escolas da rede ba sica e 

principalmente com alunos do ní vel Fundamental I. E  fundamental que as crianças ja  

cresçam e tenham desde bem novas em mente a necessidade de tomar atitudes que na o 

va o comprometer o equilí brio dos ecossistemas.  

Entende-se que, ajudar os alunos desde as se ries iniciais a 

desenvolverem conscie ncia ambiental e compreenderem os problemas causados pelo 

uso de agroto xicos, e  mais fa cil do que tentar construir tal conscie ncia depois de adultos 

quando ja  estara  arraigado um modo de pensar divergente ao que propomos.  

A valorizaça o do bioma Cerrado no qual os alunos esta o inseridos, 

tornando espe cies de plantas frutí feras e melí feras conhecidas a eles sa o fundamentais 

para entenderem que na o e  necessa rio desmatar certas a reas para que ela seja 

produtiva. Na verdade, preservar as espe cies cerradeiras e  importantí ssimo para 

proteger este bioma que esta  em risco devido ao avanço da agropecua ria, resultado da 
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chamada expansa o da fronteira agrí cola, o que po e em risco o Cerrado assim como as 

nascentes de va rios cursos hí dricos. 

Para alcançar tais objetivos foram realizadas aulas na escola parceira onde se 

utilizou projeço es para facilitar o entendimento por parte dos alunos do sistema Terra 

(atmosfera, litosfera, hidrosfera e biosfera), e compreensa o das escalas de grandeza 

partindo do microsco pico ao macrosco pico, para tanto, buscou-se mostrar que, dentro 

da escala planeta ria, a Terra pode parecer gigante se comparada a determinados corpos 

celestes ou minu scula se comparada a outros.  

A intença o foi de mostrar aos alunos a importa ncia que cada coisa tem, 

na o importa sua escala de grandeza. Foi fundamental para que eles entendessem 

a importa ncia de cada ser vivo para seu respectivo ecossistema e o que cada aça o 

humana pode dar como resultado a s geraço es futuras.  

Foram ministradas aulas de seleça o de resí duos so lidos dome sticos e seu devido 

acondicionamento para reciclagem no pa tio da escola. O material orga nico dome stico 

selecionado serve de mate ria prima para a composteira construí da na escola a qual 

fornecera  material para adubar o solo utilizado para a produça o das mudas do viveiro e 

para a horta da escola.  

Ale m do mais, realizaram-se aulas de compostagem para que os 

alunos entendessem a teoria do hu mus e sua aplicabilidade. Reciclar os resí duos so lidos 

orga nicos da cozinha de casa e da escola caso se torne um ha bito certamente diminuira  o 

volume de lixo lançado nos lixo es e aterros sanita rios. Outro ponto positivo e  que 

transformando este material em adubo diminuira  a necessidade de produça o de adubos 

quí micos, diminuindo assim a degradaça o ambiental.  

 Outra atividade realizada pelo projeto foi a  oficina do BIOL 

(biofertilizante lí quido) que foi realizada em uma propriedade rural pro ximo a Catala o, 

onde as crianças ale m de aprenderem a fabricar e utilizar o BIOL puderam fazer 

observaço es de campo do bioma Cerrado.  

O BIOL foi desenvolvido por produtores rurais do Rio Grande do Sul e 

aperfeiçoado pela EMBRAPA e e  produzido basicamente com mate ria prima que e  

comumente descartada nas propriedades rurais (esterco e urina de vaca, cinzas, folhas, 

sangue e ví sceras de animais, cascas de ovos, ossos, a gua, soro de leite e açu car mascavo 

ou rapadura). 
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Uma das atividades realizadas pelo NEPEA foi construir nas depende ncias do 

cole gio um Viveiro para a produça o de mudas frutí feras do Cerrado, para que 

posteriormente sejam plantadas em a reas que foram degradadas. Ale m do mais, foi 

realizada a oficina pra tica sobre a sementeira, onde os alunos puderam participar e cada 

um plantou alguma verdura. Foram concluí das em me dia doze bandejas com diversas 

verduras que sera o transplantadas posteriormente pelos alunos na horta que esta  sendo 

feita no pro prio Cole gio. 

 

Considerações Finais 

 

A construça o do Viveiro e da Composteira no Cole gio ja  e  um bom resultado, 

pore m, ja  esta  em andamento a construça o da horta escolar. Esta horta tera  como 

objetivo o treinamento dos alunos para que aprendam a trabalhar dentro dos conceitos 

agroecolo gicos na produça o de alimentos sem veneno. 

A participaça o e o interesse das crianças sa o grandes, logo, as atividades esta o 

fluindo de maneira mais que satisfato rias proporcionando o timos resultados. Os 

professores e funciona rios da escola tambe m demonstram grande interesse  no trabalho 

realizado pelo NEPEA.  

A luta para manter a Terra viva deve ser dia rio. Alguns seres humanos 

podem achar que o planeta e  de direito exclusivo aos de sua espe cie. Enganam-se! Ao ser 

humano que foi dada a capacidade de pensar e refletir em seus atos, ter cie ncia do que 

pode ou na o fazer, mas, sobretudo, a responsabilidade de cuidar dos outros seres vivos e 

do planeta. As futuras geraço es tambe m tem o direito de desfrutar do lindo planeta que 

hoje existe. 

 

Referências  

 

BRASIL, Constituiça o Federal de 1988. Brasí lia: Senado Federal. Subsecretaria de Ediço es 

Te cnicas, 2011. 
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Introdução 
 

Este trabalho apresenta algúmas reflexo es sobre úma proposta financiada pelo programa 

Novos Talentos, da Fúndaça o CAPES. O projeto esta  vincúlado a  Regional Catala o da Universidade 

Federal de Goia s (UFG) e e  execútado pelo Nú cleo de Estúdos, Pesqúisa e Extensa o em 

Agroecologia (NEPEA) em parceria com a Escola Estadúal Wilson Elias Jorge Democh localizada 

no múnicí pio de Catala o, em Goia s.  

 

Práticas sustentáveis e agroecológicas em uma escola de Catalão/GO  

 

Com a dúraça o de dois anos em súa totalidade, o projeto ate  o presente momento, 

envolveú as segúintes aço es: a) a montagem de úm viveiro para a prodúça o de múdas de a rvores 

frútí feras do bioma Cerrado, bem como de oútras espe cies arbo reas voltadas para recúperaça o 

de a reas degradadas e reflorestamento; b) úma composteira; c) palestras e oficinas sobre 

sústentabilidade, pra ticas agroecolo gicas, biofertilizante e meio ambiente nos polos envolvidos 

no projeto d) visita ao aterro sanita rio múnicipal e) elaboraça o e manejo júnto aos alúnos de 

úma horta para ensino dos me todos pra ticos agroecolo gicos.  

O projeto se realiza com alúnos do 5° ano do ensino fúndamental e baseia-se em atividades 

socioambientais, interagindo atrave s de atividades especí ficas, pra ticas e teo ricas qúe visam o 

despertar do scientiam spiritus da geraça o jovem.  Pois, conforme se observa no projeto original: 

 

[...] conservaça o ambiental. Verifica-se qúe esta pode ser praticada de diversas 
formas no dia a dia. Entre as mais importantes e fa ceis de praticar esta o o 
consúmo consciente e o gerenciamento de resí dúos dome sticos. Consúmir de 
forma consciente e  lembrar qúe todos os recúrsos sa o obtidos do planeta, 
caúsando, portanto, efeito direto sobre o mesmo, como a destrúiça o, 
contaminaça o e esgotamento dos recúrsos natúrais. Reciclar e  fúndamental, 
mas primeiro deve-se redúzir e reútilizar. Portanto, percebe-se qúe as aço es 
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 pedago gicas devem ampliar-se para fora das paredes das escolas, fazendo úma 
articúlaça o dos conhecimentos, em qúe teoria e pra tica possam contribúir nas 
sitúaço es de ensino e aprendizagem qúe resúltem em maior interesse das 
pessoas, em particúlar, estúdantes, em fazer leitúras de múndo e poderem 
refletir acerca de súas contribúiço es sociais a partir dos conhecimentos 
constrúí dos pela experimentaça o, visúalizaça o e participaça o em novos 
ambiente de aprendizagem, como os múseús e laborato rios [...]. (PROJETO: 
FORMAÇA O SOCIOAMBIENTAL E RECICLAGENS – PRA TICAS DE EDUCAÇA O 
CIDADA , 2013) 

 

Para isso, conta com diversas abordagens para promover o contato direto dos 

alúnos com dois experimentos, útilizando para cada úm deles me todos cientí ficos 

especí ficos. Primeiro, úm viveiro com a produção de mudas de espécies arbóreas 

frutíferas típicas do Bioma Cerrado. Neste experimento, os alúnos interagem com todos 

os esta gios fisiolo gicos do desenvolvimento das plantas, e inclúi a abordagem em 

palestras sobre germinaça o, o preparo da terra, as sementes e o manejo. As múdas 

prodúzidas no viveiro da escola sa o útilizadas para aço es ambientais e úsadas para a 

reabilitaça o de a reas degradadas. O segúndo experimento trata-se de úma horta escolar 

agroecológica. Atrave s dele, os alúnos vivenciam a experie ncia de úma prodúça o 

alimentar segúra e saúda vel livre de agroto xicos, ale m do manejo útilizando apenas 

materiais orga nicos como o biofertilizante (previamente preparado em úma oficina com 

a participaça o dos alúnos).  

Atrave s destes experimentos, os alúnos vivenciam o manejo racional da a gúa na 

irrigaça o, o acompanhamento do desenvolvimento vegetacional, e ainda, oficinas sobre 

reciclagens diversas e de compostagem de material orga nico e húmificaça o. Todas as 

atividades tem úma abordagem teo rica qúe e  previamente adaptada para a compreensa o 

total dos alúnos envolvidos. 

O desenvolvimento do projeto almeja a formaça o e preparaça o para a cidadania 

consciente, na qúal os sújeitos se tornem protagonistas e múltiplicadores de relaço es 

sústenta veis com o ambiente. Ao mesmo tempo, o aprendizado atrave s da 

experimentaça o na horta escolar deve proporcionar o conhecimento orientado para o 

conví vio sústenta vel e agroecolo gico qúe privilegia a segúrança alimentar e o domí nio de 

te cnicas e tecnologias para a constrúça o de agroecossistemas sústenta veis e convergindo 

para preservaça o dos recúrsos natúrais. Corroborando com a tomada de conscie ncia 

sobre temas ambientais crí ticos, se promoveram visitas a  estaça o de tratamento de a gúa 

e de eflúentes dome sticos, ao aterro sanita rio gerando úm impacto onde os alúnos 

constataram a qúantidade de dejetos so lidos gerados em apenas úm dia de coleta, 
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presenciaram o trabalho de úma cooperativa coletora de recicla veis e entendendo na 

totalidade as etapas do manejo dos resí dúos.  

Participam do projeto cerca de 40 alúnos de dúas classes do 5º ano, júntamente 

com súas respectivas professoras, qúe tambe m participam das formaço es e 

experimentaço es. Os formadores e monitores sa o professores, profissionais gradúados e 

alúnos de gradúaça o ligados ao NEPEA. 

 

Considerações Finais 

 

Os resúltados permitem avaliar qúe o projeto desperta o interesse da comúnidade 

e dos sújeitos envolvidos, isto se reflete atrave s do engajamento nas oficinas onde as 

crianças demonstram úm alto interesse interagindo com elaboraça o de pergúntas, troca 

de experie ncias vividas em famí lia, em atividades de responsabilidade dos escolares, 

como rega e eliminaça o de plantas esponta neas, bem como na organizaça o dos materiais 

do projeto e da organizaça o e limpeza de dúas salas de aúla. 

 

Referências 

 

NOVOS TALENTOS. Fúndaça o CAPES. Projeto formaça o socioambiental e reciclagens – 

pra ticas de edúcaça o cidada . UFG/Regional Catala o, 2013. 
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Introdução 

 

Buscandó me tódós e metódólógias que venham a cóntribuir cómó subsí diós para 

ó avançó da matriz pródutiva agróecóló gica e das famí lias que vivem nó campó, ó cursó 

de Pó s Graduaça ó, Reside ncia Agra ria Matrizes Pródutiva da Vida nó Campó1 realizadó 

pela UNB/FUP e PRONERA/INCRA, própó s aós educandós uma póssibilidade de 

transfórmar a realidade dós territó riós envólvidós em uma perspectiva ónde a fórmaça ó 

e a pratica cónduzidas pela EIF sejam realizadas em cómum cóm ós atóres que esta ó 

inseridós nas cómunidades (territó riós), uma tróca de cónhecimentós cientí ficós e 

saberes tradiciónais, sempre ós cólócandó em cónfróntó para melhór atender as 

demandas de cada realidade. 

O óbjetivó da EIF e  alcançar as cómunidades e seduzi-las para a participaça ó 

pópular em açó es que cóntribua para ó desenvólvimentó sócióecónó micó, cultural e 

ambiental dós territó riós e açó es que fórtaleçam as cómunidades atrave s da base de 

próduça ó agróecóló gica. 

A terra, seus bens naturais, a pópulaça ó e a cultura esta ó sendó espóliadós peló 

módeló hegemó nicó dó agrónegó ció sem ó cónsentimentó das pópulaçó es lócais cómó 

lembra Hóra ció Martins (p. 36, 2013): “nessa perspectiva óbjetiva, ó góvernó federal sób 

a mais diversa gesta ó tem sidó cu mplice dessa acumulaça ó via espóliaça ó nó a mbitó de 

um prócessó crescente de desnaciónalizaça ó da nóssa ecónómia”. 

                                                           
1 Trabalho financiado pelo Curso de Especialização/Residência Agrária: matrizes produtivas da vida no 

campo – UnB/CNPQ/PRONERA. 
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Escola Itinerante de Formação por uma Reforma Agrária Popular 

 

Aó pensar Escóla Itinerante de Fórmaça ó, educadóres, pesquisadóres e 

educandós buscaram referencias nós pilares da educaça ó pópular, fórmaça ó pólí tica, 

agróecólógia, cónhecimentó cientí ficó e saberes pópulares, uma cónstruça ó inacaba vel, 

muta vel que pódera  acóntecer em qualquer lugar, qualquer espaçó tódós e tódas que 

buscam “uma órganizaça ó cómpletamente nóva, da sóciedade, na qual a própriedade 

deixe de ser dirigida pór uns póucós capitalistas em cóncórre ncia, para ser órientada pór 

tóda a sóciedade, óperandó segundó um planó definidó levandó em cónta as 

necessidades de tódós.” (BOGO, 2010, p. 51). 

Desta fórma, a EIF e  apóntada cóm alternativa dó Cursó de Reside ncia Agra ria: 

Matrizes Pródutivas da Vida nó Campó, cursó cuja metódólógia segue ós princí piós da 

Pedagógia da Alterna ncia, realizadó pela UNB/FUP, INCRA/PRONERA em parceria cóm a 

Escóla Naciónal Flórestan Fernandes – ENFF e ó Móvimentó dós Trabalhadóres Rurais 

Sem Terra – MST, cóm ó óbjetivó de fómentar a fórmaça ó de estudantes óriundós das 

cómunidades rurais e móvimentós sóciais. 

Um desafió própóstó pelós cóórdenadóres, educadóres e pesquisadóres aós 

educandós, que fazem parte da Pedagógia da Alterna ncia que e : 

 

[...] respónsa vel pelós prócessós que determinam metódólógicamente ós 
tempós pedagó gicós, alternandó metódólógicamente ós tempós pedagó gicós, 
alternandó, de fórma dialó gica e em um vie s transfórmadór, mómentós de 
ensinó-aprendizagem inter-relaciónadós entre ós tempós escóla e cómunidade. 
(ELF, 2014, p. 10). 

 

Desta maneira tódós ós educadóres e educandós se cómprómeteram a participar 

na cónstruça ó de um prójetó pópular de educaça ó que busca na fórmaça ó pólí tica ó 

desenvólvimentó rural sustenta vel atrave s das praticas agróecóló gicas, póis, cómó 

sugere Pistrak (2009, p. 24), “[...] e  precisó, pórtantó, em primeiró lugar, cómó primeira 

tarefa, educar ós lutadóres que defendam ós ideais da classe trabalhadóra”. Mas ó que e  

Escóla Itinerante de Fórmaça ó? Cómó funcióna a estrutura órga nica? Quais sa ó suas 

própóstas? 

Escóla Itinerante de Fórmaça ó “[...] e  cómó um órganismó vivó e órga nicó que 

estimule atividades fórmativas nós territó riós” (ELF, 2014, p. 20), póis busca alcançar as 

cómunidades e seduzi-las para a participaça ó pópular em açó es que cóntribua para ó 
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desenvólvimentó sócióecónó micó, cultural e ambiental dós territó riós cóm açó es que 

fórtalecera  ó módeló de próduça ó agróecóló gica sabendó-se que: 

 

[...] ós princí piós ba sicós da Agróecólógia incluem; a reciclagem de nutrientes e 
energia; a substituiça ó de insumós externós; a melhória de mate ria órga nica e 
da atividade bióló gica dó sóló; a diversidade de espe cies de plantas e dós 
recursós gene ticós dós agróecóssistemas nó tempó e nó espaçó; a interaça ó de 
cultura e pecua ria; e a ótimizaça ó das interaçó es e da pródutividade dó sistema 
agrí cóla cómó um tódó, aó inve s de rendimentós isóladós óbtidós cóm uma 
u nica espe cie. (ALTIERI, 2012, p.16). 

 

Desta maneira a Escóla Itinerante de Fórmaça ó, rómpe ós paradigmas das escólas 

e universidades cónservadóras que ficam apenas nós debates acade micós e na ó cólócam 

em pratica ós planejamentós, ideias, pensamentós, sónhós e desejós de mudança nó 

quadró sócióambiental e sócióecónó micó e cultural dós assentamentós de refórma 

agra ria e das cómunidades tradiciónais. 

 

Desafios, experiências e troca de saberes para o avanço da Escola a 

Itinerante de Formação 

 

A cada encóntró, reunió es e debates envólvendó ós educandós, educadóres e 

pesquisadóres para avançar em desenvólver me tódós e metódólógias para ó trabalhó de 

base nas cómunidades sa ó realizadó um dialógó de saberes entre ós envólvidós 

buscandó alternativas e fórmas que envólver e recónhece a cómunidades, póis ”hóje e  

amplamente aceitó que ó cónhecimentó tradiciónal e  um recursó póderósó e 

cómplementar aó cónhecimentó próduzidó e dispónibilizadó pelas fóntes cientificas 

ócidentais” (ALTIERI, 2012, p. 29), envólvendó-ós a participarem cómó multiplicadór e 

recónhecendó e desenvólvendó em um prójetó pópular de fórmaça ó. 

Assim prócurandó cóntribuir na órganicidade dós acampamentós e 

assentamentós de refórma agra ria sabendó que: 

 

O patrimó nió mais impórtante de um paí s e  a sua pópulaça ó. Se este se mante m 
sauda vel e cóm vigór, tudó ó mais vira  pór si só ; se permitem-na cair em 
decade ncia, nada nem mesmó ós maióres riquezas, póde salvar ó paí s dó futuró 
ruim, ja  que ó mais fórte e só lidó supórte dó capital deve sempre ser uma 
pópulaça ó rural satisfeita e pró spera. Um cómprómissó entre agricultura e 
finança deve, pórtantó, ser desenvólvidó. (HOWARD, 2012, p. 35). 
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Os educadóres envólvidós prócuraram realizar uma leitura da realidade de cada 

lócalidade buscandó cómpreender suas peculiaridades para melhór atuar. Desta fórma a 

“[...] agróecólógia emerge cómó uma disciplina que dispónibiliza ós princí piós ecóló gicós 

ba sicós sóbre cómó estudar, prójetar e manejar agróecóssistema que sejam pródutivós e 

aó mesmó tempó cónservem ós recursós naturais, assim cómó sejam culturalmente 

adaptadós e sócial e ecónómicamente via vel”. (ALTIERI, 2012, p. 105).  

Na ó e  uma tarefa fa cil para EIF, e ta ó póucó póssui um cómeçó e fim, a cada 

mómentó cómeçamós algó nóvó óu terminamós uma etapa, avançarmós e recuamós na 

busca de óferecer as famí lias ópórtunidades de se expressarem, serem óuvidas, a EIF, 

“deve cóntribuir para a cómpreensa ó da aliança entre a cidade e ó campó e, em funça ó 

dissó, para a cómpreensa ó de tódós ós próblemas cóntempóra neó principais”. (PISTRAK, 

2015, p. 73). 

 

Considerações Finais  

 

E nóta vel e aó mesmó tempó surpreendente ó quantó a EIF, esta cóntribuindó 

para a articulaça ó entre ós assentadós (as), acampadós (as), INCRA, póder publicó lócal, 

Universidades, assóciaçó es, cóóperativas e móvimentós sóciais. Cóncluí mós que as “[...] 

órganizaçó es campónesas necessitam de metódólógias libertadóras, que permitam a s 

pessóas assumir ó cóntróle de seus prócessós pródutivós e serem prótagónista de seus 

destinós”. (MACHIN, 2012, p. 29). 

Observamós que para avançamós mais, precisamós desenvólver mais açó es 

praticas em agróecólógia, precisamós desenvólver mais tecnólógias agróecóló gicas nas 

bases assentadas, e recónhecer as que ja  esta ó sendó realizadas nas cómunidades, 

melhórandó-as tecnicamente para ó melhór funciónamentó. 

Adquirimós das cómunidades experie ncias, saberes pópulares, causó e cóntós, 

aprendizagem e buscamós devólver de fórma órganizada ó que lhes fóram óferecidós de 

fórma desórganizada. 

Esse móvimentó pópular pela educaça ó realiza-se em cóletivó, hórizóntalmente 

em uma tróca sincrónizada entre meió acade micó e sóciedade civil, rural e urbana. 
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Introdução 

 

O presente artigo apresenta resultados parciais do projeto “Conexões entre 

geografia, educação do campo e agroecologia: tecendo saberes territoriais nas escolas 

rurais de Uberlândia/MG” vinculado ao programa PEIC/2013 da PROEX-UFU.  

 Nesse sentido, o projeto de extensa o tem por objetivo resgatar os saberes 

territoriais valorizando o modo de vida campone s, a partir dos pressupostos da 

Agroecologia enquanto conhecimento interdisciplinar, com alunos de escolas rurais 

localizadas no municí pio de Uberla ndia/MG, possibilitando dessa maneira conexo es 

entre a cie ncia geogra fica, conhecimento agroecolo gico e diretrizes da educaça o do 

campo. Para atender o objetivo geral, elencamos alguns especí ficos, sendo: (a) 

Demonstrar a possibilidade de trabalhar o conhecimento interdisciplinar da 

Agroecologia em ambiente de escola rural com as disciplinas escolares, especificamente 

com a Geografia; (b) Trabalhar o resgate dos saberes tradicionais desenvolvidos pelos 

seus pais, na perspectiva da construça o de saberes territoriais a partir de um modo de 

vida campone s; (c) Fomentar e fortalecer a discussa o sobre a Educaça o do Campo 

enquanto pra tica educativa associada ao modo de vida do educando; (d) Inserir os 

discentes do curso de Geografia da UFU no contexto da realidade socioespacial do campo 

uberlandense; (e) Aproximar a UFU, enquanto universidade pu blica, das latentes 

problema ticas sociais encontradas no a mbito dos desafios da educaça o do campo. 

 O projeto esta  sendo desenvolvido na escola municipal do Moreno, situada na 

comunidade Tenda dos Morenos, na estrada do Pau Furado, e possui um perfil 

diferenciado por receber alunos da comunidade, filhos de trabalhadores rurais 

assalariados e alunos da cidade de Uberla ndia e localidades pro ximas. Identificamos 

mailto:chelotti@ig.ufu.br
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ainda alunos provindos dos acampamentos rurais, localizados a s margem das rodovias e 

que demonstra uma realidade presente nas caracterí sticas das escolas do Municí pio. 

A metodologia do projeto foi dividida em duas partes: A primeira foi a etapa de 

concepça o e planejamento: a partir de visitas pre vias que sera o realizadas nas escolas 

rurais de Uberla ndia, realizamos um levantamento das reais necessidades encontradas 

no processo de ensino-aprendizagem, e a partir dai planejamos nossas intervenço es. A 

partir das compete ncias associadas ao ensino de Geografia, a luz das orientaço es das 

Diretrizes da Educaça o do Campo, estamos realizando atividades com os alunos 

selecionados para participarem do projeto. Realizamos ainda a apresentaça o do projeto 

para a direça o e professores da escola; bem como a realizaça o de diagno stico da 

realidade socioespacial dos alunos, e a seleça o dos alunos participantes no projeto.  

Na segunda etapa, em andamento, estamos realizando intervenço es a partir de 

temas de temas geradores que possibilitem uma melhor aproximaça o entre a Geografia, 

Educaça o do Campo e Agroecologia. A segunda etapa ainda preve : a) Realizar oficinas 

pedago gicas com os alunos relacionadas com os temas do projeto; b) Convidar alguns 

pais para socializarem seus conhecimentos sobre o modo de vida campone s com a 

escola; c) Realizar ao final do projeto uma feira Cientí fica da sobre saberes territoriais e 

agroecologia, demonstrando os resultados obtidos durante a execuça o e 

desenvolvimento do projeto. 

 

Tecendo saberes territoriais nas Escolas Rurais de Uberlândia/MG: 

resultados parciais 

 

No que se refere ao espaço rural do municí pio de Uberla ndia, o mesmo apresenta 

um cena rio de contradiço es frente a grandes empresas agroindustriais e latifu ndios 

voltados a  monocultura, pautada em grande parte na produça o mecanizada. Ha  tambe m 

os pequenos agricultores familiares e daqueles que ainda buscam a posse da terra. Esta 

desigualdade imposta propicia uma intensa disputa pelo territo rio. Entretanto, a 

conquista da posse na o garante o fim da luta, os agricultores assentados permanecem 

enfrentando grandes dificuldades como a falta de incentivos para a produça o, moradias 

preca rias, educaça o do campo, entre outros. 
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A materializaça o da territorializaça o dos diversos movimentos sociais no campo 

no municí pio de Uberla ndia deu-se pela conquista de quinze (15) assentamentos rurais. 

Os primeiros movimentos “Sem-Terras” da regia o começaram a se organizar por volta de 

1983 por interme dio da “Comissa o Pastoral da Terra” – (CPT). A “CPT” por vezes fazia a 

ligaça o dos manifestantes locais com o Movimento dos Sem-Terra (MST), que ja  se 

configurava como movimento de luta pela terra de maior força polí tica no paí s. O final da 

de cada de 1980 e a primeira metade da de cada seguinte fora marcada por diversas 

ocupaço es e conflitos entre os manifestantes e latifundia rios. A viole ncia dos conflitos e 

as poucas conquistas do perí odo fizeram com que o MST perdesse a credibilidade frente 

aos outros manifestantes. Com o enfraquecimento do MST surgem outros movimentos 

de luta pela terra como o MDST (Movimento Democra tico dos Sem-Terras que da  origem 

ao Movimento de Luta pela Terra “MLT”), o MLST de Luta (movimento regional que 

rompeu em 2000 com a direça o nacional do MLST). 

Sendo assim, uma das maiores problema ticas enfrentada pelos agricultores 

assentados se apresenta no modelo de educaça o vigente, modelo este que na o respeita o 

tempo, a cultura e as condiço es de trabalho do campo. Por vezes apresenta o rural como 

“atrasado” e o urbano como “moderno”, fetichizando a cidade e acentuando os 

preconceitos ate  mesmo entre os pro prios alunos. Outra dificuldade enfrentada pelos 

alunos provindos de assentamentos de reforma agra ria esta  no preconceito por fazerem 

parte de movimentos sociais, pois sa o muitas vezes criminalizados pela mí dia. Este 

preca rio modelo educacional acaba aumentando o e xodo dos alunos assentados rumo a  

cidade, enfraquecendo os movimentos de luta pela terra, rompendo o laço desses 

indiví duos com a terra. 

 

Considerações Finais 

 

Dentro desse contexto se insere nosso projeto, que busca a partir de uma 

perspectiva interdisciplinar realizar conexo es entre os aportes teo rico-metodolo gicos da 

Geografia, Educaça o do Campo e Agroecologia, fomentando o debate e a pra tica a partir 

do resgate e valorizaça o dos saberes territoriais, que esses sujeitos histo ricos trazem 

consigo em suas trajeto rias de vida. Esperamos, com a finalizaça o das atividades 
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contribuir com a discussa o que conecta Geografia, Educaça o do Campo e Agroecologia, 

buscando a transformaça o da realidade do campo no municí pio de Uberla ndia e regia o. 
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